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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Fe-

deral, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 5, DE 2006-CN

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o subtítulo 

26.782.0235.1236.0101 (Adequação de Trechos Rodoviários na BR-230 no Estado da 

Paraíba – Trecho João Pessoa – Campina Grande – PB), sob responsabilidade da UO 

39.252.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o subtítulo 26.782.0235.1236.0101 

(Adequação de Trechos Rodoviários na BR-230 No Estado da Paraíba – Trecho João Pessoa – Cam-

pina Grande – PB), sob responsabilidade da UO 39.252.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, 3 de abril de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que terminou 
sexta-feira, dia 31 de março do corrente ano, o prazo, 
sem interposição de recursos, para que o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 5, de 2006-CN, seja aprecia-
do pelo Plenário do Congresso Nacional, nos termos 
das normas constantes da Resolução nº 1, de 2003-
CN, adotadas pela Presidência (Ofícios do Congresso 
Nacional nºs 823 e 824, de 2004). 

O projeto vai à promulgação e será feita a comu-
nicação à Câmara dos Deputados e à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – O Senhor Presidente da República adotou, 
em 30 de março de 2006, e publicou em 31 do mes-
mo mês e ano, a Medida Provisória nº 288, de 2006, 
que “Dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de 
abril de 2006”.

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

José Jorge (PFL) Eduardo Azeredo(PSDB)
Álvaro Dias (PSDB) Rodolpho Tourinho (PFL)
Tasso Jereissati (PSDB) Demóstenes Torres(PFL)
César Borges (PFL) vago

PMDB

Ney Suassuna Wellington Salgado de Oliveira
Luiz Otávio José Maranhão
Valdir Raupp Gerson Camata

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PL)

Ideli Salvatti (PT) vago
Sibá Machado (PT) vago
Antônio Carlos Valadares (PSB) vago

PDT

Osmar Dias vago

PTB

Mozarildo Cavalcanti
Sérgio Zambiasi

*PCdoB

Leomar Quintanilha vago

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PT

Henrique Fontana  Iara Bernardi
Colombo João Grandão

PMDB

Mendes Ribeiro Filho Asdrúbal Bentes
Benjamin Maranhão Adelor Vieira

PFL

Rodrigo Maia Kátia Abreu
Roberto Brant Luiz Carlos Santos

PSDB

Jutahy Junior Bismarck Maia

PP

Mário Negromonte Benedito de Lira

PTB

José Múcio Monteiro Luiz Antonio Fleury

PL

Luciano Castro José Carlos Araújo

PPS

Fernando Coruja Rogério Teófilo

Ata da 33ª Sessão Não Deliberativa, em 3 de Abril de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Efraim Morais, João Alberto Souza,  
Papaléo Paes, Mão Santa e Alberto Silva
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PSB

Paulo Baltazar Dr. Ribamar Alves

*PTC

Carlos William vago

*Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 31-3-2006 
– Designação da Comissão: 3-4-2006 (SF)
– Instalação da Comissão: 4-4-2006
– Emendas: até 6-4-2006 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 31-3-2006 a 13-4-2006(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 13-4-2006 
– Prazo na CD: de 14-4-2006 a 27-4-2006 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 27-4-2006 
– Prazo no SF: de 28-4-2006 a 11-5-2006 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 11-5-2006
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 12-5-2006 a 14-5-2006 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
15-5-2006 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 29-5-2006 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 37, DE 2006 
(Nº 4.559/2004, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República

Cria mecanismos para coibir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226, da Constitui-
ção Federal, da Convenção para a Elimina-
ção de todas as formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção de 
Belém do Pará; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Fami-
liar contra a Mulher, altera os Decretos-Lei 
nºs 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Códi-
go de Processo Penal e 2.948, de 7 de de-
zembro de 1940 – Código Penal, e a Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984; e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei cria mecanismos para coibir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do § 8º do art. 226 da Constituição Federal e dos tra-
tados internacionais ratificados pela República Fede-
rativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e 
estabelece as medidas para a prevenção, assistência 
e proteção às mulheres em situação de violência.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de clas-
se, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asse-
guradas as oportunidades e facilidades para viver sem 
violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3º É dever da família, da comunidade, da so-
ciedade e, em especial, do Poder Público assegurar à 
mulher condições para o exercício efetivo dos direitos 
à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberda-
de, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária, desenvolvendo ações e políticas públicas 
que vise a garantir os direitos humanos das mulheres 
no âmbito das relações domésticas e familiares no 
sentido de resguardá-las de toda a forma de negligên-
cia, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.

Art. 4º Na interpretação desta Lei serão conside-
rados os fins sociais a que ela se destina e, especialmen-
te, as condições peculiares das mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II 
Da Violência Doméstica e  
Familiar Contra a Mulher

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura-se 
violência doméstica e familiar contra a mulher qual-
quer ação ou omissão baseada no gênero que cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico 
à mulher ou dano moral e patrimonial:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendi-
da como espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadica-
mente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como re-
lações pessoais afetivas;
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III – em qualquer outra relação pessoal de afeto 
na qual o agressor conviva, tenha ou não convivido no 
mesmo domicílio ou residência da ofendida.

Parágrafo único. O disposto no caput e seus 
incisos deste artigo aplica-se independentemente de 
orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a 
mulher constitui uma das formas de violação dos di-
reitos humanos.

CAPÍTULO II 
Das Formas de Violência  

Doméstica e Familiar contra a Mulher

Art. 7º São formas de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, dentre outras:

I – a violência física, entendida como qualquer 
conduta que ofenda a integridade ou a saúde corpo-
rais da mulher;

II – a violência psicológica, entendida como qual-
quer conduta que cause dano emocional e diminuição 
da auto-estima ou que prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento da mulher ou vise a degradar ou a 
controlar suas ações, comportamentos, crenças e de-
cisões, mediante ameaças, constrangimentos, humi-
lhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insultos, chantagem, ridicu-
larização, exploração e limitação do direito de ir e vir 
ou por qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à 
saúde psicológica e à autodeterminação;

III – a violência sexual, entendida como qual-
quer conduta que constranja a mulher a presenciar, 
a manter ou a participar de relação sexual não dese-
jada mediante intimidação, ameaça, coação ou uso 
da força, assim como ações que induzam a mulher a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, tais como o impedimento ao uso de qual-
quer método contraceptivo ou ações que a forcem ao 
matrimônio, gravidez, aborto ou prostituição, median-
te coação, chantagem, suborno, manipulação ou que 
limitem ou anulem o exercício de seus direitos seriais 
e reprodutivos;

IV – a violência patrimonial, entendida  como qual-
quer conduta que configure perda, retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos 
ou recursos econômicos da mulher e os destinados a 
satisfazer suas necessidades;

V – a violência moral, entendida como qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou injúria 
contra a mulher.

TÍTULO III 
Da Assistência à Mulher em Situação  

de Violência Doméstica e Familiar

CAPÍTULO I 
Das Medidas Integradas de Prevenção

Art. 8º A política pública que visa a coibir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por 
meio de um conjunto articulado de ações governamen-
tais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, cada um em sua esfera de competência, 
e não-governamentais, tendo como diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, 
Ministério Público e Defensoria Pública e da Segu-
rança Pública, Assistência Social, Saúde, Educação, 
Trabalho e Habitação;

II – a promoção de estudos e pesquisas, estatís-
ticas e outras informações relevantes, com a perspectiva 
de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, 
conseqüências e freqüência da violência doméstica e 
familiar contra a mulher para a sistematização de da-
dos, a seres unificados nacionalmente, e a avaliação 
periódica dos resultados das medidas adotadas;

III – o respeito, nos meios de comunicação social, 
dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, 
de forma a coibir os papéis estereotipados que legiti-
mem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, 
de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, 
no inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da 
Constituição Federal;

IV – a implementação de centros de atendimento 
integral e multidisciplinar para as mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar, bem como assistência 
especial para crianças e adolescentes que convivam 
com tal violência nos respectivos serviços especiali-
zados;

V – a implementação de atendimento policial espe-
cializado às mulheres, em especial em Delegacias de 
Atendimento à Mulher;

VI – a promoção e a realização de campanhas edu-
cativas, voltadas à prevenção da violência doméstica e 
familiar contra a mulher nas escolas e para a sociedade 
em geral e à difusão desta Lei e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos das mulheres;

VII – a celebração de convênios, protocolos, 
ajustes, termos ou outros instrumentos entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para 
a promoção de parcerias entre si ou com entidades 
não-governamentais, objetivando a implementação de 
programas voltados à erradicação da violência domés-
tica e familiar contra a mulher, bem coso a capacitação 
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permanente dos integrantes dos órgãos referidos no 
inciso I deste artigo;

VIII – a capacitação permanente dos integrantes 
do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defenso-
ria Pública, da Polícia Civil e Militar, Guarda Municipal, 
Corpo de Bombeiros, bem como dos profissionais da 
saúde, da educação, da assistência social, dentre ou-
tros, em questões de gênero e de raça ou etnia;

IX – a promoção de programas educacionais for-
mais e não-formais que disseminem valores éticos do 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com 
a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;

X – privilegiar nos currículos escolares, em todos 
os níveis, conteúdos relativos aos direitos humanos, à 
eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema 
da violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II 
Da Assistência à Mulher em  

Situação de Violência

Art. 9º A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar deverá ser prestada de 
forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes 
previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sis-
tema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança 
Pública, dentre outras normas e políticas públicas de 
proteção, e emergencialmente quando for o caso.

§ 1º O juiz deverá estabelecer, por prazo deter-
minado, a inclusão da mulher vítima de violência no 
cadastro de programas assistenciais governamentais, 
federais, estaduais e municipais.

§ 2º O juiz assegurará à mulher vítima de violên-
cia doméstica e familiar, para preservar sua integridade 
física e psicológica:

I – acesso prioritário à transferência do local de 
trabalho quando servidora pública, integrante da admi-
nistração direta ou indireta;

II – estabilidade, por prazo de 6 (seis) meses, por 
motivo de afastamento do emprego.

§ 3º A assistência à mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar compreenderá o acesso 
aos benefícios decorrentes do desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico. O acesso incluirá os serviços de 
contracepção de emergência, profilaxia das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis – DST e Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida – AIDS e outros procedi-
mentos médicos cabíveis e necessários para os casos 
de violência sexual.

CAPÍTULO III 
Do Atendimento pela Autoridade Policial

Art. 10. Nas hipóteses de violência doméstica e 
familiar praticadas ou na iminência de serem pratica-

das contra a mulher, a autoridade policial que tomar 
conhecimento da ocorrência deverá tomar as provi-
dências legais imediatamente.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
deste artigo na hipótese de descumprimento de me-
dida protetora de urgência deferida.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de 
violência, a autoridade ou o agente policial adotará as 
seguintes providências, entre outras:

I – garantir proteção policial, quando necessário, 
comunicando de imediato ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário ou solicitando o cumprimento do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, art. 311 e seguintes;

II – providenciar o encaminhamento da ofendida 
até o hospital, até o posto de saúde e até o Instituto 
Médico Legal;

III – providenciar transporte para a ofendida e 
seus dependentes, quando houver risco de vida, para 
local seguro ou abrigo, se necessário;

IV – acompanhar, se necessário, a ofendida para 
assegurar a retirada de seus pertences pessoais do 
local da ocorrência ou do domicílio familiar;

V – informar à ofendida os direitos a ela confe-
ridos nesta lei e os serviços disponíveis.

Art. 12. Em todos os casos de violência domés-
tica e familiar contra a mulher, feito o registro do fato, 
deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os 
seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles pre-
vistos no Código de Processo Penal:

I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência 
e tomar a termo eventual representação, quando hou-
ver;

II – colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;

III – remeter, no prazo máximo de 48h (quarenta 
e oito horas), expediente apartado à autoridade judicial 
com o pedido da ofendida para concessão de medidas 
protetivas de urgência, previstas nesta Lei;

IV – determinar que se proceda ao exame de 
corpo de delito da ofendida e requisitar os exames 
periciais necessários;

V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agressor e fazer 

juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, 
verificando se já existe mandado de prisão contra ele 
ou ocorrências policiais registradas;

VII – remeter, no estrito prazo de lei, à autori-
dade judiciária e ao Ministério Público o relatório do 
inquérito.

§ 1º O pedido da ofendida a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo e que será tomado por termo 
pela autoridade policial deverá conter:
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I – nome e qualificação da ofendida e do agressor 
e a declaração da sua situação civil;

II – nome dos filhos menores, se houver;
III – descrição sucinta do fato e das medidas pro-

tetivas solicitadas pela ofendida.
§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao expe-

diente indicado no § 1º deste artigo a cópia de todos 
os documentos disponíveis na posse da ofendida, bem 
como uma via do boletim de ocorrência.

§ 3º Serão também aceitos como meios de prova 
hábil os laudos ou prontuários médicos fornecidos por 
hospitais e postos de saúde.

TÍTULO IV 
Dos Procedimentos

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 13. Ao processo, julgamento e execução das 
causas cíveis e criminais em que esteja caracterizada 
a violência doméstica e familiar contra a mulher apli-
car-se-ão os códigos de Processo Penal e Processo 
Civil e o disposto na legislação especial concernen-
te à criança e ao adolescente e ao idoso no que não 
conflitarem com o estabelecido nesta lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica Con-
tra Mulher, com competência cível e criminal, órgãos 
da Justiça Ordinária, poderão ser criados pela União, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados 
para processo, julgamento e execução nas causas de 
sua competência.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispuseram 
as normas de organização judiciária.

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para 
os processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:

I – do domicílio ou residência da ofendida;
II – do lugar do fato em que se baseou a de-

manda;
III – do domicílio do réu.
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas 

à representação da vítima de que trata esta Lei, só será 
admitida a renúncia à representação perante o juiz, em 
audiência especialmente designada, antes do recebi-
mento da denúncia, ouvido o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, de penas 
de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, 
prestação inominada, multa ou similar.

Parágrafo único. O não cumprimento da pena res-
tritiva de direitos fixada implicará interrupção do prazo 
prescricional a partir da data do descumprimento.

CAPÍTULO II 
Das Medidas Protetivas de Urgência

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 18. Encaminhado o expediente com o pedi-
do da ofendida pela autoridade policial ao Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar, no prazo máximo de 
48h (quarenta e oito horas), caberá ao Juiz:

I – conhecer do expediente e do pedido e deci-
dir sobre as medidas protetivas, no prazo máximo de 
48h (quarenta e oito horas), designando, em seguida, 
audiência preliminar;

II – determinar o encaminhamento da ofendida ao 
órgão de assistência judiciária, quando for o caso;

III – comunicar ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência também 
serão conhecidas e decididas pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público ou da ofendida.

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão 
ser concedidas de imediato independentemente de 
audiência das partes e da manifestação do Ministério 
Público, devendo este ser comunicado de imediato.

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente e poderão ser 
substituídas a qualquer tempo por outras de maior efi-
cácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta lei 
forem ameaçados ou violados.

§ 3º As medidas protetivas de urgência deferidas 
pelo Juizado que tenham efeitos civis manterão sua 
eficácia enquanto não sobrevier decisão transitada 
em julgado sobre a matéria e processo civil que verse 
sobre os mesmos fatos.

Art. 20. Poderá o juiz, a requerimento das partes 
ou do Ministério Público, conceder novas medidas pro-
tetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se 
entender necessário à proteção da ofendida, seus fami-
liares e seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.

Art. 21. Em qualquer fase do inquérito policial ou 
da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do 
agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou, ainda, mediante representa-
ção da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão 
preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como de novo decretá-
la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 22. A ofendida deverá ser notificada dos atos 
processuais relativos ao agressor, especialmente dos 
pertinentes, ao ingresso e à saída da prisão, sem 
prejuízo da intimação do advogado constituído ou do 
defensor público.
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Parágrafo único. As intimações ou notificações 
deverão ser feitas, de preferência, pessoalmente ao 
agressor e à ofendida.

SEÇÃO II 
Das Medidas Protetivas de Urgência 

que Obrigam o Agressor

Art. 23. Constatada a ocorrência de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos desta 
lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em 
conjunto ou separadamente, as seguintes medidas 
protetivas de urgência, dentre outras:

I – suspensão ou restrição da posse ou porte de 
armas, com comunicação ao órgão competente, nos ter-
mos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II – afastamento do lar, domicílio ou local de con-
vivência com a ofendida;

III – proibição de determinadas condutas, den-
tre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e 
das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância 
entre estes e o agressor;

b) utilização de qualquer meio de comunicação 
para contato com a ofendida, seus familiares e teste-
munhas;

c) freqüentação de lugares que o juiz entenda 
conveniente para preservar a integridade física e men-
tal da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos depen-
dentes menores, ouvida a equipe de atendimento 
multidisciplinar ou serviço similar;

V – prestação de alimentos provisionais ou provi-
sórios.

§ 1º As medidas referidas no caput deste artigo 
não impedem a aplicação de outras previstas na legis-
lação em vigor, sempre que a segurança da ofendida 
ou as circunstâncias o exigirem, devendo ser comuni-
cadas ao Ministério Público.

§ 2º Na hipótese de aplicação do disposto no in-
ciso I do caput deste artigo, encontrando-se o agressor 
nas condições mencionadas no caput e seus incisos do 
art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou 
instituição as medidas protetivas de urgência concedi-
das e determinará a suspensão ou a restrição do porte 
de armas, ficando o superior imediato do agressor res-
ponsável pelo cumprimento da determinação judicial, 
sob pena de desobediência, nos termos do art. 330 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas pro-
tetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer 
momento, auxílio da força policial.

§ 4º Aplica-se, no que couber, às hipóteses pre-
vistas neste artigo o disposto no caput e nos §§ 5º e 6º 
do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil.

SEÇÃO III 
Das Medidas Protetivas de Urgência à  

Mulher em Situação de Violência

Art. 24. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo das outras medidas:

I – encaminhar a mulher em situação de violência 
e seus dependentes a programa oficial ou comunitário 
de proteção, aos serviços de atenção integral à saúde 
das mulheres ou às casas-abrigos;

II – determinar a recondução da mulher e a de 
seus dependentes ao respectivo domicílio, após o 
afastamento do agressor;

III – determinar o afastamento da ofendida do 
lar, sem prejuízo de seus direitos relativos a bens, à 
guarda dos filhos e aos alimentos;

IV – determinar a separação de corpos.
Art. 25. Para a proteção patrimonial dos bens da 

sociedade conjugal, bem como aqueles de propriedade 
particular da mulher, poderão ser determinadas, limi-
narmente, pelo juiz competente as seguintes medidas, 
dentre outras:

I – restituição de bens indevidamente subtraídos 
pelo agressor à ofendida;

II – proibição temporária para a celebração de atos 
e contratos de compra, venda e locação de propriedade 
em comum, salvo expressa autorização judicial;

III – suspensão das procurações conferidas pela 
ofendida ao agressor;

IV – indenização por perdas e danos dos gastos 
decorrentes dos atos de violência doméstica e familiar 
contra a ofendida, sem prejuízo das demais indeniza-
ções previstas em lei.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório 
competente para os fins previstos nos incisos II e III 
do caput deste artigo.

CAPÍTULO III 
Da Atuação do Ministério Público

Art. 26. Caracterizada a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, o Ministério Público deverá 
intervir nas causas cíveis e criminais em que não for 
parte.

Art. 27. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo 
de outras atribuições, nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, quando necessário:

I – requerer força policial e a colaboração dos ser-
viços públicos de saúde, de educação, de assistência 
social e de segurança, dentre outros;
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II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e 
particulares de atendimento à mulher em situação de 
violência, de que trata esta lei, e adotar de imediato 
as medidas administrativas ou judiciais no tocante a 
quaisquer irregularidades constatadas;

III – cadastrar os casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV 
Da Assistência Judiciária

Art. 28. Em todos os atos processuais, cíveis e 
criminais, a mulher em situação de violência domésti-
ca e familiar deverá estar acompanhada de advogado, 
ressalvado o previsto nos arts. 21 e 22 desta lei.

Art. 29. É garantido a toda mulher em situação 
de violência doméstica e familiar o acesso aos servi-
ços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária 
Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, 
mediante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V 
Da Equipe de Atendimento Multidisciplinar

Art. 30. Os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados na 
forma da lei poderão contar com uma equipe de aten-
dimento multidisciplinar a ser integrada por profissio-
nais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e 
da saúde.

Art. 31. Compete à equipe de atendimento multi-
disciplinar, dentre outras atribuições que lhe forem 
reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por 
escrito à autoridade judiciária, ao Ministério Público e 
à Defensoria pública, mediante laudos ou verbalmente 
em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, volta-
dos para a ofendida, o agressor e os familiares, com 
especial atenção às crianças e aos adolescentes.

Art. 32. Quando a complexidade do caso exigir 
avaliação mais aprofundada, poderá ser determinada 
pela autoridade judiciária a manifestação de profissio-
nal especializado em determinada área, mediante a 
indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 33. O Poder Judiciário, na elaboração de sua 
proposta orçamentária, poderá prever recursos para 
a criação e manutenção da equipe de atendimento 
multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias.

TÍTULO VI 
Disposições Transitórias

Art. 34. Enquanto não estruturados os Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as 
Varas Criminais acumularão as competências cível e 
criminal para conhecer e julgar as condutas cometidas 

com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
com observância, em especial, do previsto no Título 
IV desta lei, subsidiada pela legislação processual 
pertinente, garantido o direito de preferência para o 
processo e julgamento.

TÍTULO VII 
Disposições Finais

Art. 35. A instituição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser acom-
panhada pela implantação das curadorias necessárias 
e do serviço de assistência judiciária.

Art. 36. A União, o Distrito Federal, os Estados e 
os Municípios poderão criar e promover, no limite de 
suas competências:

I – centros de atendimento psicossocial e jurídico 
à mulher e filhos em situação de violência doméstica 
e familiar;

II – casas-abrigos para mulheres e filhos em si-
tuação de risco;

III – delegacias especializadas de atendimento 
a mulheres;

IV – núcleos de defensoria pública;
V – serviços de saúde;
VI – centros especializados para realização de 

perícias médico-legais;
VII – programas e campanhas de enfrentamento 

da violência doméstica e familiar;
VIII – centros de educação e de reabilitação para 

os agressores.
Art. 37. Compete à União, ao Distrito Federal, aos 

Estados e aos Municípios promoverem a adaptação 
de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e 
aos princípios estabelecidos nesta lei.

Art. 38. A defesa dos interesses e direitos tran-
sindividuaís previstos nesta lei poderá ser exercida, 
concorrentemente, pelo Ministério Público e por as-
sociação de defesa dos interesses previstos nesta lei, 
regulamente constituída há pelo menos 1 (um) ano, 
nos termos da lei civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição 
poderá ser dispensado pelo juízo quando entender que 
não há outra entidade com representatividade adequa-
da para o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 39. Deverão ser incluídas nas bases de dados 
dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança 
as estatísticas sobre a violência doméstica e familiar 
contra a mulher a fim de subsidiar o sistema nacional 
de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal deverão fa-
zer constar suas informações criminais para a base de 
dados do Ministério da Justiça.
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Art. 40. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, no limite de suas competências e nos 
termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, 
poderão estabelecer dotações orçamentárias especí-
ficas, em cada exercício financeiro, para a implemen-
tação das medidas estabelecidas nesta lei.

Art. 41. As obrigações previstas nesta lei não 
excluem outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados.

Art. 42. Nos crimes praticados com violência do-
méstica e familiar contra a mulher, independentemente 
da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995.

Art. 43. O caput do art. 313 do Decreto–Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Proces-
so Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte in-
ciso IV:

“Art. 313. ...................... ................... ......
................................. ....................... ......
“IV – se o crime envolver violência domés-

tica e familiar contra a mulher, quando houver 
riscos à integridade física ou psicológica da 
ofendida ou for necessária para a boa execução 
das medidas protetivas de urgência.” (NR)

Art. 44. O inciso II do caput do art. 61 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
passa a vigorar acrescido da seguinte alínea m:

“Art. 61.  .................... ............................
............................... ........................ .......
II – ......................... ....................... ........
................................. ........................ .....
m) quando praticadas com violência do-

méstica e familiar contra a mulher, na forma 
da lei específica.” (NR)

Art. 45. O § 9º do art. 129 do Decreto–Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 129. ..................... .................. ........
.................................. ...................... ......
Violência doméstica
§ 9º Se a lesão for praticada contra as-

cendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha 
convivido, ou ainda prevalecendo-se o agente 
das relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade: pena: detenção de 3 (três) 
meses a 3 (três) anos.

...................... ...............................” (NR)

Art. 46. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 11:

“Art. 129. ............. ....................... ...........
............................ ........................... .......
§ 11. A pena será aumentada de 1/3 (um 

terço) se o crime for cometido contra pessoa 
portadora de deficiência.” (NR)

Art. 47. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de ju-
lho de 1984, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 152. ....... ..................... ...................
Parágrafo único. “Nos casos de violên-

cia doméstica contra a mulher, o juiz poderá 
determinar ao agressor a obrigatoriedade de 
comparecimento a programas de recuperação 
e reeducação.” (NR)

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

(*) PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.559, DE 2004

Cria mecanismos para coibir a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal e 
dos tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil, e estabelece as medidas para 
a prevenção, assistência e proteção às mulheres em 
situação de violência.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de clas-
se, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asse-
guradas as oportunidades e facilidades para viver sem 
violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3º É dever da família, da comunidade, da so-
ciedade e do Poder Público, em especial, assegurar á 
mulher condições para o exercício efetivo dos direitos 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liber-
dade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar 
e comunitária, desenvolvendo ações que visem garantir 
os direitos humanos das mulheres no âmbito das re-
lações domésticas e familiares no sentido de resguar-
dá-la de toda a forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.
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Art. 4º Na interpretação desta lei serão conside-
rados os fins sociais a que ela se destina e a condição 
peculiar da mulher em situação de violência domés-
tica e familiar.

TÍTULO II 
Da Violência Doméstica e Familiar  

Contra a Mulher

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 5º Para os efeitos desta lei, configura-se vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher qualquer 
ação ou conduta, baseada na relação de gênero, que 
cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psi-
cológico à mulher, ocorrida:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendi-
da como espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadica-
mente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como 
relações pessoais afetivas;

III – em qualquer outra relação pessoal de afeto 
na qual o acusado compartilhe, tenha compartilhado ou 
não o mesmo domicílio ou residência da ofendida.

Parágrafo único. Consideram-se relações de gê-
nero as relações desiguais e assimétricas de valor e 
poder atribuídas às pessoas segundo o sexo.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a 
mulher constitui uma das formas de violação dos di-
reitos humanos.

CAPÍTULO II 
Das Formas de Violência Doméstica e  

Familiar Contra a Mulher

Art. 7º São formas de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, dentre outras previstas em lei:

I – a violência física, entendida como qualquer 
conduta que ofenda a integridade corporal ou a saú-
de da mulher;

II – a violência psicológica, entendida como qual-
quer conduta que cause dano emocional e diminuição 
da auto-estima, que prejudique e perturbe o pleno de-
senvolvimento da mulher, vise a degradar ou a controlar 
suas ações, comportamentos, crenças e decisões, me-
diante humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 
constante, perseguição contumaz, insultos, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e 
vir ou, por qualquer outro meio que lhe cause prejuízo 
à saúde psicológica e à autodeterminação;

III – a violência sexual, entendida como qualquer 
conduta que constranja a mulher a presenciar, a man-
ter ou a participar de relação sexual não desejada me-
diante intimidação, ameaça, coação ou uso da força, 

assim como ações que forcem a mulher a comercializar 
ou utilizar, de qualquer modo, à sua sexualidade, ao 
impedimento ao uso de qualquer método contracep-
tivo, ou ações que a forcem ao matrimônio, gravidez, 
aborto ou prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno, manipulação ou qualquer outro meio que li-
mite ou anule seu arbítrio;

IV – a violência patrimonial, entendida como qual-
quer conduta ilegítima que configure perda, retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de objetos, ins-
trumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, 
valores e direitos ou recursos econômicos da mulher 
e os destinados a satisfazer suas necessidades;

V – a violência moral, entendida como qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou injúria à 
honra ou à reputação da mulher.

TÍTULO III 
Da Assistência à Mulher em Situação de  

Violência Doméstica e Familiar

CAPÍTULO I 
Das Medidas Integradas de Prevenção

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio 
de um conjunto articulado de ações governamentais e 
não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, tendo como diretrizes:

I – integração operacional de órgãos do Judici-
ário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Públi-
ca, Assistência Social, Saúde, Educação, Trabalho e 
Habitação;

II – a promoção de estudos e pesquisas, esta-
tísticas e outras informações relevantes, concernentes 
às causas, conseqüências e freqüência da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, para a sistemati-
zação de dados, a serem unificados nacionalmente, e 
a avaliação dos resultados das medidas adotadas;

III – a observância, nos meios de comunicação 
social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da 
família, de forma a coibir os papéis estereotipados 
que legitimem ou exacerbem a violência doméstica 
e familiar;

IV – a implementação de centros de atendimento 
multidisciplinar para as pessoas envolvidas em situa-
ção de violência doméstica e familiar, visando agilizar 
e garantir o atendimento integral às mulheres;

V – a implementação de atendimento policial es-
pecializado às mulheres;

VI – a realização de campanhas educativas, volta-
das à prevenção da violência doméstica e familiar contra 
a mulher e à difusão desta lei e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos das mulheres;
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VII – a celebração de convênios, protocolos, 
ajustes, termos ou outros Instrumentos entre a união, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para 
a promoção de parcerias entre si ou com entidades 
não-governamentais, objetivando a implementação de 
programas voltados à erradicação da violência domés-
tica familiar contra a mulher, bem como a capacitação 
permanente dos integrantes dos órgãos referidos no 
inciso I deste artigo;

VIII – a capacitação permanentemente dos inte-
grantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública, da Polícia Civil, bem assim dos 
profissionais da saúde, da educação, da assistência 
social, dentre outros;

IX – a promoção de programas educacionais for-
mais e não-formais que disseminem valores éticos, do 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana e dos 
direitos das mulheres, e

X – privilegiar nos currículos escolares, em todos 
os níveis, de conteúdos relativos aos direitos huma-
nos, à eqüidade de gênero e à violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II 
Da Assistência Social a Mulher em  

Situação de Violência

Art. 9º A assistência social às mulheres em si-
tuação de violência doméstica e familiar deverá ser 
prestada de forma articulada, emergencial ou não, 
conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de 
Saúde, dentre outras normas pertinentes.

CAPÍTULO III 
Do Atendimento pela Autoridade Policial

Art. 10. Nas hipóteses de violência familiar ou 
doméstica praticadas ou na iminência de serem pra-
ticadas contra mulheres deverá ser imediatamente 
notificada a autoridade ou o agente policial para que 
possa comparecer ao local.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
na hipótese de descumprimento de medida cautelar 
aplicada pelo juízo.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação 
de violência a autoridade ou o agente policial buscará 
adotar as seguintes providências:

I – providenciar transporte para a ofendida até 
o hospital, o posto de saúde ou o Instituto Médico 
Legal;

II – providenciar transporte da ofendida e seus 
dependentes em risco de vida para local seguro ou 
abrigo;

III – assegurar a possibilidade da ofendida retirar 
seus pertences pessoais do local da ocorrência ou do 
domicílio familiar;

IV – comunicar à ofendida o horário e o local de 
comparecimento à delegacia, caso não seja possível 
o seu atendimento imediato;

V – informar à ofendida dos direitos a ela con-
feridos nesta lei e dos serviços públicos e privados 
disponíveis; e

VI – garantir proteção policial, quando neces-
sário.

Art. 12. Em todos os casos de violência domés-
tica e familiar contra a mulher, feito o registro do fato, 
deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os 
seguintes procedimentos, além daqueles já previstos 
no Código de Processo Penal e na Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995:

I – colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;

II – ouvir a ofendida;
II – ouvir o indiciado e as testemunhas;
IV – determinar que se proceda ao exame de 

corpo de delito e requisitar os exames periciais ne-
cessários;

V – averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o 
ponto de vista individual, familiar e social, sua atitude e 
estado de ânimo antes e depois do fato e durante ele, 
e quaisquer outros elementos que contribuam para a 
apreciação do seu temperamento e caráter;

VI – ordenar a identificação do indiciado e fazer 
juntar aos autos sua folha de antecedentes; e

VII – remeter à autoridade judiciária o expedien-
te lavrado.

§ 1º O previsto no inciso IV deste artigo implicará 
no encaminhamento prioritário da ofendida, quando 
necessário à preservação das provas.

TÍTULO IV 
Dos Procedimentos

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 13. Ao processo, julgamento e execução das 
causas cíveis e criminais em que esteja caracterizada a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, aplicar-
se-ão os Códigos de Processo Penal e Civil e a Lei nº 
9.099, de 28 de setembro de 1995, no que não confli-
tarem com o procedimento estabelecido nesta lei.

CAPÍTULO II 
Da Equipe de Atendimento Multidisciplinar

Art. 14. A equipe de atendimento multidisciplinar 
deverá ser integrada por profissionais especializados 
nas áreas psicossocial, jurídica e da saúde.
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Art. 15. Compete é equipe de atendimento multi-
disciplinar, dentre outras atribuições que lhe forem re-
servadas pela legislação local, fornecer subsídios por 
escrito à autoridade judiciária, ao Ministério Público e 
à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmen-
te em audiência, e desenvolver trabalhos de aconse-
lhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e 
outros, assegurada a livre manifestação do ponto de 
vista técnico.

Art. 16. Quando a complexidade do caso exigir 
avaliação mais aprofundada, poderá ser determinada 
pela autoridade judiciária a manifestação de profissio-
nal especializado em determinada área, mediante a 
indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 17. O Poder Judiciário, na elaboração de sua 
proposta orçamentária, poderá prever recursos para 
a criação e manutenção da equipe de atendimento 
multidisciplinar.

CAPÍTULO III 
Da Atuação do Ministério Público

Art. 18. Caracterizada a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, o Ministério Público poderá 
intervir nas causas cíveis e criminais em que não for 
parte.

Art. 19. É facultado ao Ministério Público, nos ca-
sos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
quando necessário:

I – requisitar a força policial e a colaboração dos 
serviços públicos de saúde, de educação, de assistên-
cia social e de segurança, dentre outros;

II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e 
particulares do atendimento à mulher em situação de 
violência, de que trata esta Lei, e adotar de imediato 
as medidas administrativas ou judiciais no tocante a 
quaisquer irregularidades constatadas.

CAPÍTULO IV 
Da Assistência Jurídica

Art. 20. Em todos os atos processuais, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar deverá es-
tar acompanhada de advogado ou Defensor Público.

Art. 21. É garantido a toda mulher em situação 
de violência doméstica e familiar o acesso aos servi-
ços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária 
Gratuita, nos termos da lei, mediante um atendimento 
específico e humanizado no Juízo competente, nas 
Delegacias de Polícia e núcleos de atendimento das 
Defensorias Públicas.

CAPÍTULO V 
Das Medidas Cautelares

Art. 22. As medidas cautelares serão concedidas 
pelo juiz, por representação da autoridade policial, a 

requerimento do Ministério Público, da Defensoria Pú-
blica, da ofendida ou de quem tenha qualidade para 
representá-la.

§ 1º As medidas cautelares poderão ser concedi-
das independentemente de audiência das partes.

§ 2º O requerimento da ofendida, que poderá 
ser feito oralmente, independe da presença de ad-
vogado.

§ 3º As medidas cautelares serão aplicadas, iso-
lada ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a 
qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre 
que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaça-
dos ou violados.

Art. 23. Poderá o juiz, a requerimento das partes 
ou do Ministério Público, conceder novas cautelares 
ou rever aquelas já concedidas, se entender neces-
sário à proteção da ofendida, seus familiares e seu 
patrimônio.

Art. 24. Em qualquer fase do inquérito policial ou 
da instrução criminal, caberá a prisão preventiva decre-
tada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, ou do querelante, ou mediante representação 
da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão 
preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como de novo decretá-
la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 25. A ofendida deverá ser intimada dos atos 
processuais relativos ao acusado, especialmente dos 
pertinentes ao ingresso e à saída da prisão sem pre-
juízo da intimação do advogado constituído ou do de-
fensor público.

CAPÍTULO VI 
Das Medidas Cautelares em Relação ao Acusado

Art. 26. Constatada a ocorrência de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos desta 
lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao acusado, em 
conjunto ou separadamente, as seguintes medidas 
cautelares, dentre outras previstas em lei:

I – suspensão ou restrição do porte de armas, 
com comunicação ao órgão competente, nos termos 
da Lei nº 10.828, de 22 de dezembro de 2003;

II – afastamento do lar, domicílio ou local de con-
vivência com a ofendida, podendo encaminhar o acu-
sado a programa de acompanhamento psicossocial, 
onde houver, ou a tratamento similar;

III – proibição de determinadas condutas, den-
tre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares 
e de suas testemunhas;
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b) utilização de qualquer meio de comunicação 
para contato com a ofendida, seus familiares e teste-
munhas;

IV – proibição de freqüentar lugares que o juiz 
entenda conveniente para preservar a integridade fí-
sica e mental da ofendida;

V – restrição ou suspensão de visitas aos de-
pendentes menores, sujeita à avaliação do acusado 
por equipe de atendimento multidisciplinar, ou serviço 
similar; e

VI – prestação de alimentos provisionais.
§ 1º As medidas referidas no caput não impedem 

a aplicação de outras previstas na legislação em vigor 
sempre que a segurança da ofendida ou as circuns-
tâncias o exigirem.

§ 2º Na hipótese do inciso I, sendo o acusado 
policial ou integrante das Forças Armadas, o juiz co-
municará ao respectivo órgão, corporação ou institui-
ção, a suspensão ou a restrição do porte de armas, 
ficando o superior imediato do acusado, responsável 
pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena 
de desobediência, nos termos do artigo 330 do Có-
digo Penal.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas cau-
telares, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, 
auxílio da força policial.

CAPÍTULO VII 
Das Medidas Cautelares de Proteção  
À Mulher em Situação de Violência

Art. 27. Poderá o juiz, quando necessário:
I – encaminhar a mulher em situação de violência 

e seus dependentes a programa oficial ou comunitá-
rio de proteção e aos serviços de atenção integral á 
saúde das mulheres;

II – determinar a recondução da mulher e a de 
seus dependentes ao respectivo domicílio, após o 
afastamento do acusado: e

III – determinar o afastamento da ofendida do 
lar, sem prejuízo de seus direitos relativos a bens, á 
guarda dos filhos e aos alimentos.

Art. 28. Para a proteção patrimonial dos bens da 
sociedade conjugal e daqueles de propriedade particu-
lar da mulher, poderão ser determinadas liminarmen-
te pelo juiz competente as seguintes medidas, dentre 
outras previstas em lei:

I – restituição de bens indevidamente subtraídos 
pelo acusado à ofendida;

II – proibição temporária para a celebração de 
atos e contratos de compra, venda e locação de pro-
priedade em comum, condicionada excepcionalmente 
a decisão judicial contrária;

III – revogação das procurações conferidas pela 
mulher ao acusado; e

IV – indenização por perdas e danos dos gastos 
decorrentes dos atos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório 
competente para os fins previsto nos incisos II e III 
deste artigo.

CAPÍTULO VIII 
Do Procedimento nos Juizados  

Especiais Criminais

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 29. Ao processo, julgamento e execução dos 
crimes de competência dos Juizados Especiais Crimi-
nais em que esteja caracterizada violência doméstica 
e familiar contra a mulher aplica-se a Lei nº 9.0991 de 
26 de setembro de 1995, no que não conflitar com o 
estabelecido nesta Lei.

Art. 30. Nos casos de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher a ação penal será pública con-
dicionada à representação.

SEÇÃO II 
Da Audiência de Apresentação

Art. 31. Ao receber o expediente lavrado pela auto-
ridade policial, imputando prática de crime de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, deverá o juiz de 
imediato designar audiência de apresentação.

§ 1º É vedado proceder à Intimação ou à notifi-
cação da pessoa autora da agressão por intermédio 
da ofendida.

§ 2º Á audiência de apresentação, presente o 
Ministério Público, deverão comparecer a ofendida e 
o acusado, acompanhados por seus respectivos ad-
vogados.

§ 3º Comparecendo a ofendida desacompanhada 
de advogado, ser-lhe-á garantida a assistência judici-
ária gratuita, nos termos da lei.

Art. 32. A mediação, nos casos de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, será conduzida por 
juiz ou mediador.

§ 1º O mediador, devidamente habilitado em 
curso superior, deverá ter capacitação em violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

§ 2º Sob pena de responsabilidade, nos termos 
da lei, em hipótese alguma a mulher ofendida de vio-
lência doméstica e familiar poderá ser forçada, direta 
ou indiretamente, à conciliação.

§ 3º Não havendo mediação, será dada à ofendida 
a oportunidade de exercer o direito de representação 
verbal, que será reduzida a termo.
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§ 4º O não oferecimento da representação na 
audiência não implica na decadência do direito, que 
poderá ser exercido no prazo previsto em lei.

§ 5º Nos casos de violência doméstica e familiar, 
o prazo decadencial somente passa a correr da data da 
audiência de apresentação para a qual estiver pesso-
almente intimada a ofendida, devendo tal advertência 
constar expressamente do mandado de intimação.

§ 6º A retratação ou a renúncia da representação 
somente serão consideradas válidas após ratificação 
em audiência.

Art. 33. Exercido o direito da representação, o 
juiz colherá o depoimento pessoal da ofendida, se-
paradamente, e em seguida o do acusado, admitida 
a acareação.

Art. 34. O juiz encaminhará o caso à equipe de 
atendimento multidisciplinar ou aos núcleos de atendi-
mento similares, podendo, ainda, determinar a realiza-
ção dos exames periciais que julgar necessários.

SEÇÃO III 
Da Audiência de Instrução e Julgamento

Art. 35. Havendo representação e não sendo caso 
de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a 
aplicação Imediata de pena restritiva de direitos, a ser 
especificada na proposta.

§ 1º Não se admitirá a proposta se ficar com-
provado:

I – ter sido o acusado condenado, pela prática 
de crime, a pena privativa de liberdade, por sentença 
definitiva;

II – ter sido o acusado beneficiado anteriormente, 
no prazo de cinco anos, pela aplicação de pena restri-
tiva ou multa, nos termos deste artigo;

III – não indicarem os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do acusado, bem como os 
motivos e as circunstâncias, se necessária e suficiente 
a adoção da medida;

IV – o descumprimento, pelo acusado, das medi-
das cautelares que lhe tenham sido aplicadas.

§ 2º Ao propor a transação penal, o Ministério 
Público considerará os subsídios apresentados pela 
Equipe de Atendimento Multidisciplinar e os antece-
dentes do acusado.

§ 3º Aceita a proposta pelo acusado e seu defen-
sor, será esta submetida à apreciação do juiz.

Art. 36. É vedada a aplicação, nos casos de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, das penas 
restritivas de direito de prestação pecuniária, cesta 
básica e multa.

Art. 37. Não sendo possível a transação penal, 
o Ministério Público oferecerá de imediato denúncia 
oral, prosseguindo-se em audiência de instrução e jul-

gamento, devendo constar do mandado de citação do 
autor do fato tal advertência, bem como a necessidade 
de arrolar testemunhas cinco dias antes da audiência, 
caso pretenda ouvi-las.

TÍTULO V 
Disposições Finais

Art. 38. A União, no Distrito Federal e Territórios 
e os Estados poderão criar Varas e Juizados Especiais 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
com competência cível e criminal, cabendo ao Poder 
Judiciário dispor sobre sua estrutura.

Parágrafo único. Enquanto não estruturadas as 
Varas e os Juizados mencionados no caput, os crimes 
relativos à violência doméstica e familiar conta as mu-
lheres continuarão a ser julgados nas Varas Cíveis e 
Criminais e nos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
com observância do previsto nesta Lei e na legislação 
processual pertinente.

Art. 39. A União, o Distrito Federal, os Estados 
e os Municípios, poderão criar centros de reabilitação 
para os acusados e de atendimento à mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar, a serem pre-
vistos na legislação local.

Art. 40. Compete é União, ao Distrito Federal, aos 
Estados aos Municípios promoverem a adaptação de 
seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos 
princípios estabelecidos nesta Lei.

Art. 41. A defesa dos interesses e direitos previstos 
nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente com 
a ofendida, pelo Ministério Público ou por associação 
de defesa da mulher, regularmente constituída há pelo 
menos um ano, nos termos da Lei Civil.

Art. 42. Serão incluídas nas bases de dados dos 
órgãos oficiais as estatísticas sobre a violência domés-
tica e familiar contra a mulher.

Art. 43. Os casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, previstos nesta Lei, ainda que não te-
nham sido julgados, constarão de cadastro específico, 
de conhecimento reservado da autoridade judiciária e 
do Ministério Público.

§ 1º Caberá às Varas o aos Juizados Especiais 
de Violência Doméstica e Familiar a elaboração do 
cadastro referido no caput

§ 2º Enquanto não estruturados as Varas e os 
Juizados Especiais previstos no art. 38, o cadastro de 
violência doméstica será elaborado nas Varas Crimi-
nais e Juizados Especiais Criminais.

Art. 44. Serão estabelecidas dotações orçamen-
tárias específicas, em cada exercício financeiro, para 
a implementação das medidas estabelecidas nesta 
Lei.
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Art 45. As obrigações previstas nesta Lei não 
excluem outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados.

Art. 46. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal) passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“IV – se o crime envolver violência do-
méstica familiar contra a mulher, qualquer que 
seja a pena aplicada,” (NR)

Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

MENSAGEM Nº 782, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, e 
dá outras providências”.

Brasília, 24 de novembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 16 – SPM/PR

Brasília, 16 de novembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submetemos à consideração de Vossa Exce-

lência proposta de projeto de lei que cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar conta a 
mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constitui-
ção Federal.

2. A presente propositura foi elaborada pelo Gru-
po de Trabalho Interministerial criado pelo Decreto nº 

5.030, de 31 de março de 2004, integrado pelos se-
guintes órgãos: Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres, da Presidência da República, na condição 
de coordenadora; Casa Civil da Presidência da Repú-
blica; Advocacia-Geral da União; Ministério da Saúde; 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Ministério da Justiça e Secretaria Nacional 
de Segurança Pública/MJ.

3. Em março do corrente ano, foi encaminhada 
pelo Consórcio de Organizações Não-Governamentais 
Feministas proposta de anteprojeto de lei para subsi-
diar as discussões do Grupo de Trabalho Interminis-
terial instituído com a finalidade de elaborar proposta 
de medida legislativa para coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher. 

4. A proposta foi amplamente discutida com re-
presentantes da sociedade civil e órgãos diretamente 

envolvidos na temática, tendo sido objeto de diversas 
oitivas, debates, seminários e oficinas.

5. A Constituição Federal, em seu art. 226, § 8º, 
impõe ao Estado assegurar a “assistência à família, 
na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência, no âmbito de suas 
relações”. A Constituição demonstra, expressamente, a 
necessidade de políticas públicas no sentido de coibir 
e erradicar a violência doméstica.

6. O projeto delimita o atendimento às mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar, por entender 
que a lógica da hierarquia de poder em nossa socie-
dade não privilegia as mulheres. Assim, busca atender 
aos princípios de ação afirmativa que têm por objetivo 
implementar “ações direcionadas a segmentos sociais, 
historicamente discriminados, como as mulheres, vi-
sando a corrigir desigualdades e a promover a inclu-
são social por meio de políticas públicas especificas, 
dando a estes grupos um tratamento diferenciado que 
possibilite compensar as desvantagens sociais oriun-
das da situação de discriminação e exclusão a que 
foram expostas”¹.

7. As iniciativas de ações afirmativas visam “corri-
gir a defasagem entre o ideal igualitário predominante 
e/ou legitimado nas sociedades democráticas moder-
nas e um sistema de relações sociais marcado pela 
desigualdade e hierarquia”². Tal fórmula tem abrigo em 
diversos dispositivos do ordenamento jurídico brasileiro 
precisamente por constituir um corolário ao princípio 
da igualdade.

8. A necessidade de se criar uma legislação que 
coíba a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
prevista tanto na Constituição como nos tratados inter-
nacionais dos quais o Brasil é signatário, é reforçada 
pelos dados que comprovam sua ocorrência no coti-
diano da mulher brasileira.

9. Dentre os inúmeros compromissos internacio-
nais ratificados pelo Estado Brasileiro em convenções 
internacionais, merecem destaque a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher (CEDAW), o Plano de Ação da IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher (1995), Convenção Interame-
ricana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência con-
tra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 1994), o 
Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
além de outros instrumentos de Direitos Humanos.

¹Galvão, Elaine – Vocabulário referido a Gênero. Londrina: FAO/
FIAT/PANS, 2003, pg 47
²Miguel, Sônia M – A Política de Cota por Sexo: Um estudo das 
primeiras experiências Legislativo Brasileiro. Brasília: CFÊMEA, 
2000. Op. Cit.
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10. Em abril de 2001, a Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos da OEA, órgão responsável 
pelo recebimento de denúncias de violação aos direi-
tos previstos na Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e na Convenção de Belém do Pará, aten-
dendo denúncia do Centro pela Justiça pelo Direito 
Internacional (CEJIL) e do Comitê Latino-Americano 
de Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), publicou 
o Relatório nº 54, o qual estabeleceu recomendações 
ao Estado Brasileiro no caso Maria da Penha Maia Fer-
nandes. A Comissão concluiu que o Estado Brasileiro 
não cumpriu o previsto no artigo 7º da Convenção de 
Belém do Pará e nos artigos 1º, 8º e 25 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos. Recomendou o pros-
seguimento e intensificação do processo de reforma 
que evite a tolerância estatal e o tratamento discrimi-
natório com respeito à violência doméstica contra a 
mulher no Brasil e, em especial recomendou “simpli-
ficar os procedimentos judiciais penais afim de que 
possa ser reduzido o tempo processual sem afetar os 
direitos e garantias do devido processo” e “o estabe-
lecimento de formas alternativas às judiciais, rápidas 
e efetivas de solução de conflitos intrafamiliares, bem 
como de sensibilização com respeito à sua gravidade 
e às conseqüências penais que gera”.

11. Ao longo dos últimos anos, a visibilidade da 
violência doméstica vem ultrapassando o espaço pri-
vado e adquirindo dimensões públicas. Pesquisa da 
Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar – PNAD do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

– IBGE, no final da década de 1980, constatou 
que 63% das agressões físicas contra as mulheres 
acontecem nos espaços domésticos e são praticadas 
por pessoas com relações pessoais e afetivas com as 
vítimas. A Fundação Perseu Abramo, em pesquisa reali-
zada em 2001, por meio do Núcleo de Opinião Pública, 
investigou mulheres sobre diversos temas envolvendo 
a condição da mulher, conforme transcrito abaixo:

A projeção da taxa de espancamento (11%) para 
o universo investigado (61,5 milhões) indica que pelo 
menos 6,8 milhões, dentre as brasileiras vivas, já foram 
espancadas ao menos uma vez. Considerando-se que 
entre as que admitiram ter sido espancadas, 31% de-
clararam que a última vez em que isso ocorreu foi no 
período dos 12 meses anteriores, projeta-se cerca de, 
no mínimo, 2,1 milhões de mulheres espancadas por 
ano no país (ou em 2001, pois não se sabe se estariam 
aumentando ou diminuindo), 175 mil/mês, 5,8 mil/dia, 
243/hora ou 4/minuto –  uma a cada 15 segundos.

12. É contra as relações desiguais que se impõem 
os direitos humanos das mulheres. O respeito à igual-
dade está a exigir, portanto, uma lei específica que dê 
proteção e dignidade às mulheres vítimas de violência 

doméstica. Não haverá democracia efetiva e igualda-
de real enquanto o problema da violência doméstica 
não for devidamente considerado. Os direitos à vida, à 
saúde e à integridade física das mulheres são violados 
quando um membro da família tira vantagem de sua 
força física ou posição de autoridade para infligir maus 
tratos físicos, sexuais, morais e psicológicos.

13. A violência doméstica fornece as bases para 
que se estruturem outras formas de violência, produ-
zindo experiências de brutalidades na infância e na 
adolescência, geradoras de condutas violentas e des-
vios psíquicos graves.

14. As disposições preliminares da proposta apre-
sentada reproduzem as regras oriundas das conven-
ções internacionais e visa propiciar às mulheres de 
todas as regiões do País a cientificação categórica e 
plena de seus direitos fundamentais previstos na Cons-
tituição Federal, a fim de dotá-la de maior cidadania e 
conscientização dos reconhecidos recursos para agir 
e se posicionar, no âmbito familiar e na sociedade, o 
que, decerto, irá repercutir, positivamente, no campo 
social e político, ante ao factível equilíbrio nas relações 
pai, mãe e filhos.

15. O artigo 5º da proposta de Projeto de Lei 
define violência doméstica e familiar conta a mulher 
como qualquer ação ou conduta baseada na relação 
de gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físi-
co, sexual ou psicológico. É importante ressaltar que a 
Convenção de Belém do Pará possui objeto mais amplo, 
considerando a violência ocorrida no âmbito público e 
privado. Para os fins desta proposta, e de forma a con-
ferir-lhe maior especificidade, somente foi considerada 
a violência ocorrida no âmbito privado. Cabe especial 
atenção a um conceito basilar previsto na proposta: a 
relação de gênero. A violência intra-familiar expressa 
dinâmicas de poder e afeto, nas quais estão presentes 
relações de subordinação e dominação.

16. As desigualdades de gênero entre homens 
e mulheres advêm de uma construção sócio-cultural 
que não encontra respaldo nas diferenças biológicas 
dadas pela natureza. Um sistema de dominação pas-
sa a considerar natural uma desigualdade socialmen-
te construída, campo fértil para atos de discriminação 
e violência que se “naturalizam” e se incorporam ao 
cotidiano de milhares de mulheres. As relações e o 
espaço intra-familiares foram historicamente inter-
pretados como restritos e privados, proporcionando a 
complacência e a impunidade.

17. O artigo 6º, afirma que a violência doméstica 
contra a mulher constitui uma das formas de violação 
dos direitos humanos, independente da penalidade apli-
cada. Conforme dispõe a Convenção de Belém do Pará, 
a violência contra a mulher é uma ofensa à dignidade 
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humana e uma manifestação de relações de poder his-
toricamente desiguais entre mulheres e homens.

18. Segundo previsto na Convenção de Belém 
do Pará, o artigo 7º do Projeto define claramente as 
formas de violência contra a mulher. De acordo com o 
“Modelo de Leyes y Políticas sobre Violência Intra-fa-
miliar contra las Mujeres”, publicado em abril de 2004, 
pela Unidad, Género y Salud da Organização Mundial 
de Saúde – OPS/OMS, toda legislação política e pú-
blica deve incluir as definições de violência contra a 
mulher em cada uma de suas manifestações: física, 
sexual, psicológica, moral e patrimonial.

19. O artigo 8º tem por objetivo definir as diretri-
zes das políticas públicas e ações integradas para a 
prevenção e erradicação da violência doméstica con-
tra as mulheres, tais como implementação de redes 
de serviços interinstitucionais, promoção de estudos e 
estatísticas, avaliação dos resultados, implementação 
de centros de atendimento multidisciplinar, delegacias 
especializadas, casas abrigo e realização de campa-
nhas educativas, capacitação permanente dos integran-
tes dos órgãos envolvidos na questão, celebração de 
convênios e parcerias e a inclusão de conteúdos de 
eqüidade de gênero nos currículos escolares.

20. Somente através da ação integrada do Poder 
Público, em todas as suas instâncias e esferas, dos 
meios de comunicação e da sociedade, poderá ter iní-
cio o tratamento e a prevenção de um problema cuja 
resolução requer mudança de valores culturais, para 
que se efetive o direito das mulheres à não violência.

21. Nos artigos em que são tratados o atendimento 
pela autoridade policial, foram propostas alterações no 
que tange ao procedimento nas ocorrências que envol-
vam a violência doméstica e familiar contra a mulher.

22. Ficou consignado, no artigo 10, que a autori-
dade policial ou agente deve comparecer, de imediato, 
ao local do fato e adotar as medidas de proteção cabí-
veis para o atendimento da vítima. Essa alteração visa 
trazer para o procedimento especial da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, alguns dos aspectos do 
inquérito previstos no Código de Processo Penal, uma 
vez que o Termo Circunstanciado, em vigor, ao privile-
giar o princípio da informalidade, termina por impedir 
uma visão mais abrangente da situação fática pela 
autoridade julgadora.

23. Outros procedimentos inovadores, em relação 
à Lei 9.099/95, são atribuídos ao agente e à autorida-
de policial após o registro do fato, entre os quais, o 
colhimento das provas necessárias ao esclarecimento 
do fato e suas circunstâncias, as oitivas da vítima, do 
agressor e das testemunhas, quando houver, determi-
nando que se proceda ao exame de corpo de delito e 
os exames periciais necessários.

24. É de fundamental importância o atendimento 
por equipe multidisciplinar, conforme prevê os artigos 
14 a 17 da proposta de projeto de lei. A equipe mul-
tidisciplinar deverá ser formada por profissionais de 
diversas áreas de conhecimento, inclusive externa ao 
meio jurídico, tais como psicólogos, assistentes sociais 
e médicos. Esse sistema viabiliza o conhecimento das 
causas e os mecanismos da violência. A implementação 
deste sistema em alguns Juizados Especiais Criminais 
tem se mostrado eficaz no enfrentamento à violência 
doméstica contra as mulheres.

25. O Ministério Público se afigura hoje como advo-
gado dos interesses sociais, difusos e coletivos. É titular 
da ação que se fizer necessária para proteger o que é 
de todos, conforme determina o artigo 129 da Constitui-
ção Federal. Os artigos 18 e 19 do presente Projeto re-
ferem-se à garantia da participação integral do Ministério 
Público nos casos de violência doméstica, intervindo nas 
causas cíveis e criminais, requisitando a força policial e 
a colaboração dos serviços públicos, exercendo a fisca-
lização nos estabelecimentos públicos e particulares de 
atendimento à mulher em situação de violência.

26. A assistência jurídica integral e gratuita, alu-
dida no Art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, refe-
re-se ao conceito de assistência judiciária envolven-
do serviços jurídicos não somente relacionados com 
a atividade processual, mas abrangendo serviços de 
orientação jurídica, aconselhamento ou informação dos 
direitos à comunidade. Desta forma, o Projeto prevê, 
nos artigos 20 e 21, a assistência judiciária à mulher 
em situação de violência doméstica como forma de 
garantir o seu acesso à justiça.

27. O presente Projeto amplia o leque de medi-
das cautelares tanto em relação ao agressor, como 
em relação a medidas de proteção à mulher agredida, 
proporcionando ao juiz a escolha da providência mais 
ajustada ao caso concreto, considerando-se as áreas 
cíveis e penais.

28. Os artigos 22 a 25 da presente proposta pre-
tendem garantir às mulheres o acesso direto ao juiz, 
quando em situação de violência e uma celeridade de 
resposta à necessidade imediata de proteção.

29. O Projeto reúne medidas cautelares em rela-
ção ao agressor, possibilitando ao juiz não só exigir o 
seu afastamento do lar, mas, também, o seu encami-
nhamento a programa de acompanhamento psicosso-
cial. Além disso, prevê a proibição de aproximação ou 
comunicação do agressor com a vítima, com testemu-
nhas e familiares, a restrição de visitas aos dependen-
tes menores e a prestação de alimentos provisionais.

30. O artigo 27 inova ao propor o encaminhamen-
to das mulheres e seus dependentes, em situação de 
violência, a programas e serviços de proteção às mu-
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lheres, resguardando seus direitos relativos aos bens 
e a guarda dos filhos. Imputa ao agressor a responsa-
bilidade econômica pela provisão alimentar e determi-
na a recondução da mulher e seus dependentes, ao 
domicílio, após o afastamento do agressor.

31. As medidas cautelares previstas no artigo 
28 de natureza patrimonial possibilitam a revogação 
das procurações conferidas pela mulher ao agressor, 
a garantia do ressarcimento de bens e a indenização 
pelos danos e prejuízos causados. Nestes últimos 
casos são medidas do processo civil, cumuladas no 
processo penal. Visam à execução dos pronuncia-
mentos de natureza civil, ou seja, a restituição de 
bens determinados e a indenização pelos danos e 
prejuízo sofridos.

32. Todos estes procedimentos se aplicam tanto às 
varas comuns como aos Juizados Especiais. A Constitui-
ção estabelece como forma de atendimento no âmbito 
do Judiciário, as varas comuns e os Juizados Especiais, 
conforme previsto em seu artigo 98, inciso I.

33. O Juizado Especial Criminal a partir de sua 
previsão constitucional no art.98 foi criado para julgar 
as ações penais não superiores há dois anos, median-
te procedimento sumaríssimo e com possibilidade de 
transação penal.

34. Os números mostram que, hoje, 70% dos 
casos julgados nos Juizados Especiais Criminais são 
de violência doméstica. A Lei nº 9.099/95, não tendo 
sido criada com o objetivo de atender a estes casos, 
não apresenta solução adequada uma vez que os me-
canismos utilizados pra averiguação e julgamento dos 
casos são restritos.

35. A Justiça Comum e a legislação anterior tam-
bém não apresentaram soluções para as medidas pu-
nitivas nem para as preventivas ou de proteção integral 
às mulheres. Examinando-se o modo pelo qual a vio-
lência doméstica era tratada pela Justiça Comum, a 
pesquisa de Carrara, Vianna e Enne realizada no Rio 
de Janeiro de 1991/1995, “mostra que a Justiça conde-
na apenas 6% dos casos de lesão corporal contra as 
mulheres, enviados pelas Delegacias da Mulher para a 
Central de Investigações, encarregada da distribuição 
às Varas Criminais.”³

36. O presente Projeto propõe inovações es-
pecíficas para os Juizados Especiais Criminais. As 
inovações gerais propostas, como a previsão dos 
procedimentos dos Capítulos do Ministério Público, 
Assistência Judiciária, Equipe de Atendimento Multi-
disciplinar e Medidas Cautelares, aplica-se em todos 
os Juizados e Varas.

³Carrara, Vianna e Ennes – Entre o crime e a conciliação: a violên-
cia contra a mulher no Rio de Janeiro. Acervo: Revista do Arquivo 

Nacional. Rio de Janeiro:, v. 15, nº l, p. 39 – 58, 2002.

37. O atual procedimento inverte o ônus da prova, 
não escuta as vítimas, recria estereótipos, não previne 
novas violências e não contribui para a transformação 
das relações hierárquicas de gênero. Não possibilita 
vislumbrar, portanto, nenhuma solução social para a 
vítima. A política criminal produz uma sensação gene-
ralizada de injustiça, por parte das vitimas, e de impu-
nidade, por parte dos agressores.

38. Nos Juizados Especiais Criminais, o juiz, ao 
tomar conhecimento do fato criminoso, designa audi-
ência de conciliação para acordo e encerramento do 
processo. Estas audiências geralmente são conduzidas 
por conciliadores, estudantes de direito, que não detêm 
a experiência, teórica ou prática, na aplicabilidade do 
Direito. Tal fato pode conduzir a avaliação dos episódios 
de violência doméstica como eventos únicos, quando 
de fato são repetidos, crônicos e acompanhados de 
contínuas ameaças.

39. A conciliação é um dos maiores problemas 
dos Juizados Especiais Criminais, visto que é a decisão 
terminativa do conflito, na maioria das vezes induzida 
pelo conciliador. A conciliação com renúncia de direito 
de representação geralmente é a regra.

40. Caso não haja acordo, o Ministério Público 
propõe a transação penal ao agressor para que cumpra 
as condições equivalentes à pena alternativa para en-
cerrar o processo (pena restritiva de direitos ou multa). 
Não sendo possível a transação, o Ministério Público 
oferece denúncia e o processo segue o rito comum de 
julgamento para a condenação ou absolvição. Cabe 
ressaltar que não há escuta da vítima e ela não opina 
sobre a transação penal.

41. A presente proposta mantém a celeridade do 
previsto na Lei nº 9.099/95, mas altera o procedimen-
to do Juizado Especial Criminal em razão da especi-
ficidade dos casos de violência doméstica e familiar 
contra as mulheres.

42. Prevê, a criação de audiência de apresen-
tação para permitir que a vítima seja ouvida primeiro 
pelo juiz, em separado do agressor, e ainda que a 
audiência se balize pelo princípio da mediação, não 
podendo a mulher ser, em nenhuma hipótese, forçada 
à conciliação. Esta audiência deverá ser conduzida 
por juiz ou mediador, devendo este último ser profis-
sional do direito, devidamente habilitado no Curso 
de Ciências Jurídicas e capacitado em questões de 
gênero.

43. A presente proposta garante, também, que a 
vítima esteja acompanhada por advogado na audiência, 
visto que a Lei nº 9.099/95, em seu artigo 68, concede 
esta prerrogativa apenas ao agressor.

44. O Projeto propõe, outrossim, alteração na 
Audiência de Instrução e Julgamento retirando a re-
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alização da transação penal da primeira audiência 
e postergando esta possibilidade para a segunda 
audiência. O objetivo é disponibilizar ao juiz ou-
tras ferramentas mais adequadas e eficazes para 
solucionar a questão, como por exemplo, o enca-
minhamento das partes à equipe de atendimento 
multidisciplinar, realização de exames periciais e 
providências cautelares.

45. O Projeto proíbe a aplicação de penas restri-
tivas de direito de prestação pecuniária, cesta básica 
e multa, pois, atualmente, este tipo de pena é comu-
mente aplicado nos Juizados Especiais Criminais em 
prejuízo da vítima e de sua família.

46. As disposições finais deste Projeto esta-
belecem que esta Lei se aplique nas Varas Cíveis 
e Criminais e nos Juizados Especiais Cíveis e Cri-
minais.

47. Como objetivo mediato, propõe a criação de 
Varas e Juizados Especiais da Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, com competência cível 
e penal, reconhecendo que a melhor estrutura judi-
ciária, para o atendimento à mulher em situação de 
violência, será a criação destas Varas e Juizados 
Especiais.

48. As atuais Varas, por não terem um atendi-
mento urgente e global, tem colocado a mulher e sua 
família em situação de risco. Além das medidas penais 
a serem impostas, há medidas cíveis a serem julga-
das. Com a criação das Varas com competência cível e 
penal, será outorgada ao juiz maior competência para 
julgar estas causas e facilitado as mulheres o acesso 
à justiça e a solução dos conflitos.

49. O artigo 46 do Projeto prevê a alteração do 
artigo 313 do Código de Processo Penal, acrescen-
tando nova hipótese de prisão preventiva, quando o 
crime envolver violência doméstica e familiar contra a 
mulher, qualquer que seja a pena aplicada.

50. O pedido de tramitação especial em regime 
de urgência, nos termos do § 1º do artigo 64 da Cons-
tituição Federal, para o projeto de lei apresentado, 
justifica-se pelo cumprimento das recomendações ao 
Estado Brasileiro do Comitê para Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher – CE-
DAW, do Plano de Ação da IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher (1995), da Convenção Interamerica-
na para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher – Convenção de Belém do Pará (1994), do 
Protocolo Facultativo à Convenção sobre Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
além de outros instrumentos de Direitos Humanos. E, 
finalmente, pelo clamor existente na sociedade com o 
sentido de coibir a violência doméstica e familiar con-
tra a mulher que hoje alcança índices elevadíssimos 

e pouca solução no âmbito do Judiciário e outros Po-
deres estabelecidos.

51. Estas, em síntese, são as propostas que in-
tegram o Projeto que submetemos à apreciação de 
Vossa Excelência.

Respeitosamente, – Nilcéa Freire, Secretária 
Especial de Políticas para as Mulheres.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 

pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos:
....................................................................................

III – a dignidade da pessoa humana;
....................................................................................

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
....................................................................................

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
....................................................................................

Art. 221. A produção e a programação das emis-
soras de rádio e televisão atenderão aos seguintes 
princípios:
....................................................................................

IV – respeito aos valores éticos e sociais da pes-
soa e da família.
....................................................................................

Art. 226. A família, base da sociedade, tem es-
pecial proteção do Estado.
....................................................................................

§ 8º O Estado assegurará a assistência à famí-
lia na pessoa de cada um dos que a integram, crian-
do mecanismos para coibir a violência no âmbito de 
suas relações.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

             Código Penal.

....................................................................................
Art. 61. São circunstâncias que sempre agravam 

a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)
....................................................................................
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II – ter o agente cometido o crime: (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

a) por motivo fútil ou torpe;
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocul-

tação, a impunidade ou vantagem de outro crime;
c) à traição, de emboscada, ou mediante dis-

simulação, ou outro recurso que dificultou ou tornou 
impossível a defesa do ofendido;

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tor-
tura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que podia 
resultar perigo comum;

e) contra ascendente, descendente, irmão ou 
cônjuge;

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se 
de relações domésticas, de coabitação ou de hospi-
talidade;

g) com abuso de poder ou violação de dever ine-
rente a cargo, ofício, ministério ou profissão;

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, 
enfermo ou mulher grávida; (Redação dada pela Lei 
nº 10.741, de 2003)

i) quando o ofendido estava sob a imediata pro-
teção da autoridade;

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação 
ou qualquer calamidade pública, ou de desgraça par-
ticular do ofendido;

l) em estado de embriaguez preordenada.

Lesão corporal
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a 

saúde de outrem:
....................................................................................

Aumento de pena
....................................................................................

Violência Doméstica (Incluído pela Lei nº 10.886, 
de 2004)

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, des-
cendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem 
conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se 
o agente das relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade: (Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)

Pena – detenção, de6 (seis) meses a (um) ano. 
(Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste 
artigo, se as circunstâncias são as indicadas no § 9º 
deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). 
(Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)
....................................................................................

Art. 330. Desobedecer a ordem legal de funcio-
nário público:

Pena – detenção, de quinze dias a seis meses, 
e multa.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 3.689,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

             Código de Processo Penal.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Prisão Preventiva 

(Redação dada pela Lei nº 5.349, de 3-11-1967)

Art. 311. Em qualquer fase do inquérito policial 
ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva 
decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Mi-
nistério Público, ou do querelante, ou mediante repre-
sentação da autoridade policial. (Redação dada pela 
Lei nº 5.349, de 3-11-1967)

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser de-
cretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, 
ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício sufi-
ciente de autoria. (Redação dada pela Lei nº 8.884, 
de 11-6-1994)

Art. 313. Em qualquer das circunstâncias, previs-
tas no artigo anterior, será admitida a decretação da 
prisão preventiva nos crimes dolosos: (Redação dada 
pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977)

I – punidos com reclusão; (Redação dada pela 
Lei nº 6.416, de 24-5-1977)

II – punidos com detenção, quando se apurar 
que o indiciado é vadio ou, havendo dúvida sobre a 
sua identidade, não fornecer ou não indicar elementos 
para esclarecê-la; (Redação dada pela Lei nº 6.416, 
de 24-5-1977)

III – se o réu tiver sido condenado por outro 
crime doloso, em sentença transitada em julgado, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 46 
do Código Penal. (Redação dada pela Lei nº 6.416, 
de 24-5-1977)

Art. 314. A prisão preventiva em nenhum caso será 
decretada se o juiz verificar pelas provas constantes 
dos autos ter o agente praticado o fato nas condições 
do art. 19, I, II ou III, do Código Penal, (Redação dada 
pela Lei nº 5.349, de 3-11-1967)

Art. 315. O despacho que decretar ou denegar a 
prisão preventiva será sempre fundamentado. (Reda-
ção dada pela Lei nº 5.349, de 3-11-1967)

Art. 316. O juiz poderá revogar a prisão preventi-
va se, no correr do processo, verificar a falta de motivo 
para que subsista, bem como de novo decretá-la, se 
sobrevierem razões que a justifiquem. (Redação dada 
pela Lei nº 5.349, de 3-11-1967)
....................................................................................
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LEI Nº 5.889, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Vide Lei nº 11.232, de 2005
Vide Lei nº 11.276, de 2006 
Vide Lei nº 11.277, de 2006
Vide Lei nº 11.280, de 2006

   Institui o Código de Processo Civil

....................................................................................  
Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumpri-

mento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz conce-
derá a tutela específica da obrigação ou, se procedente 
o pedido, determinará providências que assegurem 
o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 
(Redação dada pela Lei nº 8.952, de 1994)
....................................................................................

§ 5º Para a efetivação da tutela específica ou a 
obtenção do resultado prático equivalente, poderá o 
juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas 
necessárias, tais como a imposição de multa por tempo 
de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e 
coisas, desfazimento de obras e impedimento de ati-
vidade nociva, se necessário com requisição de força 
policial. (Redação dada pela Lei nº 10.444, de 2002)

§ 6º O juiz poderá, de ofício, modificar o valor 
ou a periodicidade da multa, caso verifique que se 
tornou insuficiente ou excessiva. (Incluído pela Lei nº 
10.444, de 2002)
....................................................................................

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

        Institui a Lei de Execução Penal

....................................................................................
Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, 

durante o tempo de permanência, cursos e palestras, 
ou atribuídas atividades educativas.
....................................................................................

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cí-
veis e Criminais e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre registro, posse e comer-
cialização de armas de fogo e munição, so-
bre o Sistema Nacional de Armas – SINARM, 
define crimes e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo 

o território nacional, salvo para os casos previstos em 
legislação própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;

II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos 
do caput do art. 144 da Constituição Federal;

III – os integrantes das guardas municipais das 
capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta lei;

IV – os integrantes das guardas municipais dos 
Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e me-
nos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em 
serviço; (Redação dada pela Lei nº 10.867, de 2004)

V – os agentes operacionais da Agência Brasi-
leira de Inteligência e os agentes do Departamento de 
Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República;

VI – os integrantes dos órgãos policiais referi-
dos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição 
Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agen-
tes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas 
de presos e as guardas portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de 
transporte de valores constituídas, nos termos desta 
lei;

IX – para os integrantes das entidades de des-
porto legalmente constituídas, cujas atividades espor-
tivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do 
regulamento desta lei, observando-se, no que couber, 
a legislação ambiental.

X – os integrantes da Carreira Auditoria da Re-
ceita Federal, Auditores-Fiscais e Técnicos da Receita 
Federal. (Incluído pela Lei nº 11.118, de 2005)

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V 
e VI deste artigo terão direito de podar arma de fogo 
fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, na forma do regulamento, apli-
cando-se nos casos de armas de fogo de propriedade 
particular os dispositivos do regulamento desta lei.

§ 1º-A Os servidores a que se refere o inciso X 
do caput deste artigo terão direito de portar armas de 
fogo para sua defesa pessoal, o que constará da car-
teira funcional que for expedida pela repartição a que 
estiverem subordinados. (Incluído pela Lei nº 11.118, 
de 2005)

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo 
dos integrantes das instituições descritas nos incisos V, 
VI e VII está condicionada à comprovação do requisito 
a que se refere o inciso III do art. 4º, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta lei.

§ 3º A autorização para o pode de arma de fogo 
das guardas municipais está condicionada à formação 
funcional de seus integrantes em estabelecimentos de 
ensino de atividade policial e à existência de mecanis-
mos de fiscalização e de controle interno, nas condições 
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estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a 
supervisão do Comando do Exército. (Redação dada 
pela Lei nº 10.867, de 2004)

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das po-
licias federais e estaduais e do Distrito Federal, bem 
como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao 
exercerem o direito descrito no art. 4º, ficam dispensa-
dos do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do 
mesmo artigo, na forma do regulamento desta lei.

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, que com-
provem depender do emprego de arma de fogo para 
prover sua subsistência alimentar familiar, será auto-
rizado, na forma prevista no regulamento desta lei, o 
porte de arma de fogo na categoria “caçador”. (Vide 
Lei nº 11.191, de 2005)

§ 6º Aos integrantes das guardas municipais dos 
Municípios que integram regiões metropolitanas será 
autorizado pode de arma de fogo, quando em serviço. 
Incluído pela Lei nº 10.867, de 2004)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler:

É lido o seguinte:

Of. GLPMDB nº 90/2006 

Brasília, 3 de abril de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência, a nova composição dos membros suplentes 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, desti-
nada a investigar as causas e conseqüências de de-
núncias e atos delituosos praticados por agentes pú-
blicos nos Correios – Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos:

SUPLENTES

1. Leomar Quintanilha (vaga cedida pelo PMDB)
2. Wellington Salgado de Oliveira
3. Gerson Camata
4. Garibaldi Alves

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Há oradores inscritos.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Sérgio 
Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PBT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Solicito a minha inscri-
ção para uma comunicação de Liderança, pelo PTB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido, de acordo com as normas das 
sessões não-deliberativas, em que será intercalado 
um orador inscrito e um orador para uma comunica-
ção inadiável.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Paim.

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-
ciamento e de cinco minutos para a prorrogação, se 
necessário for.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Papaléo Paes, venho à tribu-
na para comentar uma decisão do Governo Federal 
– que tem meu total apoio –; uma decisão de suma 
importância para o Rio Grande do Sul e também para 
a Petrobras.

Trata-se da decisão de não concluir um acordo 
que estava em andamento a respeito da participação 
acionária da Braskem. Se o acordo tivesse sido fina-
lizado da forma como estava proposto, haveria uma 
diminuição da força econômica, social e política do 
Pólo Petroquímico Gaúcho, que é hoje, sem sombra 
de dúvida, uma referência nacional.

Fico feliz, Sr. Presidente, porque prevaleceu o 
bom senso. Neste momento, cumprimento a todos os 
que participaram desse processo, pela sábia decisão 
que preserva o interesse do patrimônio gaúcho e do 
povo brasileiro. Em especial, cumprimento, por questão 
de justiça, o trabalho realizado junto à Petrobras, para 
que não fosse concluído o acordo, pela Ministra Dilma 
Rousseff, Presidente do Conselho de Administração, 
e pelo Ministro Miguel Rossetto, que, até por ter sido 
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores do Pólo 
Petroquímico, alertou-nos, desde o primeiro minuto, 
quanto aos prejuízos que teria o Rio Grande do Sul e 
a Petrobras nessa negociação, principalmente para a 
economia de nosso Estado.

Lembro também a enorme mobilização para que 
de uma passeata participassem mais de cinco mil 
trabalhadores do Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias Petroquímicas de Triunfo – Sindipolo-RS, cujo 
Presidente, o Sr. Carlos Eitor Machado Rodrigues, 
cumprimento pela atuação impecável e incansável na 
luta em defesa do Pólo Petroquímico Gaúcho. 

Os prejuízos para a economia do Rio Grande do 
Sul seriam incalculáveis, caso a Petrobras tivesse feito 
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a opção de troca de ativos: desemprego, diminuição 
na arrecadação de impostos para o Rio Grande do 
Sul, não haveria a garantia sequer de investimentos 
já programados pelo Governo Federal para a duplica-
ção do pólo, além da possibilidade de monopolização 
do setor.

Sr. Presidente, cumprimento, ainda, o Senado 
da República, cuja participação foi fundamental para 
que a Petrobras tomasse a decisão que ora anuncio: 
na audiência pública realizada no dia 24 de março, 
contamos com a presença de todos os setores en-
volvidos – Ipiranga, Braskem, Sindicato dos Traba-
lhadores, empresários gaúchos. Todos estavam aqui 
representados. Na ocasião, em uma sexta-feira, hou-
ve um enorme movimento para que eu suspendesse 
a audiência. Diversos Senadores foram mobilizados, 
conversaram comigo, e eu, de forma muito tranqüila, 
dialoguei com S. Exªs e disse que, se a audiência não 
se realizasse naquela sexta-feira à tarde, na semana 
seguinte o acordo poderia ser concluído e o País te-
ria que saber, via TV Senado – foi transmitido ao vivo 
– o que estava acontecendo. Era uma negociação que 
envolvia bilhões de dólares. 

Não estou dizendo que o mérito é especificamente 
do Senado Federal, mas é também do Senado Federal, 
que cumpriu sua parte, trouxe o tema ao debate, e a 
negociação foi expandida. O núcleo da Petrobras foi 
acionado, a Ministra Dilma Rousseff interveio, assim 
como o Ministro Miguel Rossetto, e felizmente conse-
guimos fazer com que o pólo continuasse onde estava, 
para o bem do Rio Grande e para o bem do País.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Permite V. 
Exª um aparte, Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Sérgio Zambiasi.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – E dos tra-
balhadores, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E lembra 
a Senadora Heloísa Helena dos trabalhadores, que 
estavam desesperados.

Senadora Heloísa Helena, gostaria de lembrar, 
até por uma questão de justiça, que V. Exª também 
participaria da audiência, pois apoiava a visão que 
estou apresentando. Só não participou porque enten-
dia que não é uma questão apenas do Rio Grande, 
mas sim da Petrobras, e em razão de problemas de 
saúde de uma amiga, que ia para o hospital, com uma 
doença gravíssima, mas não entrarei em detalhes a 
esse respeito.

Ouço o Senador Sérgio Zambiasi.
O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Senador 

Paulo Paim, gostaria de aqui testemunhar o seu tra-
balho nesta Casa, liderando essa mobilização. Eu sou 

testemunha, assim como o Senado Federal, do traba-
lho do Senador Paulo Paim. Reconheço, como V. Exª 
já comentou, a iniciativa pioneira dos trabalhadores do 
pólo. O movimento nasceu nas indústrias químicas e 
petroquímicas do pólo, expandiu-se pelo Rio Grande 
do Sul, e repercutiu intensamente nesta Casa, por in-
termédio do trabalho de V. Exª. Conversamos muito a 
esse respeito. O Senador Paulo Paim apresentou o as-
sunto a mim e ao Senador Pedro Simon, e nós, como 
representantes daquele Estado, assinamos um docu-
mento de sua iniciativa. Mas deixo o meu testemunho 
público: o Senado se envolveu nessa discussão por 
iniciativa de V. Exª, e é justo que seja reconhecido o 
seu trabalho. Parabéns, Senador Paulo Paim, porque 
foi seguramente a conclusão do encontro de sexta-fei-
ra que permitiu à Petrobras recuperar o comando da 
negociação e, em conseqüência, permanecer à frente 
do Pólo Petroquímico do Sul, que é bom não só para 
o Rio Grande do Sul, mas para o Brasil. O Rio Grande 
do Sul, pelo que sei, sofreria muito com perdas, es-
pecialmente de ICMS, já que havia a perspectiva de o 
pólo gaúcho transformar-se em um produtor...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mais 
para exportação.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – ... para 
exportação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Inclusive, 
foi V. Exª que me alertou para isso.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Inclusive, 
comentando com o Senador Paulo Paim, chamava aten-
ção para essa perspectiva. Hoje, vemos, com alegria, 
que o bom-senso predominou, mas, vamos reconhecer 
a mobilização dos trabalhadores no Estado, a liderança 
do Senador Paulo Paim nesta Casa e o encontro de 
sexta-feira, que culminou, finalmente, com uma vitória 
para todos nós gaúchos, mas principalmente para o 
Brasil. Parabéns Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Zambiasi, V. Exª alerta sobre o encaminhamento. Por 
uma questão de justiça, a partir daquela audiência, 
encaminhamos um documento assinado pelo três Se-
nadores à Ministra Dilma Rousseff, com essa posição 
que V. Exª resgata. Esse documento foi assinado por V. 
Exª – e quem me entregou foi o Presidente do Sindica-
to – por mim e pelo Senador Pedro Simon, juntamente 
com mais, se não me engano, 28 Deputados Estaduais 
e a maioria dos Deputados Federais, demonstrando 
que não era uma visão deste ou daquele parlamentar, 
mas da ampla maioria da Bancada gaúcha na Câmara 
dos Deputados, a maioria da Assembléia e dos três 
Senadores do Rio Grande.

Sr. Presidente, dentro do tempo que ainda me é 
permitido, trago outro tema com que estou muito pre-
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ocupado: o PLP nº 123, em debate na Câmara dos 
Deputados, o chamado Super-Simples.

Sr. Presidente, gostaria de deixar registrado, para 
que V. Exª publique na forma possível – no Jornal do 
Senado, e divulgue na Rádio Senado ou na TV Se-
nado documento que recebi da Anfip, Fenafim, Fena-
fisco, Febrafite, Fenafisp, Sinait e Unafisco relativo ao 
Super-Simples. As entidades elaboraram nota pública 
tirada do Fórum Fisco Nacional, relatando suas preo-
cupações em relação a esse assunto.

O que diz o documento? 
As entidades integrantes do Fórum Fisco Na-

cional, abaixo signatárias, manifestam sua preocupa-
ção e alertam a sociedade para os prejuízos que traz 
o substitutivo do PLP nº 123/2004, conhecido como 
Super-Simples, apresentado a pretexto de eliminar 
burocracias e regulamentar a unificação da legisla-
ção tributária das três esferas de governo para micro 
e pequenas empresas. 

O substitutivo extrapola em muito a abrangência 
dessa matéria e avança sobre a legislação trabalhista, 
previdenciária e até em normas de fiscalização sani-
tária, ambiental, metrológica e segurança do trabalho. 
Essas matérias estranhas ao texto original devem ser 
retiradas do substitutivo. 

Os principais prejuízos e problemas do substitu-
tivo do PLP nº 123/2004 são: 

Facilita a sonegação de tributos e a “lavagem 
de dinheiro”. 

O projeto fragiliza e reduz a atuação do Estado 
em nome da “simplificação”, enfraquecendo o comba-
te à sonegação de tributos e contribuições. O PLP nº 
123 fere a Constituição Federal ao deixar de observar 
o disposto nos artigos 37, inciso XXII, e 146, inciso 
IV, parágrafo único, que estabelecem que as adminis-
trações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios deverão atuar de forma inte-
grada e compartilhada. Assim, as três esferas de go-
verno devem ter competência plena e atuar de forma 
compartilhada e integrada como determina a CF. [O 
substituto fere esses princípios].

Ao deixar o fisco federal apenas com a compe-
tência “supletiva” e não compartilhada, como diz a CF, 
fica prejudicado o efetivo combate à sonegação e à 
“lavagem de dinheiro”, especialmente para desbaratar 
grandes esquemas montados com base em empresas 
aparentemente pequenas, localizadas em diferentes 
estados da federação. 

Diz ainda o documento que facilita a criação de 
empresas “fantasmas” ou “laranja”, explicando detalha-
damente. Não vou ler em função do tempo, mas o do-
cumento fala em empresas “fantasmas” ou “laranjas”. 

O texto fala, ainda, que precariza direitos traba-
lhistas e previdenciários. 

O substitutivo fragiliza a fiscalização trabalhista 
que examina as condições de segurança e saúde no 
trabalho e o cumprimento do pagamento do salário, 
das férias e 13º salário, por exemplo. É um estímulo 
ao descumprimento da lei.

O cumprimento das normas de segurança e saú-
de no trabalho também é prejudicado. 

Facilita a sonegação das informações quanto ao 
acidente de trabalho, prejudicando, assim, no conjunto, 
Sr. Presidente, todos os trabalhadores.

O documento, cuja leitura estou simplificando, 
diz mais: reduz direitos do trabalhador. O FGTS, que 
poderá ser reduzido dos atuais 8% para 4%, é deposi-
tado na chamada conta vinculada para que, no caso de 
demissão, o trabalhador tenha como se socorrer.

Sr. Presidente, o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço foi criado com dois objetivos: criar uma pou-
pança, cujo objetivo principal é garantir um financia-
mento a preços módicos para o trabalhador de baixa 
renda; e, no caso de demissão, ele pode então retirar 
seu fundo de garantia.

Vai mais além o documento, que ressalta, nes-
te ponto, a perda de metade desse direito; coloca em 
risco a vida e a saúde da população quando fragiliza 
todas as normas de fiscalização trabalhista e também 
ambiental. 

Sr. Presidente, o documento é longo e ressalta 
o risco à Previdência Social Pública, tão defendida 
por todos nós. 

Vou ficar agora só nos títulos, Sr. Presidente, 
para concluir.

“Quebra do Pacto Federativo”, ferindo também o 
art. 60, § 4º, inciso I, da Constituição Federal; 

“Perda de Arrecadação para os Estados mais 
Pobres e os Municípios mais Pobres”; 

“Caos Urbano”; 
“Novo Refis – Desrespeito ao Bom Contribuinte”. 

Sr. Presidente, o bom contribuinte é o que vai ser des-
respeitado, será ele o prejudicado. Vai ser um incentivo 
à não-contribuição. 

Por isso tudo, Sr. Presidente, termino com a últi-
ma frase das entidades:

Assim, as entidades reconhecem a necessidade 
de regulamentar o art. 146 da Constituição Federal, 
mas consideram essencial a retirada e a modificação 
de todos os dispositivos que causam prejuízos à po-
pulação brasileira. 

Assinam o documento Anfip, Fenafim, Fenafisco, 
Febrafite, Fenafisp, Sinait e Unafisco. O documento ain-
da dá o endereço do Sinait e de outras entidades, para 
quem tiver qualquer dúvida quanto a esse tema. Quem 
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quiser mais informação é só telefonar. Estão aqui os 
endereços que não preciso repetir, mas o e-mail é .

Era o que tinha dizer. Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma importante decisão para o Rio Grande 
do Sul e para o País foi tomada na última sexta-feira 
pela Petrobras. 

Trata-se da decisão de não aumentar sua partici-
pação acionária na Braskem, cuja conseqüência seria 
a diminuição da força econômica, social e política do 
Pólo Petroquímico gaúcho que hoje é uma referência 
nacional.

Fico feliz, pois o bom senso prevaleceu. Quero, 
neste momento, parabenizar a todos os que participa-
ram desse processo pela sábia decisão que preserva 
o interesse e o patrimônio público.

Em especial parabenizo a Petrobras, na pessoa 
da Ministra Dilma Rousseff, Presidente do Conselho de 
Administração e do Ministro Miguel Rosseto, que desde 
o primeiro minuto nos alertou sobre os prejuízos que 
teria o Rio Grande e a Petrobras nesta negociação. 

Lembro também do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Petroquímicas de Triunfo – SINDIPOLO 
– RS na pessoa do seu presidente, Sr. Carlos Eitor Ma-
chado Rodrigues, que teve uma atuação incansável na 
luta em defesa do Pólo Petroquímico Gaúcho.

Os prejuízos para a economia do Rio Grande do 
Sul seriam incalculáveis, caso a Petrobras tivesse fei-
to a opção de troca de ativos: desemprego, prejuízos 
na arrecadação de impostos, não haveria a garantia 
de investimentos para a duplicação do pólo, além da 
criação de um monopólio no setor.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma 
vez foi fundamental a participação do Senado Federal 
para que a Petrobras tomasse a sua decisão, através 
da realização de uma audiência pública, requerida por 
este Senador, que se realizou no dia 24 de março de 
2006, com a participação de todas as partes interes-
sadas na negociação. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de deixar registrado documento 
que recebi da Anfip, Fenafim, Fenafisco, Febrafite, 
Fenafisp, Sinait e Unafisco relativamente ao Super-
Simples – PLP nº 123/04.

As entidades elaboraram Nota Pública do Fórum 
Fisco Nacional relatando suas preocupações em re-
lação ao assunto. 

SUPER-SIMPLES – PLP 123/2004: PREJUÍZOS 
PARA A SOCIEDADE

NOTA PÚBLICA DO FÓRUM FISCO NACIONAL

As entidades integrantes do Fórum Fis-
co Nacional, abaixo signatárias, manifestam 
sua preocupação e alertam a sociedade para 
os prejuízos que traz o substitutivo do PLP 
123/2004, conhecido como Super-Simples, 
apresentado a pretexto de eliminar burocracias 
e regulamentar a unificação da legislação tri-
butária das três esferas de governo para micro 
e pequenas empresas.

O substitutivo extrapola em muito a abran-
gência dessa matéria e avança sobre legislação 
trabalhista, previdenciária e até em normas de 
fiscalização sanitária, ambiental, metrológica e 
segurança do trabalho. Essas matérias estra-
nhas devem ser retiradas do substitutivo

Os principais prejuízos e problemas do 
substitutivo do PLP nº 123/2004 são:

FACILITA A SONEGAÇÃO DE TRIBUTOS 
E A “LAVAGEM DE DINHEIRO” 

O projeto fragiliza e reduz a atuação do 
Estado em nome da “simplificação”, enfraque-
cendo o combate à sonegação de tributos e 
contribuições. O PLP-123 fere a Constituição 
Federal, ao deixar de observar o disposto nos 
artigos 37, inciso XXII, e 146, inciso IV, pará-
grafo único, que estabelecem que as adminis-
trações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios deverão atuar 
de forma integrada e compartilhada. Assim, 
as três esferas de governo devem ter compe-
tência plena e atuar de forma compartilhada 
e integrada como determina a CF. 

Ao deixar o fisco federal apenas com a 
competência “supletiva” e não compartilhada, 
como diz a CF, fica prejudicado o efetivo com-
bate à sonegação e à “lavagem de dinheiro”, 
especialmente para desbaratar grandes es-
quemas montados com base em empresas 
aparentemente pequenas, localizadas em di-
ferentes Estados da federação. 

FACILITA A CRIAÇÃO 
DE EMPRESAS “FANTASMAS” 

O projeto facilita a criação de empresas 
“fantasma” ou “laranja”, amplamente conheci-
das por sua utilização em atividades ilícitas que 
envolvem altas somas de recursos, ao proibir 
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a exigência de comprovação de propriedade 
ou contrato de locação do imóvel de localiza-
ção da sede do estabelecimento, por ocasião 
da sua abertura. Isso dificulta enormemente a 
ação fiscalizadora do Estado, como recente-
mente comprovado pelas CPIs em andamento 
no Congresso Nacional. 

É preciso criar mecanismos para evitar e 
impedir a proliferação desse tipo de empresa, 
e não para facilitar essa prática. 

PRECARIZA DIREITOS 
TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS

O substitutivo fragiliza a fiscalização tra-
balhista que examina as condições de segu-
rança e saúde no trabalho e o cumprimento 
do pagamento do salário, férias e 13º salário, 
por exemplo. É um estímulo ao descumpri-
mento da lei.

O cumprimento das normas de seguran-
ça e saúde do trabalho também é prejudicado. 
Os acidentes de trabalho poderão aumentar 
ainda mais, elevando despesas da Previdência 
Social com pagamento de benefícios a traba-
lhadores e a pensionistas. 

Há ainda outras mudanças que dificul-
tam a fiscalização do trabalho, cuja função é 
proteger o trabalhador: as empresas optantes 
do Simples são dispensadas de anotar as fé-
rias dos empregados nos livros ou fichas de 
registro e de afixar em suas dependências o 
“Quadro de Trabalho”, prejudicando os traba-
lhadores. 

REDUZ DIREITOS DO TRABALHADOR 
– FGTS PASSA DE 8% PARA 4%

O recolhimento do FGTS poderá ser re-
duzido dos atuais 8% para até irrisórios 4% 
para empregados de empresas com receita 
bruta anual de até R$36 mil, com a simples 
concordância do empregado (art. 48, II). 

Qualquer que seja a redução do per-
centual do FGTS estará ferindo o princípio 
constitucional da isonomia, consagrado nos 
artigos 5º, 6º e 7º. Dessa forma, criando duas 
classes de trabalhadores. A primeira, dos que 
têm direito aos 8%, e a segunda classe, jus-
tamente os mais pobres, dos que terão o seu 
direito reduzido.

A Constituição prevê a proteção contra a 
demissão sem justa causa. Com a redução do 
FGTS para até 4%, estaria invalidada a prote-
ção diante do valor irrisório da multa rescisória. 

O dispositivo nada mais é que a concretização 
da “flexibilização” das leis trabalhistas, uma re-
dução dos direitos dos trabalhadores. 

Implica, também, queda na arrecadação 
do FGTS, restringindo a capacidade de inves-
timento do Estado em infra-estrutura urbana, 
saneamento básico e habitação para popula-
ção de baixa renda. 

COLOCA EM RISCO A VIDA E A SAÚDE 
DA POPULAÇÃO E FRAGILIZA O CONSUMIDOR

O substitutivo do PLP afrouxa as fisca-
lizações trabalhista, metrológica, sanitária, 
ambiental e de segurança, trazendo prejuízos 
para toda a população. O substitutivo estabe-
lece que a fiscalização trabalhista deverá ter 
“natureza prioritariamente orientadora” e que, 
em caso de constatação de irregularidade, 
apenas na segunda visita poderá ser lavrado 
“Termo de Ajustamento de Conduta” contendo 
orientação e prazo de cumprimento. O auto 
de infração somente poderá ser lavrado se a 
mesma irregularidade for cometida pela ter-
ceira vez. É uma franca obstrução ao trabalho 
da fiscalização. 

O procedimento fragiliza a fiscalização 
fitossanitária que examina a qualidade e a 
validade de alimentos, colocando em risco a 
saúde e a vida da população. 

Enfraquece também a fiscalização me-
trológica, que garante que o consumidor não 
seja enganado em relação a pesos e medidas 
de alimentos, por exemplo.

RISCOS PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL PÚBLICA

A ampliação das atividades econômicas 
cobertas pelo Simples Nacional não pode ser 
promovida sem um profundo estudo técnico 
prévio sobre os impactos da renúncia de con-
tribuições previdenciárias no financiamento da 
Previdência Social Pública.

Ao substituir a contribuição previdenci-
ária patronal por alíquota única substituta de 
vários tributos, o projeto pode comprometer 
a vinculação constitucional dos pagamentos 
de benefícios previdenciários e provocar o de-
sequilíbrio atuarial do sistema previdenciário 
brasileiro, além de ameaçar o financiamento 
da Previdência Social Pública. 

A União, por meio da SRP, deve continuar 
com a competência para fiscalizar as contri-
buições dos trabalhadores das empresas do 
Super-Simples.
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A pergunta que fica: se os estados e mu-
nicípios não têm competência para fiscalizar 
as empresas do Simples, quem irá fiscalizar 
as contribuições previdenciárias dos milhões 
de trabalhadores das empresas do novo sis-
tema? 

QUEBRA DO PACTO FEDERATIVO 

O projeto fere de morte o pacto federati-
vo. De acordo com o artigo 60, §4°, inciso I, da 
Constituição Federal, tal projeto não deveria, 
sequer, ser apreciado por ser flagrantemente 
inconstitucional quando tenta tirar dos Estados 
e Municípios a autonomia, prevista na Carta 
Magna, para instituir e legislar sobre o ICMS e 
o ISS. Sem dúvida nenhuma, é um retrocesso 
que relega esses entes federados à qualidade 
de dependentes com a perda de sua autono-
mia financeira.

PERDA DE ARRECADAÇÃO PARA 
ESTADOS MAIS POBRES E MUNICÍPIOS

O projeto aumenta a carga tributária para 
alguns setores da economia e a reduz para 
outros. Isso significa perdas consideráveis de 
arrecadação para alguns estados, sobretudo 
os mais pobres. Os municípios chegam a per-
der arrecadação na ordem de 6% a 10% no 
imposto sobre serviços.

Os entes federados terão dificuldade de 
planejar seu desenvolvimento e seu orçamento 
anual, uma vez que as informações prestadas 
pelos contribuintes passarão de um período 
mensal para anual, dificultando qualquer in-
formação estatística.

CAOS URBANO

O projeto dispensa o cumprimento das 
normas que disciplinam a instalação de em-
presas no município, permitindo o estabeleci-
mento em locais inadequados e promovendo, 
conseqüentemente, o caos urbano. 

NOVO “REFIS” – DESRESPEITO AO 
BOM CONTRIBUINTE

O substitutivo do projeto prevê novo par-
celamento de dívidas com o fisco, em até 120 
meses, para as empresas do Simples Nacional, 
inclusive a seus titulares e sócios. Isso des-
respeita o bom contribuinte que pagou seus 
tributos no prazo legal e favorece a concorrên-
cia desleal na economia, ferindo o princípio 

constitucional da isonomia. Além disso, favo-
rece duplamente o contribuinte inadimplente e 
sonegador: ao não cumprir com sua obrigação 
tributária, ele leva vantagem em relação ao bom 
pagador de tributos; e ainda é privilegiado com 
parcelamento a longo prazo.

O resultado do Refis anterior é um fra-
casso: 80% das empresas foram excluídas do 
programa por falta de pagamento; de 129.166 
empresas que aderiram, em 2000, permane-
ciam apenas 25.622, até novembro de 2005. 
Com um passivo inicial de R$150 bilhões, em 
2000, arrecada-se apenas cerca de R$1 bi-
lhão por ano. 

Assim, as entidades reconhecem a necessidade 
de regulamentar o artigo nº 146 da Constituição Fe-
deral, mas consideram essencial a retirada e a modi-
ficação de todos os dispositivos que causam prejuízo 
à população brasileira.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senador Paulo Paim. V. Exª será atendido 
de acordo com o Regimento.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena. 
Em seguida à palavra da Senadora Heloísa Helena, 
que falará como Líder do P-SOL, falará, como orador 
inscrito, para uma comunicação inadiável o Senador 
Sérgio Zambiasi.

Com a palavra a Senadora Heloísa Helena.
A SRA.HELOISA HELENA (P-SOL – AL. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, de fato, é importante, Senador Pa-
paléo, que V. Exª esteja presidindo os trabalhos, que o 
Senador Mão Santa esteja aqui porque somos da área 
de saúde, embora eu saiba que, pela vivência que têm 
o Senador Zambiasi e o Senador Paim, com certeza, 
S. Exªs são capazes das mais importantes conclusões 
e opiniões sobre esse setor.

A saúde não é uma caixinha a ser pensada e 
com ações propostas simplesmente por quem militou 
na área. Às vezes, o cidadão mais simples que tem 
sensibilidade para ver a vida da cidade e do Estado 
é capaz de tirar conclusões e apresentar proposições 
até mais importantes do que aqueles que, de forma 
compartimentada, ficam vivenciando o setor.

Meu pronunciamento, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é sobre algumas notícias que tenho visto 
nos meios de comunicação em relação ao Ministério 
da Saúde. Tenho feito várias críticas ao atual Governo 
sobre o parasitismo da máquina pública do mesmo jei-
to, com a mesma força que fazia quando era Líder da 
Oposição ao Governo Fernando Henrique. Então sin-
to-me com autoridade moral para fazer críticas sobre 
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o parasitismo da máquina pública atual, a deliqüência 
de luxo, porque fiz isso quando era Líder da Oposição 
e faço isso para ter a consciência tranqüila.

Hoje tomam posse os Secretários que passam a 
assumir os Ministérios até a conclusão das negocia-
ções – espero que não sejam negociatas – em relação 
às indicações desses Ministérios.

Desde ontem circula pelos meios de comunicação 
– não foi desmentido, mas espero que seja; e o apelo 
que faço é esse – e tenho tomado conhecimento de 
que o Presidente Lula entregará o Ministério da Saúde 
àquela liderança apresentada por quem ganhar a indi-
cação do Líder do PMDB na Câmara dos Deputados. 
Isso é algo muito grave! Sei que talvez seja até uma 
cantilena da minha parte exigir determinadas posições 
pautadas na ética, na competência, no respeito ao es-
paço público; mas mesmo assim faço este apelo. Não 
é possível, não é possível que o Ministro da Saúde 
seja indicado dessa forma. O que está na imprensa é 
isto: qualquer um dos grupos do PMDB que conseguir 
eleger o próximo Líder na Câmara dos Deputados terá 
o direito de indicar o Ministro da Saúde. Se fosse algo 
simplesmente irracional, eu até perdoaria, porque a ir-
racionalidade, a inocência, a ignorância merecem per-
dão, mas o parasitismo, a delinqüência, a conivência 
com essa metodologia maldita de ocupação dos cargos 
públicos essas, realmente, não merecem perdão.

O quadro de saúde do povo brasileiro é dramático. 
Sabemos todos nós que analisamos o perfil epidemio-
lógico do povo brasileiro que o quadro de doenças que 
assolam o País e as mortes é gravíssimo. O quadro de 
morbi-mortalidade do País é gravíssimo. Sabe V. Exª 
que o Brasil, ao contrário de outras Nações, não con-
seguiu fazer a transição do perfil epidemiológico da sua 
população; não conseguiu. Em várias Nações, antes 
que a população passe a ser acometida pelas chama-
das doenças da modernidade, ocorre uma transição: 
superam-se as chamadas doenças do subdesenvol-
vimento – diarréia, hanseníase, tuberculose, dengue, 
malária – e, aos poucos, passa-se a ser acometido 
pelas chamadas doenças do desenvolvimento, da 
modernidade – as crônico-degenerativas, as cardio-
vasculares, as doenças relacionadas aos acidentes de 
trânsito, à violência. O Brasil tem um quadro dramático, 
tem um perfil epidemiológico muito grave, completa-
mente diferenciado de outras Nações, de forma que 
não superou as doenças vinculadas à pobreza e ao 
subdesenvolvimento. E sua população pobre, por não 
ter acesso aos serviços de saúde ainda no início des-
sas doenças, passou a ser acometida também pelas 
doenças chamadas da modernidade.

Diante do perfil epidemiológico extremamente 
grave em que se encontra o Brasil, da desestrutura-

ção do setor público, da ausência de investimentos 
na área do setor público – quem analisou o Orçamen-
to viu que menos de 5% dos investimentos previstos 
para o setor público na área de saúde foram de fato 
executados –, faço um apelo, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores. Sei que talvez seja até ridículo de 
minha parte cobrar de um Governo que dá provas da 
sua imoralidade, incompetência, irresponsabilidade e 
insensibilidade que não leiloe o Ministério da Saúde, 
conforme as conveniências estabelecidas pelo PMDB 
na Câmara dos Deputados. Faço este apelo porque é 
muito dramático o perfil epidemiológico do povo brasi-
leiro; é dramática a ausência de estrutura – sabe V. Exª 
– do pequeno postinho de saúde no menor Município 
de Alagoas ou de qualquer outro Estado, a situação 
dos centros de saúde, das unidades intermediárias, 
das unidades de referência e de alta complexidade; é 
dramática a situação de saúde do nosso povo! É tanta 
irresponsabilidade na estruturação do serviço público 
ou da rede conveniada, que deveria ter o caráter de 
complementaridade e não de unidade única e exclusi-
va como referência. Por essa situação tão dramática, 
espero que o Ministério da Saúde não seja parte do 
balcão de negócios sujos montado pelo Governo Lula 
aqui no Congresso Nacional.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Papaléo Paes, 
vou dar uma notícia que interessa a todos nós. V. Exª 
também ficará contente.

Senadora Heloísa Helena, vai assumir mandato 
na Câmara Federal Francisco Escórcio, maranhense 
de São Luís, empresário vitorioso que chegou aqui 
em 1963. É o nosso Chiquinho Escórcio, que se di-
plomará pela licença do nosso Deputado extraordiná-
rio Cláudio Fecuri, filho do Senador Mauro Fecuri, um 
ícone da educação do Nordeste, ele tem a “Harvard” 
do Nordeste.

Francisco Escórcio é uma figura muito querida 
aqui, pois foi suplente do Senador Alexandre Costa 
e assumiu; não passou aqui simplesmente pisando 
os tapetes azuis e tomando cafezinho ou comendo 
sanduíche ali do lado. Ele foi um dos mais inspirados 
Parlamentares, tendo apresentado um projeto que é 
a salvação da República, da capital federal: o Estado 
do Planalto Central, cujo Relator é o Senador Jeffer-
son Péres.

Brasília foi planejada para 600 mil pessoas; não 
existiriam as cidades satélites. S. Exª, então, com in-
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teligência privilegiada, se debruçou sobre o assunto, 
e sua matéria já foi aprovada. É uma tese em que se 
somariam as cidades vizinhas dos Estados de Minas, 
que tem cidades de mais, e de Goiás, formando um 
Estado independente, suas cidades com corpo político 
formado: prefeito, vice-prefeito e vereadores. Isso deve 
ser a solução para a independência e para diminuir o 
sacrifício que hoje as outras cidades brasileiras têm 
para manter o Distrito Federal.

A estudantada deve a prorrogação do Fundef, 
que proporciona a melhoria da educação, à obstinação 
do Senador Francisco Escórcio. O projeto do corredor 
do centro-norte de desenvolvimento, de autoria de S. 
Exª, sem dúvida nenhuma, vai desenvolver a Região 
Norte e a Nordeste.

Sr. Presidente Papaléo, Francisco Escórcio foi 
assessor especial da Presidência da República, o que 
ocorreu no começo de nosso mandato. Aquele foi o 
melhor tempo que vivemos aqui porque ele é querido 
por todos e, com pureza, com decência, com dignida-
de, com honestidade, soube fazer a ligação do Senado 
com o Planalto, antes desse mar de corrupção. Quero 
dizer que isso é uma benção para o Presidente José 
Sarney. Ele tem muitos filhos, genéticos e adotivos, e 
está entre os melhores que conheço. Falo emocionado 
porque o Piauí ganhou um Deputado Federal. Ele é uma 
figura tão querida em nossa região que, recentemente, 
a Rádio Igaraçu, de Parnaíba do Piauí, outorgou a ele 
o troféu Ação Igaraçu.

Igaraçu quer dizer uma canoa para rio pequeno. 
E, como dizia o poeta: “Navegar é preciso, viver não 
é preciso”.

Valeu a pena a luta de Francisco Escórcio e do 
povo que o elegeu Deputado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Mão Santa, a Mesa referenda as suas pala-
vras. Pessoalmente, em nome da Mesa, quero cumpri-
mentar o Senador Francisco Escórcio, que serviu a esta 
Casa e agora vai passar a servir à Câmara Federal.

Reconheço em S. Exª um homem digno, um em-
preendedor da construção civil, que prestou muitos 
serviços nessa área e muito mais ainda na área le-
gislativa, no Senado Federal, onde deixou nesta Casa 
projetos importantíssimos como o da prorrogação do 
Fundef e a normatização de área do Distrito Federal, 
que é muito importante. Concordo com S. Exª e apóio 
seu projeto.

Quero reconhecer isso e dizer ao amigo Chiqui-
nho Escórcio, que aqui ficamos muito satisfeitos com a 
sua presença como Deputado Federal, representando 
o Maranhão e também, por afinidade, o Piauí, como 
disse o Senador Mão Santa.

Logicamente, é muito bom o relacionamento que 
S. Exª tem com todos os Senadores. Demonstrou isso 
durante uma fase em que o Governo precisou de bom 
relacionamento com esta Casa e V. Exª foi quem con-
seguiu fazer essa ponte.

Cumprimento V. Exª e o PMDB.
A Casa está satisfeita em ver Francisco Escórcio 

integrando o quadro de Deputados Federais.
Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 

Zambiasi, como orador inscrito para uma comunicação 
de caráter inadiável.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Papaléo Paes; Srªs e Srs. Sena-
dores, estamos entrando no período da Páscoa. Essa 
é uma época de reflexão, de renovação de crenças e 
de valores e, principalmente, de doação. Foi com esse 
espírito que um grupo de jovens adventistas do Rio 
Grande do Sul decidiu iniciar uma campanha evocan-
do a solidariedade que toma conta de nós nessa épo-
ca. A idéia é a de que todos, além da troca de doces, 
de bombons, chocolates, doem também um pouco 
do combustível da vida, que é o precioso sangue que 
corre em nossas veias.

O Projeto Mais Vida, idealizado pela juventude 
adventista e com apoio dos hemocentros, iniciou tímido. 
Em 2005, um grupo de jovens gaúchos decidiu realizar 
um ato solidário no período que antecede a Páscoa, 
mobilizando amigos para doarem sangue, refletindo, 
assim, o real significado da Páscoa. Com a resposta 
positiva da sociedade e a divulgação nos meios de co-
municação do País, outros Estados realizaram eventos 
promovendo também a campanha. Neste ano, o pro-
jeto foi ampliado e deverá alcançar toda a América do 
Sul. O objetivo é atingir a meta de 100 mil doadores 
de sangue e no Brasil, mais de 50 mil.

Com o slogan “Ele deu tudo para você doar um 
pouco”, os promotores da campanha lembram o sa-
crifício de Cristo pela humanidade. A idéia do grupo é 
prática: com exposições e distribuição de material ex-
plicativo, eles buscam mobilizar os jovens para fazer 
parte de uma corrente de solidariedade. A campanha 
iniciou no dia primeiro deste mês e vai até o próximo 
dia 16 de abril.

Quem se interessar em ajudar pode acessar o 
site do projeto, que é . Lá, o futuro doador vai preen-
cher um pequeno cadastro com nome, endereço e tipo 
sanguíneo e passará a fazer parte do banco de dados 
da campanha. Automaticamente, será indicado o local 
mais próximo para realizar a doação e os contatos do 
coordenador do projeto na sua região. Quem participa 
da campanha ainda ganha esta carteirinha (mostra uma 
carteira), que irá também indicar as datas das próxi-
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mas doações. Até agora – vejam bem, faz apenas três 
dias que a mobilização iniciou – já foram cadastrados 
mais 18 mil doadores.

É assim, com um objetivo concreto e atitudes di-
recionadas, que os jovens adventistas estão conquis-
tando o Brasil. Na última semana, eles estiveram aqui, 
em Brasília e tiveram a oportunidade de conversar com 
diversos Parlamentares, inclusive com o Presidente 
do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, a 
quem dirijo meus sinceros agradecimentos pelo apoio 
imediato dispensado à idéia. Além de acolher pron-
tamente a comitiva que divulgava o projeto, liderada 
pelo Pastor Odailson Fonseca, coordenador nacional 
da campanha, o nosso Presidente, Renan Calheiros, 
disponibilizou um espaço no Salão Branco do Senado 
para que o grupo divulgue suas idéias nesse local, que 
é tão plural e tão democrático.

Agradeço também, de coração, a toda equipe do 
Senado Federal, especialmente aos servidores do setor 
de cerimonial e da Comunicação Social – Agência Se-
nado, Rádio Senado e TV Senado –, que imediatamen-
te acolheram a nossa proposta. Isso nos estimula ainda 
mais porque sabemos que, quando a idéia empolga tanta 
gente, é sinal de que estamos indo no caminho certo.

Quero registrar também o imediato apoio e o voto 
de aplauso da Senadora Heloísa Helena à iniciativa tão 
logo os jovens tiveram acesso a esta Casa.

Senador Mão Santa, V. Exª que preside neste 
momento a sessão e que é médico, Senador Papaléo 
Paes, que há pouco presidia a sessão e que também 
é médico, Senador Tião Viana, que também é médico, 
e Senadora Heloísa Helena, que é oriunda do setor de 
saúde, infelizmente, ainda há muito preconceito sobre 
a doação de sangue. De acordo com a pesquisa “Per-
fil do Doador de Sangue Brasileiro”, coordenada pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 36,15% dos 
brasileiros que não doam sangue não o fazem porque 
têm medo de doar.

Mas a realidade é que, ao contrário do que muitos 
pensam, a doação não afina nem engrossa o sangue, 
não engorda nem emagrece, não vicia. Poderia viciar 
– não haveria nenhum problema. Assim, talvez, os he-
mocentros tivessem problemas. Poderia ser um vício 
do bem, Senador Papaléo Paes e Senador Mão Santa. 
Não há risco de contrair doenças. O corpo humano está 
constantemente produzindo sangue e, se a pessoa esti-
ver com saúde, doar uma unidade é seguro e não apre-
senta efeitos colaterais. Além disso, o nosso organismo 
repõe o plasma em cerca de um dia após a doação e os 
demais componentes em algumas semanas 

Para os homens, as doações podem ser feitas 
a cada 60 dias. As mulheres podem doar sangue a 
cada 90 dias.

Outros cuidados também devem ser levados em 
conta. Só pode doar quem tiver entre 18 e 65 anos; 
pesar, no mínimo, 50 quilos; e estiver em boas condi-
ções de saúde, ou seja, não estar resfriado, com febre 
nem com anemia. Quem for fazer a doação deve estar 
descansado e bem alimentado, evitando comidas gor-
durosas nas quatro horas que antecedem a doação e 
só precisa apresentar um documento original com foto. 
Qualquer funcionário, da área pública ou privada, terá 
sua falta abonada, sem prejuízo de salário, quando for 
doar sangue, de acordo com a Lei nº 1.075, de 1950.

E se o argumento da solidariedade não for sufi-
ciente, lembramos ainda que, doando sangue, o doa-
dor pode estar ajudando a si mesmo. Isso porque, in-
felizmente, existe uma possibilidade em cinco de que, 
pelo menos uma vez em sua vida, venha a necessitar 
de sangue doado. Então, por que não colaborar com 
os bancos de sangue de nosso País?

Dados da Organização Mundial da Saúde de-
monstram que apenas 1,8% dos brasileiros são doa-
dores voluntários. O mínimo para garantir um estoque 
suficiente para as nossas necessidades seria de 3% 
a 5%. Se cada um de nós adquirisse esse maravilho-
so hábito de doação, os índices poderiam ser bem 
diferentes. Além disso, por mais que a ciência tenha 
avançado, ainda não há um substituto para o sangue 
humano. Por isso, toda vez que alguém precisa de uma 
transfusão de sangue para sobreviver, ela só poderá 
contar com a solidariedade das outras pessoas.

Sr. Presidente Senador Mão Santa, em épocas 
como o carnaval e feriados prolongados, percebemos 
o aumento pró-doação de sangue em função do maior 
número de acidente que acontecem nessas ocasiões. 
Isso também ocorre, desde 1964, durante as comemora-
ções do Dia Nacional do Doador Voluntário de Sangue, 
celebrado no dia 25 de novembro. A conscientização e 
o incremento das doações em períodos específicos já 
é uma grande vitória, mas temos que estender esse 
espírito solidário aos 365 dias do ano. Todos os dias há 
pessoas precisando de sangue, mesmo que não saiba-
mos seus nomes, suas histórias, mesmo que não conhe-
çamos seus rostos. E, amanhã, quem garante que não 
seremos nós ou algum de nossos familiares os pacientes 
necessitados desse líquido vital para todos nós? 

Pela nobreza do tema e pela eficácia da campa-
nha, parabenizo mais uma vez a iniciativa da Juventude 
Adventista. E deixo novamente a dica:  . Cadastre-se. 
Doe sangue. Doar faz bem aos outros e a nós tam-
bém, pois a satisfação de salvar vidas, seguramente, 
é a maior das recompensas.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa, pela generosa oportunidade.
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Durante o discurso do Sr. Sérgio Zambia-
si, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estamos alternando a lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, 
do PSDB do Amapá – para minha tristeza, ele saiu 
do PMDB. Regimentalmente, S. Exª tem direito a dez 
minutos e mais cinco de prorrogação, mas jamais ou-
sarei calar essa voz do povo do Brasil.

Em seguida, para uma comunicação inadiável, tem a 
palavra o Senador Tião Viana, do PT do Estado do Acre.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, inicialmente quero agradecer a V. Exª pela 
lembrança de que eu era um parlamentar do PMDB. 
Tenho certeza absoluta de que continuo amigo de to-
dos os companheiros do PMDB, dada a nossa boa 
convivência, e que ao PSDB só fiz retornar. Com mui-
ta honra, hoje sou peessedebista, sem esquecer que 
o PSDB nasceu do PMDB e, por isso, hoje é também 
um grande partido.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o meu 
Estado do Amapá, tão distante das metrópoles brasi-
leiras e tão ansioso por mais oportunidades de cres-
cimento econômico, ainda não foi contemplado com 
o progresso nos níveis almejados por seus homens 
públicos, por seus representantes políticos e por toda 
a sua população. Entretanto, assusta-se com a chega-
da de alguns dos males típicos dos grandes centros, 
que se propagam com a sofisticação tecnológica, em 
contraposição ao bucolismo de sua paisagem e à sin-
geleza de seu povo.

Refiro-me, Sr. Presidente, aos crimes de pedofilia 
pela Internet, já rotineiros em muitos Estados brasilei-
ros, mas até recentemente sem qualquer registro em 
Municípios amapaenses. Não obstante, um caso aca-
ba de ser descoberto, com a agravante de ter ocorrido 
em uma escola pública. 

Em sua edição do dia 20 de março, o jornal A 
Gazeta notificou o fato com os seguintes dizeres:

Amapá entra na rota da pedofilia pela Internet. O 
crime de pedofilia pela Internet já se tornou rotineiro 
em vários Estados brasileiros e o Amapá, até então, 
ficava de fora. No entanto, após a descoberta, em uma 
escola pública de Amapá, de fotos de crianças e ado-
lescentes, a maioria despida, e de bate-papo entre 
alunos e pessoas até então desconhecidas sobre as-
suntos pornográficos, o Estado definitivamente entrou 
nesta rota, o que preocupa as autoridades ligadas à 
segurança pública.

O jornal A Gazeta informa ainda que os promo-
tores Eder Abreu e Flávio Cavalcante já estão se reu-
nindo com representantes de várias instituições para 
montar um esquema de combate à pedofilia. Para isso, 
pretendem desenvolver trabalhos preventivos em es-
colas, nas chamadas lan houses e junto às famílias 
das crianças e dos adolescentes. De acordo com o 
Promotor Eder Abreu, há indícios de que esse tipo de 
crime estaria proliferando no Amapá.

Embora muitas famílias tenham computadores 
em casa, a maior preocupação das autoridades é 
com as escolas, que não possuem mecanismos para 
fiscalizar o uso da internet. No caso ocorrido em Ma-
capá, o principal suspeito já está sendo investigado. 
Alertando que as ações repressivas vão continuar, as 
autoridades lembram que uma lei nos moldes da que 
existe em São Paulo pode ajudar no combate à pedo-
filia pela Internet. A referida legislação obriga as lan 
houses a manter um tipo de filtro que impossibilita o 
acesso a sites proibidos, como os pornográficos, além 
de obrigá-las a identificar os usuários.

Enquanto não dispõem de uma legislação mais 
adequada, as autoridades procuram outros meios de 
combater a pedofilia na rede. Entre outras medidas, 
uma portaria da Vara da Infância e da Juventude proibiu 
a entrada de menores de idade nas lan houses, em 
horário de aula. As casas que desobedecem à portaria 
sujeitam-se a multas que podem chegar a R$20 mil e 
até ao fechamento por 15 dias.

Srªs e Srs. Senadores, a exploração sexual de 
crianças e adolescentes e a pedofilia na Internet são 
crimes que vêm preocupando autoridades brasileiras 
e de todo o mundo. Em trabalho intitulado “Pedofilia e 
tráfico de menores pela Internet: o lado negro da web”, 
o Bacharel Sandro d’Amato Nogueira, há alguns anos, 
já alertava:

A internet está sendo utilizada pelos pedófilos para 
realizarem suas fantasias sexuais, trocarem e comerciali-
zarem fotos, filmes, CD-Rom entre outros. Se não bastas-
se isso, crianças e adolescentes são raptados para serem 
explorados sexualmente e envolvidos em uma rede de 
tráficos e prostituição, na qual pode-se comprar pela net 
“pacotes turísticos” cuja principal atração é a criança.

Como a ação dos pedófilos e das quadrilhas que 
atuam com prostituição infantil vem disseminando-se 
com muita rapidez, a própria sociedade tem-se mobi-
lizado para atuar em conjunto com o poder público.

A Istoé Online divulgou, há algum tempo, uma 
iniciativa merecedora dos maiores elogios. Trata-se do 
site www.censura.com.br, que se dedica a receber de-
núncias contra a ação de pedófilos, encaminhando-as 
às autoridades competentes, como o Ministério Público 
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Federal, a Polícia Federal e a Interpol, entre outras. O 
combate a esse tipo de crime é muito difícil. 

Como a pedofilia virtual transcende fronteiras e 
as leis variam muito de país para país – destaca a Is-
toé Online – enfrentar o problema requer, no lugar de 
armamento sofisticado, conhecimento técnico, contri-
buição por parte dos provedores para bloquear sites 
criminosos e, acima de tudo, a colaboração de todos. 
No Brasil, felizmente, é grande o número de anônimos 
empenhados nessa briga.

A proteção à criança e ao adolescente, Sr. Presi-
dente, não custa lembrar, é dispositivo constitucional. 
Em seu art. 227, a Constituição Federal determina: 

É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

Além disso, o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, especifica em seu art. 241: “Fotografar ou publi-
car cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente: Pena – detenção de seis me-
ses a dois anos, e multa”.

Portanto, Sr. Presidente, em que pese não dis-
pormos de uma legislação mais específica e adequa-
da à pedofilia virtual, não podemos dizer que a lei é 
omissa. A pedofilia, na rede ou não, é um crime que 
merece o nosso absoluto repúdio, razão por que faço 
desta Tribuna um apelo às autoridades amapaenses e, 
de resto, a todas as autoridades do nosso País, para 
que reprimam energicamente essa atividade, envol-
vendo nessa luta os responsáveis pelos provedores, 
as escolas, as famílias de crianças e adolescentes, e 
todos os segmentos da nossa sociedade. Somente 
com a punição rigorosa e exemplar dos pedófilos e 
das quadrilhas envolvidas com a prostituição infantil 
poderemos formar as novas gerações num ambiente 
sadio, de civismo e de solidariedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agrademos. V. Exª não quis utilizar o tempo todo.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Para solicitar a V. Exª a minha ins-
crição para falar em nome do PDT, pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito. Logo após o Tião Viana, a quem 

eu tinha anunciado, V. Exª usará da palavra, pelo que 
ansiosamente o Paraná e a Pátria aguardam. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra, para uma comunicação inadiável, o 
Senador Tião Viana, do PT do Estado do Acre, e uma 
das melhores figuras da política do Brasil.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Meu 
caro Presidente, Senador Mão Santa, sempre generoso 
com seus colegas médicos e de Parlamento.

Quero externar neste momento um sentimento 
que julgo ser de toda a Academia, da Universidade 
de Brasília e do grupo científico que compõe o Distri-
to Federal. Temos aí desde Juscelino Kubitschek uma 
decisão de tornar o Centro-Oeste do Brasil uma ins-
tância de conhecimento vinculada a todas as áreas, e 
de modo muito distinto às doenças tropicais. 

Isso veio sendo construído a muitas mãos. Mar-
cadamente, Dr. Aluízio Rosa Prata foi condutor des-
sa semente que fez brotar dezenas, para não dizer 
centenas, de cientistas neste País para ocupar, por 
concurso público e a partir de seu conhecimento, a 
história da medicina tropical ligada ao Centro-Oeste 
e ao Nordeste do Brasil, tendo como grande vetor a 
Universidade de Brasília. 

E, no último final de semana, no sábado propria-
mente, nós sofremos a perda da Professora Drª Vani-
ze Macêdo – um nome que marcadamente faz parte 
de muitas décadas da história da medicina tropical no 
Brasil – que abalou toda a comunidade científica bra-
sileira ligada à área de saúde, por ser uma pessoa que 
contribuiu de maneira decisiva para escrever uma das 
fronteiras mais importantes da medicina no Brasil, que 
foi a fronteira do Centro-Oeste, do Nordeste, do Norte 
brasileiro no que diz respeito às doenças tropicais.

Então, eu, por ter sido em três pós-graduações 
aluno da Professora Vanize Macêdo – inclusive na últi-
ma, fui aluno de doutorado dela numa das suas linhas 
de pesquisa – faço este registro com a mais elevada 
consideração, que sei que é de todos os Senadores, 
com a sua biografia, com a sua vida junto à Universi-
dade de Brasília e a seus familiares.

Gostaria apenas de modo sucinto de demonstrar 
a grandeza científica da Professa Vanize Macêdo, sua 
autoridade científica e sua dignidade como ser huma-
no que dedicou sua vida à causa da ciência médica 
brasileira.

Veja V. Exª que em 1961 ela já cumpria o Curso 
de Atualização Terapêutica, na Escola Bahiana de Me-
dicina, recebendo títulos, o qual foi seguido de: Curso 
Intensivo sobre Doença de Chagas, na Clínica das Do-
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enças Tropicais e Infecciosas, da Universidade Fede-
ral da Bahia; Curso de Gastroenterologia, no Instituto 
Brasileiro de Gastroenterologia de São Paulo; Curso de 
Eletrocardiografia e Vectocardiografia, no Instituto de 
Cardiologia de São Paulo; Curso de Medicina Tropical, 
na Faculdade de Medicina, da Universidade Federal 
da Bahia; Curso de Cardiologia Clínica, no Instituto 
de Cardiologia de São Paulo; Curso de Hepatologia, 
no Instituto de Gastroenterologia de São Paulo; Curso 
de Fonomecanografia Professor Fsichleder, do Insti-
tuto de Cardiologia do México, São Paulo; Curso de 
Radiologia Cardiovascular, do Departamento de Ra-
diologia e 2ª Clínica Médica do Hospital das Clínicas, 
da Universidade de São Paulo; curso de Cardiologia, 
da Faculdade de Medicina, na Universidade de São 
Paulo; Curso de Genética Médica, da Universidade 
Federal da Bahia. 

Era Doutora pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro na área de doenças infecciosas e parasitárias 
e tinha o título de livre-docência na Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro. O título da livre-docência foi 
“Influência da exposição à reinfecção na evolução da 
Doença de Chagas. 

Exerceu um trabalho com mais de 12 linhas de 
pesquisa na área científica, dos quais eu apontaria: 
Estudo Longitudinal da Doença de Chagas em São 
Felipe, na Bahia; Estudo Evolutivo Longitudinal da 
Doença de Chagas em Mambaí, Goiás; Construção 
de Casas de Baixo Custo no Controle da Doença de 
Chagas, mal que já chegou a afetar mais de 7 milhões 
de brasileiros; Estudo Evolutivo da Forma Indetermi-
nada da Doença de Chagas; Terapêutica da Doença 
de Chagas; Epidemiologia e Controle da Doença de 
Chagas; Estudo Clínico Epidemiológico da Leish-
maniose Tegumentar em Corte de Pedra, na Bahia; 
Estudo Epidemiológico da Hepatite Delta no Estado 
do Acre – essa foi a minha tese de doutorado, que 
se constituiu no maior estudo epidemiológico sobre a 
Hepatite Delta em uma região da Amazônia; Estudo 
Epidemiológico e Controle da Malária; Terapêutica da 
Leishmaniose, Inquérito Eeletrocardiográfico Nacio-
nal para Doença de Chagas; Inquérito Nacional de 
Soroprevalência da Infecção Chagásica em Crianças 
de 0 a 5 anos.

Ela foi aposentada como professora titular da 
Faculdade de Medicina da Faculdade da Bahia, em 
2004, e recebeu o título de Professora Emérita da 
UnB em 2006.

É reconhecida em todos os lugares da medicina 
tropical no mundo, sendo autora de capítulos de livros 
como Cecil – Tratado de Medicina Interna, que V. Exª 
conhece tão bem, o capítulo Doença de Chagas, es-
crito por ela, por muitos anos. Então, é um nome que 

fez a travessia das fronteiras do conhecimento médi-
co-brasileiro, porque sua vida foi dedicada à ciência e 
ao conhecimento médico.

Foi membro do American Society of Tropical Medici-
ne e do The New York Academy Sciences, e por aí vai. 

A Professora Vanize é um nome que orgulha a 
toda a sociedade médica brasileira. E agora, quando 
dizíamos que a última fronteira das doenças tropicais 
no Brasil estavam sendo desvendadas na Amazônia 
Ocidental – e participei desse debate, desse enten-
dimento de pesquisa na região amazônica – estava 
lá a Professora Vanize, com seu livro de coleta de 
dados, acompanhando as teses de pós-graduação e 
orientando cada item, cada momento do registro de 
casos, para que não se perdessem, no caminho, o 
reconhecimento, a análise, a meta-análise, todos os 
instrumentos científicos para entender os fenômenos 
das doenças que ocorriam na Amazônia.

Então, é um nome que orgulha a todos: a CAPES, 
CNPq, Ministério da Educação, Ministério da Saúde, 
onde ela dedicou muito da sua vida e de seu sacrifí-
cio para honrar a atividade do médico, a condição de 
acadêmica e a condição de cientista no Brasil.

Para mim foi uma enorme honra tê-la conhecido, 
ter aprendido, ter sido um aluno e ter dividido isso com 
dezenas de médicos e cientistas que hoje povoam as 
mais distintas regiões do Brasil.

Então, a mão do conhecimento médico da Drª 
Vanize Macedo afetou sobremaneira a condição de 
pensadores das doenças tropicais e da epidemiolo-
gia no Brasil.

Por isso, faço esse reconhecimento, entendendo 
que é um sentimento do Senado. E peço que a ma-
nifestação de pesar chegue aos familiares, à Univer-
sidade de Brasília, por intermédio de seu reitor, Dr. 
Timothy, e ao Presidente da Sociedade Brasileira de 
Medicina Tropical. 

É um nome que deixa saudades sobretudo lições 
do valor, do rigor científico, da honestidade cultural e 
do conhecimento como instrumento efetivamente com-
prometido com as causas sociais do Brasil.

Apenas acrescento, como solicitação, que a bio-
grafia da Drª Vanize Macêdo faça parte dos Anais do 
Senado Federal e seja publicada, em anexo, a minha 
manifestação de solidariedade e sentimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Senador Tião Viana, o Brasil tem uma tradição 
muito forte, e respeita a ciência médica entre as quais 
as doenças infecto-contagiosas. Não bastasse Vero-
nese, Samuel Pessoa, Alencar, Aragão, o próprio Tião 
Viana, que é hoje uma sumidade nessa especialida-
de. Lamentamos e chegamos a esse patamar de res-
peitabilidade graças a pessoas como a Drª Vanize de 
Oliveira Macêdo.

Então, chega às nossas mãos o voto de pesar 
que passo a ler:

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 363, DE 2006 

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradições desta 
Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento da 
Doutora Vanize de Oliveira Macêdo, Professora Titular 
– DE da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Brasília – UnB, Coordenadora da Pôs-Graduação em 
Medicina Tropical – Mestrado e Doutorado e Coorde-
nadora do Núcleo de Medicina Tropical:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; e

b) apresentação de condolências à famí-
lia, na pessoa de seu irmão Dr. Walter Mace-
do; ao Presidente da Sociedade de Medicina 
Tropical, Dr. Marcelo Simão Ferreira; e a sua 
Magnificência o Senhor Timothy Martin Mu-
lholland, Magnífico Reitor da Universidade de 
Brasília – UnB.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2006 – Senador 
Tião Viana PT/AC.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 364, DE 2006

Requeiro, nos termos dos artigos 199 e 200, do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja marcada 
sessão especial em homenagem à Excelentíssima 
Senhora Michelle Bachelet, a primeira mulher eleita 
para Presidente da República do Chile, na sua histó-

ria, por ocasião de sua visita a esta Casa no próximo 
dia 11 de abril.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 365, DE 2006

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal e do art. 216, combinado com o art. 217, do 
Regimento Interno do Senado Federal, e tendo em 
vista:

• o Decreto s/nº, de 10 de outubro de 
2003, que institui Grupo de Trabalho Inter-
ministerial encarregado de analisar as de-
mandas apresentadas pela sociedade civil 
organizada, representativa dos atingidos por 
barragens, e encaminhar propostas para o 
equacionamento dos pleitos apresentados, 
coordenado pela Casa Civil da Presidência 
da República;

• as denúncias recorrentes do Movimento 
dos Atingidos por Barragens (MBA), que acusa 
a empresa Tractebel/Suez de não indenizar, 
pelos prejuízos financeiros e sociais sofridos, a 
maioria das famílias atingidas pela construção 
da Usina Hidrelétrica de Cana Brava (GO), em 
funcionamento há mais de três anos;

• a divulgação, pelo jornal eletrônico 
Eco-Finanças, em 7 de fevereiro de 2006, e 
pelo MAB, de que o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, principal financiador 
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do empreendimento, “admite que falhou no 
projeto da hidrelétrica de Cana Brava (...) 
na implementação de suas políticas socio-
ambientais”;

requeiro à Exmª Sra. Ministra-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República as seguintes infor-
mações:

1) número de famílias atingidas pela 
construção da Usina Hidrelétrica de Cana Bra-
va e local para onde as famílias foram trans-
feridas;

2) condições atuais de sobrevivência das 
famílias reassentadas;

3) número de famílias efetivamente 
ressarcidas, valores mínimo e máximo de 
indenização praticados e distribuição per-
centual das famílias segundo as importân-
cias pagas;

4) existência de ações judiciais impetra-
das pelas famílias atingidas e estágio atual da 
tramitação dos processos;

5) recomendações propostas, pelo Grupo 
de Trabalho Interministerial, para o caso espe-
cífico das famílias afetadas pela construção da 
Usina Hidrelétrica de Cana Brava;

6) cópia do relatório do Grupo de Traba-
lho Interministerial encaminhado à apreciação 
da Câmara de Políticas Sociais do Conselho 
de Governo, conforme previsto no art. 4º do 
Decreto s/nº, de 10 de outubro de 2003.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2006 – Senador 
Álvaro Dias

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 366, DE 2006

Requer Voto de Aplauso ao jornalista, 
e ex-Senador Arthur da Távola, pelo lança-
mento do livro A Mulher é Amar.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornalista, escri-
tor e ex-Senador Arthur da Távola, pelo lançamento 
de seu novo livro A Mulher é Amar.

Requeiro, ademais, que deste Voto seja cientifi-
cado o homenageado.

Justificação

Intelectual brilhante, o ex-Senador Arthur da Tá-
vola, jornalista e escritor, está lançando novo livro, A 
Mulher é Amar. Dono de prosa agradável e sempre 
um reflexo dos acontecimentos brasileiros, Arthur da 
Távola é também profundo conhecedor da música 
clássica, produzindo programas para a TV – Senado, 
com o que contribui, ademais, para a difusão entre o 
público brasileiro da obra dos mais renomados com-
positores.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB

REQUERIMENTO Nº 367, DE 2006

Requer Voto de Aplauso à Fundação 
Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, especialmente 
aos seus cientistas que desenvolveram 
modificações genéticas no mosquito da 
malária, eliminando a capacidade de trans-
mitir a moléstica.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Fundação Oswaldo 
Cruz – FIOCRUZ, pelo desenvolvimento de mosquito 
transgênico, com modificações genéticas que eliminam 
a capacidade de transmitir a malária. O Voto é dirigido 
especialmente à equipe de pesquisadores da Fiocruz, 
que, conduzida pelo Engenheiro Agrônomo Luciano 
Andrade Moreira, foi responsável por esse avanço da 
ciência brasileira.

Requeiro, ademais, que deste Voto selam cien-
tificados o Instituto Oswaldo Cruz e, por seu inter-
médio, todos os pesquisadores que participaram do 
experimento.

Justificação

É de grande relevância o desfecho da pesquisa 
conduzida pela Fundação Fiocruz, de Manguinhos, 
com modificações genéticas no mosquito transmissor 
da malária. A moléstia é comum sobretudo na Amazô-
nia, mas e igualmente uma preocupação para 40% da 
população mundial, em 90 países que convivem com a 
Malária. O chamado mosquito transgênico, criado por 
cientistas brasileiros torna impossível a transmissão 
da moléstia. O significado é, pois, relevante, uma vez 
que anualmente entre 300 milhões e 500 milhões de 
pessoas são infectadas pela doença. Dessas, 1 milhão 
morre, notadamente na África. No Brasil, 99% dos casos 
ocorrem na Amazônia, o que, desde logo, para mim, é 
auspicioso propor este Voto de Aplauso.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB



10786 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2006

Requer Voto de Aplauso ao Instituto 
Brasileiro de Municipalismo, Cidadania e 
Gestão – Instituto Cidadão pela criação do 
Prêmio José Aprígio Vilela, destinado a se-
lecionar, anualmente, os cinco municípios 
brasileiross com destaques positivos nas 
áreas de desenvolvimento social, geração 
de empregos, saúde e educação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Instituto Brasi-
leiro de Municipalismo, Cidadania e Gestão – Instituto 
Cidadão, pela criação do Prêmio José Aprígio Vilela, a 
ser outorgado, anualmente, a cinco municípios brasi-
leiros com destaque nas áreas de Educação, Saúde, 
geração de empregos, desenvolvimento social, parti-
cipação comunitária e que detenham programas de 
apoio ao menor e ao adolescente.

Requeiro, ademais, que deste Voto seja cientifi-
cado o Presidente do Instituto Cidadão, Pedro Duarte 
de Oliveira.

Justificação

Na atual fase vivida pelo Brasil, de praticamen-
te nenhum programa ou obra do Governo Federal, é 
louvável a criação do Prêmio José Aprígio Vilela, opor-
tuna iniciativa do Instituto Cidadão, que vai selecionar 
anualmente cinco municípios com efetiva realização 
de projetos, obras e programas nas áreas de desen-
volvimento social, geração de empregos, educação, 
saúde, participação comunitária e projetos de apoio 
ao menor e ao adolescente.

O Instituto Cidadão é presidido pelo jornalista 
Pedro Duarte de Oliveira e o Prêmio que acaba de ser 
instituído leva o nome de José Aprígio Vilela, filho do 
saudoso Senador Teotônio Vilela, o notável defensor 
da democracia brasileira numa fase mais crítica do 
País. José Aprígio é irmão do Senador Teotônio Vilela 
Filho, que honra a bancada do PSDB no Senado da 
República. Aprígio é, assim, homenageado pela sua 
trajetória de vida, como empresário vitorioso e que 
sempre esteve presente nos momentos em que foi cha-
mado a colaborar na solução de questões relevantes 
em favor da cidadania.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2006. – Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 369,  
DE 2006 SENHOR PRESIDENTE,

Requeiro, nos termos do inciso I do Artigo 397 do 
Regimento Interno do Senado Federal, combinado com 
o artigo 50 da Constituição Federal, que seja convocado 
o senhor Ministro de Estado da Justiça, Márcio Thomaz 
Bastos, para, em Audiência Pública no Plenário desta 
Casa, prestar esclarecimentos sobre a quebra ilegal do 
sigilo bancário do Sr. Francenildo dos Santos Costa.

Justificação

Os jornais de grande circulação no País dão con-
ta de que dois assessores do Ministro de Estado da 
Justiça foram procurados pelo Ministro Palocci para 
que a Polícia Federal investigasse o caseiro. Tal fato 
pode estar relacionado com a violação do sigilo ban-
cário do caseiro Francenildo, o que revela, no mínimo, 
a omissão do Ministro naquele episódio.

Assim, o presente requerimento pretende ofere-
cer ao Ministro de estado da Justiça a oportunidade 
de apresentar seus esclarecimentos sobre o episódio 
aos parlamentares desta Casa e, assim, explicar se 
houve envolvimento do governo na quebra ilegal do 
sigilo do caseiro.

Sala da Comissão, 3 de abril de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia, oportunamente.

Por fidalguia do Senador Osmar Dias, S. Exª 
cede o uso da palavra, neste instante, à Senadora 
Ideli Salvatti.

Convido à tribuna a Senadora Ideli Salvatti. S. Exª 
é do Estado de Santa Catarina e representa, com muito 
brilho, o Partido dos Trabalhadores nesta Casa.

A SRA.IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço ao Senador Mão Santa e, de forma especial, 
ao Senador Osmar Dias. Quase saiu uma rima aqui: 
Senador Osmar Dias com a fidalguia. Mas S. Exª foi 
realmente muito gentil em nos ceder o horário, tendo 
em vista que temos outros compromissos.

Eu não poderia deixar de fazer um registro nesta 
segunda-feira. Eu tive a oportunidade de passar muito 
pouco tempo no meu Estado, neste final de semana. 
Saí de Brasília no final da manhã. Cheguei na minha 
querida Florianópolis às duas horas da tarde e, no do-
mingo, às oito horas da manhã, já estava retornando a 
Brasília, tendo em vista que estamos em plantão, bus-
cando apresentar, em nome da Bancada do Partido 
dos Trabalhadores, as nossas sugestões de aperfeiço-
amento ao relatório da CPMI dos Correios.
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Estamos nos dedicando a esse trabalho, porque 
entendemos que é de fundamental importância, em 
primeiro lugar, que esta CPMI tenha relatório votado. 
Não é possível uma CPMI, que, ao longo de dez me-
ses, desenvolveu um trabalho incessante de investiga-
ção, apesar de todos os embates, combates, debates, 
muitas vezes, com o clima bastante acirrado e já, diria, 
até contaminado pelo processo eleitoral, que cada vez 
mais se avizinha, de que não tivéssemos, ao final do 
trabalho da CPI, um relatório votado.

Portanto, estamos profundamente compenetra-
dos e empenhados em contribuir para que essa CPI 
chegue a bom termo. Quando dizemos bom termo é 
que ela tenha um relatório votado e que esse relatório 
seja o mais fidedigno possível às investigações reali-
zadas pela CPI; que no relatório só conste aquilo que 
efetivamente pôde ser apurado e comprovado; que 
no relatório não tenhamos ilações, suposições, ou 
especulações; que efetivamente tenhamos, em tudo 
aquilo que constar do relatório, provas, elementos fun-
damentados em depoimento, ou em documentos, ou 
em provas materiais. 

Se não tivermos um relatório final, com certeza, 
estaremos contribuindo com a impunidade. Já tive-
mos episódios lamentáveis no Congresso Nacional 
de CPIs que não chegaram a bom termo e não tive-
ram relatório votado ao final. Não havendo relatório, 
não se encaminha oficialmente a documentação para 
que o Ministério Público possa concluir, aprofundar as 
investigações e abrir os processos judiciais cabíveis. 
Portanto, a possibilidade de punição dos responsáveis 
pelos atos investigados por qualquer CPMI ou CPI, 
se não for encaminhado ao Ministério Público, isso 
se aborta, se inviabiliza. Por isso que os que apostam 
na impunidade poderão estar interessados em que a 
CPMI dos Correios não tenha relatório. 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, estamos em-
penhados, porque já pagamos, já reconhecemos nos-
sos erros e pedimos desculpas e perdão à Nação pelos 
atos cometidos por petistas e, portanto, não vamos 
contribuir com a impunidade nem deixando de ter re-
latório votado e muito menos tendo relatório que não 
condiga com a realidade dos fatos investigados porque, 
se o relatório que não contiver as provas, o embasa-
mento, a consistência e a solidez, ele também contri-
buirá com a impunidade, possibilitando que qualquer 
advogado livre qualquer pessoa do processo, caso a 
substância não estiver devidamente consolidada den-
tro do relatório.

Nesse final de semana, não fiquei, como ocor-
re em todos os finais de semana, dedicando-me às 
tarefas políticas do meu Estado. Fiquei menos de 20 
horas em Santa Catarina, Senador Tião Viana, mas 

não perdi o que talvez seja uma das solenidades mais 
emocionantes dos últimos períodos da minha vida po-
lítica, que foi a oportunidade de participar, na última 
sexta-feira à noite, no Centro de Eventos, um centro 
relativamente pomposo – normalmente os centros de 
eventos de capitais são locais para solenidades de 
um certo glamour, de um certo charme, para onde as 
pessoas vão muito bem engravatadas, muito bem ves-
tidas, muitas vezes com roupas chiques – onde ocor-
reu um episódio emblemático, que foi a formatura de 
1.200 jovens de áreas de risco da grande Florianópolis 
que compõem aproximadamente 10% da população 
jovem em situação de risco, ou seja, que está sendo 
disputada pelo crime organizado e pelo narcotráfico 
na grande Florianópolis.

Depois de 6 meses de capacitação, formação, 
trabalho monitorado por uma série de organizações 
não-governamentais, com parcerias montadas por in-
termédio do Ministério do Trabalho, com empresários 
da Grande Florianópolis, esses 1,2 mil jovens tiveram 
a oportunidade de se formar no Centro de Eventos.

Foi uma solenidade emocionante porque esses 
jovens, na sua grande maioria, são afrodescendentes, 
indígenas – por incrível que possa parecer, há aldeia 
indígena na Grande Florianópolis –, portadores de 
deficiência. Ao longo do último semestre, eles tiveram 
a oportunidade de ter acesso à inclusão digital, a cur-
sos de profissionalização, a aulas de cidadania, de 
conhecimentos gerais, conhecimentos fundamentais 
de Matemática e Português, exatamente para esta-
rem mais bem preparados para enfrentar o mercado 
de trabalho.

O Consórcio da Juventude, adotado pelo Gover-
no Lula e em conjunto com uma série de outras ini-
ciativas, é um dos programas de maior sucesso e que 
está voltado especificamente para a juventude que se 
encontra em situação de alto risco.

Quando relatamos que, nos Municípios que com-
põem a Grande Florianópolis, nos últimos 4 anos, mais 
de 800 jovens foram vítimas de violência e que sua 
grande maioria morreu por armas de fogo, brigas, lutas 
entre quadrilhas que controlavam os pontos de tráfico, 
as pessoas se surpreenderam, pois não imaginavam 
isso. Por essa razão, houve muita surpresa quando, no 
documentário de MV Bill e de Athayde, “Os Falcões”, 
sobre os meninos envolvidos com o narcotráfico, se viu 
que um dos entrevistados era de Florianópolis. Essa é 
a realidade que temos na Grande Florianópolis.

O Consórcio da Juventude veio exatamente para 
criar uma alternativa. Então, esse levantamento já foi 
feito, já foi consolidado. Há aproximadamente 14 mil 
jovens na Grande Florianópolis que vivem nessa si-
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tuação limite ente a civilidade e a barbárie do crime 
organizado e do narcotráfico.

Temos como resultado do Consórcio da Juven-
tude, Senador Tião Viana, 1,2 mil jovens se formando. 
Dentre esses, mais de 300, no ato da formatura, já apre-
sentavam sua carteira assinada, já tinham conseguido 
uma colocação no mercado de trabalho. Além desses 
com carteira assinada, com emprego, mais ou menos 
500 já estão com a renda encaminhada. Por exemplo, 
durante o Consórcio da Juventude, foram organiza-
das oficinas para conserto e confecção de pranchas 
de surfe, que vão continuar funcionando em forma de 
cooperativa. Há ainda a produção de hortifrutigranjeiros 
– hoje a cidade importa produtos hortifrutigranjeiros de 
São Paulo; não temos, no cinturão da Grande Florianó-
polis, uma produção suficiente para o abastecimento. 
Então, também há a cooperativa da rapaziada que se 
dedicou a isso. Há também a confecção e conserto 
de instrumentos musicais, assim como a serigrafia. 
Ou seja, uma série de oficinas de capacitação que foi 
dada a esses jovens e que permitirá que, mesmo não 
tendo a carteira assinada, eles possam desenvolver 
alguma atividade de renda.

Por isso, não poderíamos deixar de parabenizar 
todas as entidades que estiveram envolvidas, princi-
palmente a ONG que é a comunidade lá do Morro da 
Caixa, comandada pelo Padre Wilson Groh, que é his-
tórico. Há 25 anos, ele se dedica às comunidades de 
periferia, e foi exatamente a entidade Escrava Anas-
tácia, comandada pelo Padre Wilson, que coordenou 
todas essas parcerias com os empresários e com o 
Ministério do Trabalho, o que permitiu que esses 1,2 
mil jovens fossem capacitados, formados, conseguindo 
emprego e possibilidade de renda.

Portanto, eu não poderia deixar de repassar mi-
nha emoção. Como eu disse, foram poucas horas que 
estive em Florianópolis, mas foi em um evento que tem 
tudo a ver com o povo pobre, marginal, que precisa de 
política pública para poder superar as condições que 
ainda, infelizmente, estão colocadas para boa parte do 
povo brasileiro, que depende dessas iniciativas, como 
a do Consórcio da Juventude, adotado pelo Ministério 
do Trabalho do Governo do Presidente Lula.

Saúdo e parabenizo todos os que tiveram partici-
pação nisso. E digo agora o que disse àqueles jovens 
quando os saudei: que eles aproveitem com garra e 
com fibra essa oportunidade que lhes foi dada; que eles 
sirvam de exemplo. E esse Consórcio da Juventude em 
Florianópolis será renovado, só estamos esperando a 
aprovação do Orçamento. Na próxima leva, serão 1,5 
mil jovens integrados no programa. Que esses jovens 
aproveitem porque o exemplo deles é exatamente a 
luz de que nós precisamos. Quando há empenho go-

vernamental, quando há aporte de recursos – no caso, 
foram R$ 2,6 milhões que o Governo Lula aplicou no 
Consórcio da Juventude de Florianópolis , é possível 
dar alternativas. Então, apesar do que todos nós as-
sistimos no documentário chocante e lamentável “Fal-
cão – Meninos do tráfico”, do MV Bill e do Athayde, é 
possível ter alternativas, sim.

É claro que é preciso o empenho de todos, do 
Governo, da sociedade civil organizada, do empre-
sariado e da nossa juventude, que deve se agarrar à 
oportunidade quando ela aparecer, porque essa será 
a saída de situações muito tristes. E nós já tivemos 
oportunidade de assistir a uma dessas situações: a 
mãe buscar o corpo do filho assassinado pelo crime 
organizado no Instituto Médico Legal – IML, na Grande 
Florianópolis. Queremos reduzir essa situação cada 
vez mais, mas essa redução só é possível com o em-
penho de todos.

Senador Mão Santa, agradeço-lhe pela gentileza 
de ter me permitido passar alguns minutos do prazo.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sou eu que agradeço. V. Exª foi muito sintética. Não 
usou o tempo todo.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem, com a devida sen-
sibilidade e generosidade do Senador Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
ler uma nota que solicitei ao Ministério da Justiça so-
bre supostas dúvidas quanto ao envolvimento ou não 
de autoridades de Governo no episódio de quebra de 
sigilo do Sr. Francenildo. Eis o teor da nota que lerei 
em menos de um minuto:

O secretário de Direito Econômico Daniel Krepel 
Goldberg e o Chefe de Gabinete do Ministério da Jus-
tiça Cláudio Demczuk de Alencar, informam por meio 
da Assessoria de Comunicação Social que haviam 
enviado ofício ao diretor da Polícia Federal na sema-
na passada informando o interesse em comparecer 
VOLUNTARIAMENTE à Polícia Federal para prestar 
informações que poderiam estar relacionadas ao in-
quérito policial número 120/2006-DCOR.

O Ministério da Justiça reitera que, no primeiro dia 
útil após as divulgações das informações sigilosas do 
senhor Francenildo Costa, foi aberto inquérito policial, 
conforme determinação do ministro Márcio Thomaz 
Bastos, feita já no dia anterior.

As investigações da PF esclareceram a parti-
cipação de funcionário da Caixa no episódio, o que 
já resultou no indiciamento de um dos envolvidos. A 
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apuração prossegue sob fiscalização do Ministério 
Público Federal, também por solicitação do Ministério 
da Justiça.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª e ao nobre Senador Osmar 

Dias.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, repre-
sentante do grandioso Estado do Paraná, como Líder 
do PDT, por cinco minutos, pelo espírito da lei. Contu-
do, pela palavra de S. Exª sempre em defesa do povo 
e da Pátria, seu tempo não tem limite.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, agradeço as palavras 
sempre generosas do Presidente Mão Santa, que de-
fende, como ninguém, seu Estado e o País. Hoje pre-
tendo fazer uma defesa do País.

Tenho feito – e o Senador Mão Santa, que presi-
de a sessão, é testemunha disso – centenas de vezes 
alerta ao Governo sobre o problema que teríamos neste 
ano de 2006, que seria agravado em conseqüência da 
crise que se abate sobre o campo neste País.

Às vezes, sou surpreendido por algumas pesso-
as que considero bem informadas, pessoas ligadas ao 
grande empresariado brasileiro que dizem que não me 
têm visto defender a agricultura. Essas pessoas preci-
sam começar a ler os jornais, a assistir à TV Senado 
e interessarem-se um pouco pelo que acontece no 
País, porque tenho feito isso pelo menos duas vezes 
por semana desta tribuna.

Nos alertas que faço aqui, o Senador Tião Viana 
sabe, não faço crítica ao Governo Lula apenas para 
desgastar ou empobrecer sua imagem. Faço-o por 
que o Governo Lula está construindo um verdadeiro 
desastre para a agricultura brasileira, para os homens 
que plantam neste País, e não apenas para esse setor, 
mas para a economia, área em que os reflexos já são 
sentidos de forma espantosa, Sr. Presidente.

Então, há aqueles que apenas procuram infor-
mar-se de notícias que lhes interessam. Mas deveria 
interessar a todos os brasileiros essa situação, porque 
as manchetes dos jornais, hoje, são contundentes. Diz 
a Gazeta Mercantil: “Área plantada de grãos pode re-
troceder sete anos”.

Senador César Borges, a área destinada à agri-
cultura pode cair, deste ano para o próximo, 21%. Se-
nador Mão Santa, isso significa que um quinto da área 
deixará de ser plantada e que essas pessoas que não 
plantarem essas áreas sofrerão várias conseqüências. 
Primeiro: não terão renda. Segundo: trabalhadores 
que vivem do plantio dessas áreas serão demitidos 
e engrossarão a fila do desemprego, que já é longa. 

Terceiro: quem não planta não colhe; se não colhe, 
fica submetido ao cálculo do Incra, dentre os que não 
conseguiram atingir os índices de produtividade que a 
lei determina; e, se não conseguirem atingir os índices 
de produtividade, o grau de utilização da terra, esta-
rão sujeitos à desapropriação. É isso mesmo. Vejam 
as conseqüências drásticas para esses produtores 
e para os trabalhadores que naquelas propriedades 
estão empregados: trabalhadores desempregados e 
produtores perdendo as suas propriedades.

Outra manchete, que é drástica, está aqui: “No Pa-
raná 42 mil agricultores podem perder suas terras”.

Sabe por que, Senador César Borges – já vou 
conceder-lhe o aparte, só quero avançar mais para 
podermos conversar sobre esse tema, que é de de-
sespero hoje em meu Estado e praticamente em todo 
o País –, 42 mil agricultores do Paraná podem perder 
as terras? Porque o Banco do Brasil transferiu para 
a Receita Federal os débitos dos agricultores, e os 
agricultores estão sendo tratados como se fossem 
inadimplentes da Receita Federal; estão sendo trata-
dos como se fossem caloteiros. São agricultores fami-
liares, que têm 30 hectares, 40 hectares, que plantam 
praticamente para sustentar suas famílias e que estão 
sendo hoje punidos pelo Governo. Acredito que disso 
o Presidente Lula não deve saber, porque duvido que, 
se soubesse, permitiria que 42 mil agricultores do Pa-
raná perdessem suas propriedades por estarem suas 
dívidas sendo protestadas exatamente porque foram 
transferidas para a Receita Federal.

Ao lado dessas manchetes que acabei de ler, 
está aqui: “Preço do arroz cai 30% em 12 meses no 
Rio Grande do Sul. E isso também ocorre no Centro-
Oeste”.

Outra manchete: “Crise do agronegócio já afeta 
redes varejistas regionais”. A crise do agronegócio faz 
com que as lojas varejistas vendam 20% a menos do 
que estavam vendendo há três meses. Aqueles que 
fabricam tratores viram suas vendas despencarem em 
50%; aqueles que vendem colheitadeiras viram suas 
vendas despencarem em 70%.

E o Governo coloca uma propaganda no ar di-
zendo que conseguiu baixar o preço do arroz para 
50% do preço desde que assumiu. Mas então o arroz 
nasce dentro do supermercado! Para este Governo, 
nasce! Porque não haverá mais produtor de arroz neste 
País se os produtores continuarem sendo obrigados 
a vender o arroz a R$17,00 a saca, com um custo de 
produção em torno de R$28,00 a saca.

Converso com gente que produz, com gente 
que consome. Converso com o administrador da mi-
nha fazenda lá de Goioerê, no Paraná, por exemplo: 
o Américo. Um cidadão igual a tantos outros deste 
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País afora, ele me contou ontem, ao telefone, que, na 
região noroeste do Paraná, a agricultura vai quebrar, 
porque não há como os produtores pagarem suas con-
tas. Eles estão devolvendo trator, devolvendo equipa-
mento, estão vendendo a terra pela metade do preço 
que vale, porque estão desesperados e não vêem do 
Governo sinal algum.

Agora, falam da medida provisória do bem. Até 
o nome é sugestivo: se essa é a medida provisória do 
bem, como todas as outras deveriam ser chamadas, 
então? 

Concedo um aparte, com satisfação, ao Senador 
César Borges, para depois prosseguir nessa análise e 
nesse alerta, porque agora chegou ao fundo do poço, Sr. 
Presidente Tião Viana, a situação dos agricultores. 

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Os-
mar Dias, em primeiro lugar, quero fazer justiça a V. 
Exª, que disse que muitas vezes é cobrado por alguns 
agricultores de que deveria fazer a defesa da agricul-
tura. Eu, aqui nesta Casa, nesses últimos anos – es-
tamos aqui desde 2003 –, tenho visto V. Exª o tempo 
todo defendendo a agricultura com muita competência, 
com muito conhecimento de causa. Juntamente com 
outros Senadores – todos nós temos raízes no campo 
–, V. Exª tem feito a defesa da agricultura. Cito tam-
bém o Senador Jonas Pinheiro, profundo conhecedor 
do assunto. Portanto, V. Exª tem de ser elogiado por 
essa postura, sempre dedicado à agricultura. No mais, 
quero ressaltar a precisão do quadro que V. Exª está 
agora descrevendo para todos nós, delineando desta 
tribuna. Pode parecer até para alguns um discurso de 
oposição, algo exagerado, mas absolutamente não 
o é. V. Exª descreve, com cores realistas, o que está 
acontecendo no campo brasileiro. O que acontece em 
seu Estado, o Paraná – que V. Exª conhece profunda-
mente, pois já foi Secretário de Agricultura e tem uma 
grande dedicação a essa área –, é idêntico ao que 
acontece no Estado da Bahia, muda apenas a situa-
ção geográfica. Temos lá uma região nova, desbravada 
por irmãos brasileiros – que, por sinal, vieram do Pa-
raná e do Rio Grande do Sul –, a região do oeste, do 
Além São Francisco, a região de Barreiras, da cidade 
Luís Eduardo Magalhães, que passou a ser um novo 
Eldorado da agricultura, mas que vive essa crise que 
V. Exª descreve. As pessoas estão desestimuladas, 
sem saberem como pagar as dívidas. Aquela é uma 
região nova, com imensa potencialidade, com índices 
de produtividade os melhores do mundo. Mas, lamen-
tavelmente, não há apoio governamental à sua ativi-
dade. Outra cultura tradicional da Bahia – e sou dessa 
região –, a lavoura cacaueira, está vivendo os piores 
momentos da sua história. Não há como sobreviver! Os 
custos sempre crescentes, os insumos sendo elevados 

em seus preços, enquanto a receita está diminuindo, 
inclusive com a atual cotação do dólar, privilegian-
do o especulador financeiro, diminuindo os impostos 
para cotar artificialmente o dólar a R$2,10 ou R$2,20. 
Como sobreviver assim? V. Exª está coberto de razão. 
E quando há produção, Senador Osmar Dias, não há 
infra-estrutura para escoamento da safra. Ou seja, os 
preços pagos ao agricultor são bem menores, porque 
terão que pagar os intermediários e os custos para 
o escoamento da produção. V. Exª disse que aprova-
mos aqui o PLC nº 142, que trata da renegociação da 
dívida do Nordeste, e o Governo vetou na íntegra. V. 
Exª citou o Pesa e a Securitização. O que era uma dí-
vida bancária passou a ser uma dívida fiscal. E o que 
o Governo faz? Faz a execução sumária. Por meio da 
Procuradoria-Geral da Fazenda, executa os produtores, 
que ficam sem saber qual é o seu futuro, qual é o seu 
destino. V. Exª está cheio de razão, indignado, e deve-
mos estar. Não há sensibilidade nem compromisso do 
Presidente Lula para com a agricultura brasileira. Ele 
apenas se apoiou na agricultura para dizer que há um 
superávit primário, há um saldo comercial. V. Exª sabe 
que a agricultura é altamente superavitária na balan-
ça comercial, porque não importa nada, e representa 
commodities, mas, com os juros baixos, não tem valor 
a nossa produção. E essa é uma atividade da maior 
importância, substantiva, não apenas para gerar dóla-
res, mas para gerar empregos, pois a agricultura sus-
tenta mais de 38% dos empregos do País. V. Exª está 
de parabéns, e confesso a minha admiração pessoal 
por sua dedicação à agricultura brasileira.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, Se-
nador César Borges. V. Exª foi Governador da Bahia e 
sabe da importância da agricultura para quem governa 
e para todos os cidadãos. Também para quem governa 
a agricultura é importante. É ela que gera, na balança 
comercial, todo o superávit. Se tirarmos a agricultura, 
não sobra superávit; sobra déficit na balança comercial. 
É ela que gera a possibilidade econômica de pequenos 
e médios Municípios, de que Municípios do interior se 
desenvolvam, é dela que se tira o imposto para que os 
Municípios realizem suas obras e seus programas. V. 
Exª foi Governador, e um bom Governador. Lembro-me 
que eu, já Senador, via o Governo de V. Exª se desen-
volvendo. Eu conversava sempre com o seu sucessor, 
o hoje Governador Paulo Souto, que me convidada 
para conhecer o pólo de produção da Bahia, em Luís 
Eduardo Magalhães e em Barreiras, e me falava do 
grande potencial de crescimento da região.

Pois bem, agora leio que vamos plantar o que 
plantávamos em 1998; ou seja, 21% a menos. Todas 
as fronteiras abertas serão praticamente eliminadas, 
perdidas. O Governo Lula não entrará para a História 
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somente com a história negra de “mensalão” e de CP-
MIs. Se ele não tomar, na medida provisória que edi-
tará amanhã, providências que visem a sanear o setor 
da agricultura, o setor primário, poderá entrar para a 
História como o Presidente que quebrou o agronegó-
cio brasileiro, que recebeu funcionando e promovendo 
o desenvolvimento do País, e vai deixá-lo quebrado, 
no final deste ano, com muitos agricultores perdendo 
suas propriedades. Segundo este jornal de hoje, 42 
mil produtores rurais estão sendo chamados a pagar 
as dívidas ou a entregar a propriedade.

Concedo o aparte ao Senador Ney Suassuna.
O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nobre Se-

nador Osmar Dias, em primeiro lugar, eu gostaria de 
dar o meu testemunho de que não há assunto da agri-
cultura ou da pecuária em que V. Exª não intervenha. 
Nestes anos todos – e estou aqui há dois mandatos –, 
tenho visto o empenho com que V. Exª defende a área. 
E nós cruzamos a fronteira da defesa muitas vezes, 
seja com relação à biodiversidade seja com relação 
aos transgênicos, V. Exª está sempre empenhado em 
defender o setor. Quanto ao endividamento, estamos 
muito preocupados. Não se trata apenas do Estado 
de V. Exª, não se trata apenas da área melhor agri-
cultável do País. Há um clamor no Nordeste. Nós mal 
podemos andar. O Presidente do Banco do Nordeste 
do Brasil estará aqui esta semana. Ficamos pasmos 
quando foi publicada uma diretiva do Ministério da 
Fazenda dizendo que o que o Banco não cobrar, ele 
paga 3% de multa sobre a dívida plena. E nos mos-
trava um endividamento de R$14 mil que gerou quase 
R$12 milhões, após treze anos. Nunca imaginei que 
R$14 mil pudessem gerar mais de R$12 milhões. Se o 
Banco não cobra, é obrigado a recolher 3% sobre esse 
valor cheio. Isso é difícil. Realmente, teremos de nos 
empenhar a fim de resolver a situação. Tenho certeza 
de que V. Exª será valoroso, e juntos vamos lutar para 
encontrar uma saída para esse assunto, que é grave.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Ney 
Suassuna, ou o Presidente da República está muito de-
sinformado ou está mais preocupado com os problemas 
da crise política, e não se preocupa com a agricultura. 
O Senador César Borges é autor de um projeto que 
prorroga as dívidas de agricultores. Se aquele projeto 
merecia alguma correção, poderia ser corrigido. Quan-
do o Senador Jonas Pinheiro se afastou, por motivo de 
saúde, passei a ser o Relator do projeto do Senador 
César Borges, que dava a oportunidade ao Governo 
de fazer o escalonamento das dívidas dos agricultores 
do Nordeste. Tentei acrescentar uma emenda que in-
cluísse os agricultores do Sul também, e não consegui. 
A situação, agora, é generalizada. 

A economia brasileira vai pagar um preço alto. 
O pequeno comércio das cidades do interior não está 
vendendo porque não tem para quem vender. Quem 
fabrica equipamento não está mais vendendo, porque 
não tem para quem vender. Daqui a pouco, Senador 
Ney Suassuna, o comércio começará a desempregar, 
e a expectativa de 10 milhões de empregos estará às 
avessas...

(Interrupção no som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Para encer-
rar, Sr. Presidente.

O Presidente criará 10 milhões de desempre-
gados a mais, se continuar virando as costas para o 
campo, como está fazendo.

Não podemos perder a oportunidade de produ-
zir uma grande safra. Este ano, estamos produzindo 
uma safra um pouco maior do que a do ano passado. 
Poderíamos produzir bem mais, se o Presidente Lula 
se virasse de frente e conversasse com as lideranças 
do campo.

Escute o que vou dizer: o Brasil reduzirá sua 
área em 20% se a situação continuar como está. Isso 
significa menos um quinto da produção. É muita gente 
desempregada, muita gente sendo descapitalizada, 
o País empobrecendo e as conseqüências disso se 
alastrando por todos os setores da economia.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Osmar 
Dias, é muito simples – está aqui o Líder do PMDB: é 
ter coragem. Vamos levar o PMDB, que aqui tem 22 
membros, a escrever uma página diante da vergonha 
destes anos. Vamos derrubar o veto do Presidente da 
República. Isso é constitucional, é legítimo, é demo-
crático e é justiça para o povo que trabalha. É só o 
que o Líder tem que fazer: conclamar os 22 do PMDB 
para termos a coragem que Ulysses teve de enfrentar 
os canhões e ser candidato, e derrubar o veto. Isso é 
constitucional, não é pecado não.

O SR. OSMAR DIAS (PMDB – PR) – Passo a res-
posta para o Senador Ney Suassuna, para encerrar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Solicito a conclusão dos apartes, em respeito 
ao orador.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Perdão, 
Sr. Presidente. Apenas para concluir. Já votamos aqui 
– o PMDB votou em peso –, e aprovamos. O que está 
acontecendo? Chegou uma medida provisória nova. 
Havia quinhentos e poucos que representavam 6 bi-
lhões, o que criava dificuldades. Agora, tomamos uma 
decisão e falamos com os Líderes do PFL e do PSDB. 
Vamos votar a nova medida provisória, que tem ter uma 
carência de 2 anos, prazo acima de 20 anos...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – ...e rebote 
de pelo menos 2%. Isso nós já decidimos e vamos fazer. 
Essa posição o PMDB já tomou, porque precisamos 
resolver o problema dos agricultores.

O SR. OSMAR DIAS (PMDB – PR) – O Gover-
no prometeu um pacote de medidas por meio de uma 
medida provisória que deverá ser editada amanhã. 
Pelo menos, é o que está publicado na imprensa. Es-
pero que não venha com uma medida provisória como 
aquela destinada a atender ao “Tratoraço”, porque não 
resolverá o problema da crise, que é muito mais pro-
funda do que o Governo avalia.

O Ministro da Fazenda que assumiu disse que não 
entende nada de agricultura. E não precisa entender, 
porque existem pessoas que não entendem, mas têm 
sensibilidade para saber o quanto é importante a agri-
cultura. S. Exª precisa ouvir o Ministro da Agricultura, 
que entende muito de agricultura e que tem sido muito 
pouco ouvido neste Governo. Creio até que S. Exª está 
se enchendo. Daqui a pouco, S. Exª sairá do Governo 
e ficará somente quem não entende de agricultura.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador César Borges.
S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 

mais cinco.
Senador Mão Santa, V. Exª está inscrito. O próximo 

orador falará para breve comunicação. Logo a seguir, 
será V. Exª. S. Exª tinha solicitado antes e, inclusive, 
estava acertado com a lista de oradores.

Peço licença ao Senador César Borges para fa-
zer um registro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência convoca sessão solene do Congresso 
Nacional a realizar-se dia onze do corrente, terça-feira, 
às quinze horas e trinta minutos, no Plenário do Sena-
do Federal, destinada a recepcionar a Presidente da 
República do Chile, Senhora Michelle Bachelet, que 
estará em Brasília, em Visita de Estado, a convite do 
Senhor Presidente da República.

Com a palavra o Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recente-
mente, eu disse que o Presidente Lula começa a praticar 
o que podemos chamar de cleptomania administrativa. 

O Presidente está perdendo as estribeiras, está come-
çando a fazer propaganda do que não fez.

Se não vejamos: ele tem feito veicular uma pro-
paganda em que coloca o aeroporto de Salvador como 
uma das realizações do seu Governo. Aeroporto esse 
que foi inaugurado em 2002 e que exigiu aportes de 
recursos pesados por parte do Governo do Estado. 
Absolutamente nada fez o Presidente Lula com rela-
ção ao aeroporto de Salvador.

Em segundo lugar, começa a fazer publicidade 
do Fundeb – Fundo de Desenvolvimento da Educação 
Básica –, que sequer foi aprovado pelo Congresso Na-
cional. Foi aprovado na Câmara dos Deputados e está 
em apreciação aqui no Senado Federal. Estamos vendo 
este fundo com muita preocupação porque tem que ser 
analisado com muito cuidado. É claro que é necessário 
e que nós desejamos um financiamento para o ensino 
básico, para o ensino infantil, para o pré-escolar, mas 
não podemos descobrir um santo para cobrir o outro. 
Não podemos deixar de financiar, também, o ensino 
fundamental. O Fundef é um programa de sucesso 
e não pode, agora, ser modificado e ficar sem recur-
sos adicionais, que suprirão esses outros setores da 
educação. O Governo Lula já disse, na televisão, que 
criou o Fundeb e que vai disponibilizar R$4,5 bilhões. 
E o Fundeb não foi nem aprovado pelo Senado. É uma 
mera intenção ainda, porque está em apreciação.

Vejamos outro exemplo. O Presidente Lula, Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, anunciou que quar-
ta-feira irá à Bahia, com pompa e circunstância, para 
lá, entre outras coisas, participar da inauguração da 
empresa Continental, de pneus, que conseguiu recur-
sos do Estado do Governador Paulo Souto, aportes, 
parceiros, procurando gerar emprego e renda, com 
incentivos fiscais do Governo do Estado da Bahia. 

O Presidente Lula vai até lá. Acompanhado de 
quem? Hoje todos os jornais do Estado da Bahia no-
ticiam: do seu candidato ao Governo do Estado da 
Bahia. Quer dizer, ele não está se contentando em 
fazer sua pré-campanha eleitoral, porque está em 
campanha permanentemente, utilizando-se da má-
quina do Governo. Mas vai levar também a tiracolo o 
Sr. Jaques Wagner, aquele mesmo das ligações com 
a GDK, que todos conhecemos. Aliás, ele não nega. 
Diz que recebeu contribuição de campanha, que a sua 
filha trabalha na GDK. Quer dizer, ele reconheceu as 
ligações e diz que são normalíssimas.

Então, o Presidente Lula não se contenta em 
fazer sua campanha eleitoral e vai para lá com o Ja-
ques Wagner participar de inauguração onde não há 
nenhuma participação do Governo Federal. Todo o es-
forço é resultado de uma política estadual de atração 
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de novos investimentos, da qual, lamentavelmente, o 
Governo Federal não participa.

Pois bem, e depois, sabe para aonde ele vai? Para 
a Ford, vai visitar o complexo automotivo da Ford, para 
o qual ele também não contribuiu com absolutamente 
nada. Muito pelo contrário. A indústria automobilística 
brasileira, por um esforço de gestão, tem conseguido 
um bom desempenho, mas enfrenta imensas dificul-
dades por conta da atual cotação do dólar. E ela tem 
se voltado para a exportação, porque, se não fosse a 
exportação para países da América Latina, como o 
México, Venezuela, Colômbia, Argentina, estaria em 
crise. Mas o Presidente vai lá fazer forfait.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
–– Permite V. Exª?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
com muito prazer, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– São dois casos de cinismo total: o Presidente Lula 
ir às fábricas de pneus Continental e da Ford. O PT 
foi contra a Ford – há vários pronunciamentos a res-
peito na Câmara dos Deputados. Até mesmo o pró-
prio Presidente Fernando Henrique Cardoso ficou na 
dúvida. V. Exª e eu tivemos de lutar muito para que a 
Ford fosse para a Bahia – e ela foi e tem sido um êxito 
total para a Ford e para a Bahia. Agora, o Presidente 
ir lá é muita cara-de-pau! Entretanto, tudo que ele tem 
feito ultimamente tem sido nessa linha que V. Exª está 
dizendo: ele não faz coisa alguma e ainda vai para lá. 
Eu não sei por que ele não vai levar o Presidente da 
Petrobras, que é quem sustenta a GDK, que sustenta 
o Jaques Wagner e assim por diante, sustentando o 
PT. É preciso que o convidado de honra seja o Sr. Cé-
sar Oliveira, que é da GDK, amigo de Jaques Wagner 
– amigo de Jaques Wagner é amigo de Lula, amigo 
de Lula é amigo de Okamotto, amigo de Okamotto é 
amigo... Isso não pode. Dentro em pouco, vou à tribu-
na para contribuir um pouco com as excelentes pala-
vras de V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito 
obrigado, Senador Antonio Carlos Magalhães. V. Exª 
lembrou com muita propriedade a posição do PT com 
relação ao projeto da Ford. Os petistas baianos se po-
sicionaram contra a ida da Ford para a Bahia. V. Exª, 
como Presidente do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, foi um baluarte para que conseguíssemos, 
por parte do Governo Fernando Henrique Cardoso, o 
apoio necessário aos incentivos que eram importantes 
para a ida da Ford. Como disse V. Exª, o PT no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados – cito o exemplo 
do Deputado Nelson Pellegrino –, votou contra os in-

centivos fiscais para a Ford e lá faz discursos, dizendo 
que nós ajudamos uma multinacional. 

Sr. Presidente, veja bem: a Ford produz atual-
mente 250 mil veículos/ano em três turnos de trabalho. 
Representa 10% da produção nacional de veículos 
automotores! É a única indústria automobilística em 
todo o Norte e Nordeste. Acima do Rio de Janeiro, de 
Resende, só temos essa indústria. Quebramos um pa-
radigma de que o Nordeste não poderia ter uma indús-
tria desenvolvida como essa. E a Bahia tem crescido 
seu Produto Interno Bruto duas vezes mais do que o 
País. Com todas as dificuldades, em 2005, cresce-
mos 4,8%, ao passo que o Brasil, 2,3%. Em recente 
discurso, o Governador Paulo Souto, ex-Senador da 
República, na posse do Presidente da Federação das 
Indústrias, Dr. Jorge Lins Freire, disse com muita pro-
priedade: “Se há algo que preocupa a Bahia quanto 
a seu desenvolvimento e à arrancada de crescimento 
econômico, é a falta de infra-estrutura. O gargalo está 
na infra-estrutura, cuja responsabilidade é do Gover-
no Federal”. E, se Governos anteriores não atuaram 
como deveriam na infra-estrutura, este tem sido muito 
pior, porque nossas estradas federais estão em esta-
do lastimável. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, o Presi-
dente deveria ir à Bahia para falar de um projeto que 
queremos: a duplicação da BR-116, a Rio-Bahia, pelo 
menos no trecho de Feira de Santana ao rio Paragua-
çu. A recuperação da BR-242 e da BR-324, que é a 
mais importante rodovia do Estado, a ampliação dos 
portos e das ferrovias. Mas Sua Excelência não faz 
nada disso.

Sobre o Gasene nós temos hoje um déficit de 
30% de gás para a Bahia. Como é que vamos crescer 
com esse déficit? É preciso o Gasene para ligar Vitó-
ria, Espírito Santo, a Camaçari. Mas esse projeto está 
paralisado na Petrobras.

O Presidente vai à Bahia fazer o quê? É enge-
nheiro de obras prontas. Senador Tião, V. Exª conhe-
ce essa expressão? Deve conhecer. Sou engenheiro 
civil; engenheiro de obras prontas é aquele que não 
participou da obra; mas aparece quando a obra está 
pronta, concluída. Sua Excelência não participou. A 
isso chamei de cleptomania administrativa; rouba ad-
ministrativamente o que os outros fizeram.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 
Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Com muito 
prazer, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Todos lembra-
mos do maior discurso do mundo: “Eu sou o caminho, 
a verdade e a vida”. Lula pode parodiar e dizer: eu sou 
o abismo, a mentira e a morte. Atentai bem, Senador 
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César Borges, quanto a esse aeroporto a que V. Exª 
está se referindo. Ó Tião, atentai bem, tem gente boa 
e V. Exª é uma pessoa de verdade. Uma série de aero-
portos foram construídos durante a revolução. No Piauí, 
João Paulo dos Reis Veloso; Teresina e Parnaíba são 
idênticos, com a mesma planta, a mesma pista. São 
aqueles aeroportos padronizados do Governo Médici. 
Ó Tião Viana, estudei no Rio, tomei muito avião, era 
gostoso, era a Cruzeiro, aqueles DC-3; a Panair, tinha 
até a Paraense Transporte Aéreo – PTA – a turma di-
zia: Prepara tua alma porque caia um bocado. Mas 
nós tomávamos: saia de Parnaíba, Fortaleza, ia até as 
capitais. A última era Salvador; Aracajú-Salvador meio 
dia; dali ia para o Rio de Janeiro, eram quatro horas. 
Fiz, como estudante, dezenas de vezes essa viagem. 
Atentai bem, ele foi inaugurar o aeroporto... A bem da 
verdade está aqui Heráclito Fortes, que entende mais 
de Piauí do que eu e de aviação. Ele foi inaugurar um 
aeroporto internacional. Nunca Parnaíba deixou de ter 
uma linha civil; não tem nenhum vôo, nenhum. Esse é o 
desastre, a morte de todos nós! Não tem, pela primeira 
vez na vida, a minha cidade não tem nenhuma linha, 
nem nacional. E ele, para o mundo, diz que inaugurou 
um aeroporto internacional. É muita mentira.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – É isso a 
que, lamentavelmente, estamos assistindo, Senador 
Mão Santa.

Veja mais uma ação do Presidente que reforça 
que ele nada mais é do que um grande marqueteiro 
que tenta iludir a população brasileira com suas metá-
foras de hora, com seus discursos contraditórios. Ele 
não contradiz um discurso com o outro, não; ele se 
contradiz dentro do mesmo discurso, começa de um 
jeito e termina de outro, totalmente inverso em relação 
aos seus primeiros raciocínios.

Sr. Presidente, nosso pronunciamento, na ver-
dade, era para fazer esta denúncia. Uma notícia que 
é divulgada na Radiobrás, Brasil Agora:

Lula anuncia envio ao Congresso de projeto que 
mantém aposentadoria para trabalhador rural. 

Em cerimônia no Palácio do Planalto, Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva anunciou o envio ao Congres-
so Nacional de projeto de lei mantendo direitos previ-
denciários para os trabalhadores rurais. Eles podem 
se aposentar ao atingir o tempo de serviço previsto 
na legislação em vigor, sem exigência de tempo de 
contribuição previdenciária. 

A previdência rural foi instituída em 1991 para 
vigorar até julho deste ano. A proposta enviada ao 
Congresso prevê que a aposentadoria rural, a partir de 
agora, de acordo com o projeto de lei, será concedida 
depois que o contribuinte cumprir os prazos mínimos 

de contribuição, a exemplo do que acontece no Regi-
me Geral da Previdência Social. 

São segurados hoje da Previdência Social, no 
campo, 7,36 milhões de pessoas, com uma soma de 
benefícios de R$ 2,22 bilhões mensais.

Pois bem, primeiro, o Presidente não enviou nada 
ao Congresso Nacional. Procuramos, fizemos uma pes-
quisa, não há projeto de lei, há uma notícia vazia; assim 
como há a denúncia vazia, há uma notícia vazia porque 
o Presidente não encaminhou nada a esta Casa. 

Srs. Senadores, Senador Mão Santa, vejam bem, 
aprovamos aqui matéria de minha autoria pedindo a 
prorrogação exatamente da Lei 8.213, de 24 de julho 
de 1991, até o ano de 2009. Essa lei foi reformada em 
1994 e prevê mais quinze anos de validade. Por meio 
dela o trabalhador rural pode solicitar sua aposentado-
ria sem precisar comprovar recolhimento, apenas pela 
idade. Sabe o Presidente Senador Tião Viana como isso 
foi importante para o trabalhador rural, para nossos tra-
balhadores no campo a partir dos 60 e 65 anos e como 
é importante também até para a economia das nossas 
cidades. Ainda temos desorganização no campo; as 
pessoas não podem contribuir. Para isso seria preciso 
até de uma mudança cultural. Essa lei vai vencer agora 
em junho deste ano! Em dezembro do ano passado, fiz 
aprovar um projeto que está hoje na Câmara e que, la-
mentavelmente, está tramitando de forma extremamente 
lenta, vai passar em três comissões, e não foi colocado 
na pauta da convocação extraordinária. Então a partir 
de junho os trabalhadores rurais não poderão mais se 
aposentar por idade; só por contribuição.

Eu gostaria que os Deputados e a Câmara dos 
Deputados, presidida pelo camarada Aldo Rebelo, do 
PC do B – mas já vai longe a alma comunista do Depu-
tado Aldo Rebelo –, pudessem acelerar esse projeto 
que é da maior importância. Hoje é o Governo que está 
anunciando que vai encaminhar um projeto de lei, mas, 
lamentavelmente, nem isso ele fez. Ele está dizendo o 
que não fez, que vai enviar. Se isso se der, eu prefiro, 
pois talvez aí se mobilize a base do Governo, que seja 
incorporado o meu projeto. Eu não tenho qualquer vai-
dade quanto à aprovação do meu projeto. O que eu 
quero é que o trabalhador brasileiro, o trabalhador rural, 
desassistido, possa receber esses benefícios que são 
fundamentais para a sua subsistência e também para a 
economia de tantas cidades no interior do País.

Sr. Presidente, peço para que seja publicado na 
íntegra o pronunciamento que eu trouxe sobre o pro-
blema da aposentadoria rural.

SEGUE, NA INTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
CÉSAR BORGES
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR 
CÉSAR BORGES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, do 
Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Tem a palavra o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães para uma breve comunicação inadiável por até 
sete minutos.

A seguir, falará o Senador Mão Santa.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, as segundas e sextas-feiras aqui 
são sempre boas para se falar, mas com pouca audiência, 
e a culpa não lhe cabe, porque V. Exª sempre está aqui.

Sr. Presidente, quero dizer da minha preocupação 
com o relatório da CPMI dos Correios. O Governo, re-
almente preocupado, como é indispensável que esteja, 
não quer aprovar o relatório do Deputado Osmar Serra-
glio. Digo a V. Exª, sem críticas aos meus companhei-
ros de Partido dessa Comissão, que acho o relatório, 
de certo modo, até omisso. Ele deveria conter coisas 
indispensáveis que não contém, inclusive a responsa-
bilidade do Senhor Presidente da República.

O Deputado Luís Eduardo dizia, com sua inteli-
gência aguda, que toda vez que Governo e Oposição se 
conciliam quem perde é a Nação. Acho que é verdade, 
fica cedendo aqui um trecho, cedendo lá outro trecho, 
e, na realidade, não se tem o relatório verdadeiro dessa 
situação de descalabro que a CPMI dos Correios apu-
rou. A própria CPI dos Bingos, de que V. Exª participa 
e diverge, às vezes até com propriedade, outras não, 
tem prestado relevantes serviços à Nação.

Os mais recentes fatos – que não gosto de abor-
dar – demonstram claramente que as CPIs são indis-
pensáveis ao Congresso e ao País.

Não posso dar conselhos à CPMI, até porque 
posso ser repelido por seus membros, até os do meu 
Partido. Se pudesse dizer alguma coisa ao Deputado 
ACM Neto e ao Senador César Borges, que dela parti-
cipam, eu lhes diria para não transigir em coisa alguma. 
Se não deixarem votar, não deixem votar; façamos nós, 
os partidos e os membros da CPMI, uma representação 
ao Ministério Público com aqueles fatos que estão lá 
e os que não foram apurados porque o Governo não 
deixou. Ainda hoje, aqui está: “Governo censura mo-
vimentação bancária de Okamotto”.

Quem censura? Foi ato do Tribunal? Não, da 
Coafi. Pergunto aos constitucionalistas da Casa se a 
Coafi tem o poder de fazer essa censura. O Jornal do 
Brasil coloca muito claramente os pontos censurados. 
Para confirmar tudo o que digo – vejam – estão com as 
mãozinhas dadas o pagador e o beneficiário: Okamotto 
e o Presidente Lula. Mãozinhas dadas! É inacreditável 
a coragem, pois, depois de tudo o que está acontecen-
do, ele se apresenta em público dessa forma.

Sr. Presidente, temos que lutar pela sobrevida 
democrática. A democracia não vai sobreviver, tenha V. 
Exª certeza – e V. Exª é bem mais moço do que eu, já 

vivi bem mais do que V. Exª –, se essas coisas continu-
arem a acontecer. Um dia chegará alguém – pode ser 
civil, pode ser militar – que não vai aceitar nem mesmo 
o funcionamento do Congresso como ele está fazendo. 
Tem de ser mais ativo. Não vai aceitar que as medidas 
provisórias interrompam o trabalho da Câmara e do Se-
nado, como estão interrompendo. Ainda hoje nada se 
faz de sério. Promete-se fazer o Orçamento impositivo 
para evitar a corrupção e nada disso acontece. O Or-
çamento virá, e eu vou pedir verificação no Congresso 
Nacional todos os dias, todas as vezes que eu puder. 
É preciso trabalhar; é preciso dar à Nação exemplos 
da eficiência do Congresso Nacional. Não há somente 
um culpado; são todos culpados, sobretudo os omissos 
diante da triste realidade em que vivemos.

Quero dizer a V. Exª que fiz questão de vir a esta 
tribuna hoje para convocar o PT a largar o passado, a 
esquecer todo o seu passado, e construir um presente 
e um futuro diferentes, para que nós possamos ter paz 
e eleições corretas em 1º de outubro.

Já temos candidato? Temos. O nosso candidato 
é o Sr. Geraldo Alckmin, que fez um grande governo 
em São Paulo, mas que vai ser maculado, miserável e 
injustamente, pelo Partido dos Trabalhadores. 

Já vi isso no passado, e, infelizmente, as técni-
cas não mudaram. Enquanto isso, a GDK continua, as 
outras empresas continuam. A Petrobras tem que ser 
investigada, mas não o é porque não deixam. 

É quase indispensável, Sr. Presidente, que pos-
samos, dentro em pouco, ter outro aspecto da vida na-
cional. Não podemos aceitar o Brasil viver o que está 
vivendo. A agricultura está falida. E tem um grande 
Ministro: o Dr. Roberto Rodrigues é capaz, mas não 
lhe dão o direito de acabar com a fome dos brasileiros, 
porque eles querem matar todos de inanição!

Os outros setores da administração são todos 
desmoralizados inteiramente pelas atuações dos seus 
ministros. Agora, se os ministros derrotados saíram ago-
ra, o reserva do ministro é que ocupa o lugar. Estamos 
a conviver agora com um ministério que o Parlamento 
não conhece e muito menos a Nação brasileira. 

Uma coisa eu tenho de dizer: esse Lula é corajo-
so, porque só um homem com muita coragem colocaria 
tantos analfabetos e desonestos no governo.

O Brasil não pode continuar assim, Sr. Presidente. 
Se eu perguntar a V. Exª – não vou fazê-lo – o nome 
de alguns ministros, V. Exª não saberá dizer e, se al-
gum Senador souber, eu mudo o meu nome. E o que 
dirá esse grande público que vive e que vota no Brasil 
e que aqui está neste instante? Ninguém conhece os 
ministros. Vai conhecer, dentro em pouco, os malfeitos 
do ministro. Isso é grave, porque o Presidente devia 
colocar pessoas idôneas, capazes, que pudessem 
melhorar a situação do Brasil.
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Não há hoje nenhum jornal que não fale sobre o 
assunto. Ainda ontem o editorial de O Globo chamava 
a atenção do Governo, como o fez a Folha de S.Paulo 
– ainda há tempo –, e os resultados, infelizmente, fo-
ram muito ruins para o Governo, que até hoje amarga 
os problemas recentemente ocorridos. 

Eu quero pedir a V. Exª, Sr. Presidente, não como 
membro do PT nem mesmo como Vice-Presidente da 
Mesa, para fazermos um trabalho neste País para sa-
neá-lo moralmente e para dar ao País um Presidente à 
altura da época em que vivemos. É preciso um choque 
de gestão. Ainda há pouco, o Senador César Borges 
falava, com tanta propriedade, sobre a falta de caráter 
do Presidente em ir à minha terra, outra vez, para não 
inaugurar coisa alguma, e, sim, obras do Estado, das 
quais eles sequer permitem que o Governador participe 
porque fazem uma onda em torno do Presidente para 
evitar que o povo lhe faça justiça com as vaias.

Por tudo isso, estou aqui hoje, mais uma vez, cha-
mando a atenção do povo brasileiro. O dia 1º de outubro 
chegará. Não desejamos o impeachment do Presidente 
da República fora da época. Queremos o impeachment 
nas urnas. E as urnas vão dizer: chega de imoralidade!

O Brasil terá um grande Presidente, e este Pre-
sidente será Geraldo Alckmin.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 

mais cinco.
A seguir, terá a palavra o Senador Arthur Virgílio, 

como orador regularmente inscrito.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-

guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
desta sessão e Vice-Presidente da Mesa Diretora, Sena-
dor Tião Viana; Srªs e Srs. Senadores presentes na Casa; 
brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que nos as-
sistem pelo sistema de comunicação do Senado.

Senador Heráclito Fortes, estivemos no nosso Piauí. 
Vou dar uma notícia boa; outra ruim. A boa, Senador Efraim 
Morais, não tem nada a ver com o Governo.

Temos aqui um Senador maçom, o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti. Na minha cidade de Parnaíba, feste-
jaram os 100 anos da primeira loja maçônica lá insta-
lada, a Fraternidade Parnaibana. Realmente, Senador 
Tião Viana, como estudiosos da evolução do mundo, 
temos que meditar que uma instituição que persiste 
tem muito valor. Se lá em minha cidade a instituição 
tem 100 anos, no mundo tem muitos 100 anos.

A Revolução Francesa tinha por trás os líderes 
maçônicos. Aqui, nos grandes movimentos da Pátria, 
foi Gonçalves Ledo, um líder maçônico, que infundiu no 
Brasil a inspiração da independência. Quero aplaudir 
essa instituição que, em minha cidade, possui quatro 
lojas. Falo com muita emoção porque o nome de uma 

delas é Francisco Correia, que foi meu tio, irmão de 
meu avô. Ele foi jurista, político e líder maçônico. E o 
líder dessa festividade também tem laços de família 
comigo, o Professor Israel Correia.

Então, quero cumprimentar a beleza de festa. Lá, 
outorgaram comendas, e eu fui agraciado por uma co-
menda da loja maçônica. Ao longo dos anos, tenho visto 
aquela instituição que acho que devia proliferar, porque 
vejo que eles sempre falam lá aquilo que é mais sagrado. 
Senador Efraim, eles cultivam o amor à família, à pátria 
e à humanidade. São os valores fundamentais.

Nossos aplausos para aqueles que há 100 anos 
fizeram nascer, na minha cidade Parnaíba, no Piauí, essa 
instituição. Quero, então, nomear os que lá lideram: a 
loja centenária tem hoje como dirigente Israel Correia, 
Venerável Mestre; Ribamar Prado, 1º Vigilante; Clauder 
Ciarlini, 2º Vigilante; Aurélio Freitas, Orador; José Me-
deiros, Secretário; Roger Jacob, Tesoureiro; Clodoaldo 
Medeiros, Chanceler; Carlos da Silva, Mestre-de-Ceri-
mônias; João Batista Tomaz, Hospitaleiro; Airton Loiola, 
1º Diácono; Higino Aguiar, 2º Diácono; Espedito Cândi-
do, Porta-Bandeira; Bosco da Silva, Porta-Estandarte; 
Sebastião Fortunato, Mestre da Harmonia.

Mas, agora, com tristeza, Senador Tião Viana, 
lamento dizer que o Brasil vai muito mal – V. Exª está 
bem nesta Presidência.

Talvez, se houvesse uma oxigenação no cérebro 
de Lula – o que é raro... Não se ilustrando nos estudos, 
porque ele diz e repete que negócio de ler não dá fu-
turo, não. Ele diz que ler uma página de livro, Arthur 
Virgílio – atentai bem! – é pior do que fazer uma hora 
de esteira. Aí ele sai da esteira, Antonio Carlos Maga-
lhães, a dizer besteira Brasil afora.

Lá na minha Parnaíba, chegou a essa festa ama-
zônica, um Coronel reformado, o Coronel Campelo, 
da gloriosa Polícia Militar, no Atalaia Hotel. E digo, 
Heráclito, que, graças a Deus, esse Arthur Virgílio, 
esse louro, é lá do Amazonas, porque, se ele fosse 
do Piauí, nós já éramos!

Mas o Coronel Campelo me disse: “Senador Mão 
Santa, eu não quero...”. Eu disse: “Eu sei que você não quer. 
Eu não quero é que você me prenda, pois você é Coronel. 
Eu conheço”. Ele disse: “É, mas estou aposentado”. Ele 
está na praia, Heráclito Fortes, o Campelo. Ele disse: “Olha, 
eu assisto à TV Senado, você e o Heráclito defendendo o 
Piauí, mas bom mesmo é aquele do Amazonas. Eu queria 
votar nele para Presidente da República”.

Meu amigo, bote-me ao menos de vice nessa 
chapa. Eu sei que você tem um fã-clube feminino 
enorme, mas agora, Arthur, tem este aqui: um coro-
nel reformado, o Campelo. E anotei o telefone dele. 
Ele disse: “Eu queria dizer isso para ele, para lhe dar 
coragem”. Eu disse: “Coragem você não vai dar, não. 
Quem deu foi o pai dele”.
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Isso é só para mostrar a independência do povo 
do Piauí.

Então, está aí. É Campelo! Ô Senador Arthur Vir-
gílio, é 8633231529. Então, V. Exª está maior do que o 
Amazonas; está do tamanho do Brasil.

Está vendo, Heráclito Fortes? Vamos prender o 
título dele lá, porque, se ele for para o Piauí, perdemos 
nossos eleitores. Aliás, nós o apoiamos.

Olha, Heráclito, verdade não se tira. Padre Antonio 
Vieira disse que todo bem nunca vem só, é acompa-
nhado de outro bem. Mas, por analogia, toda desgraça 
é acompanhada de outra desgraça: Presidente do PT 
e Governador do PT! Esse é o caso do nosso Piauí

Heráclito Fortes, V. Exª tem ciência de que a car-
cinicultura do Piauí caiu de US$ 20 milhões de expor-
tação para US$3 milhões. Quer dizer, é um Governo... 
Se tivesse caído para US$ 18 milhões ou para US$17 
milhões, seria compreensível, mas para US$ 3 milhões? 
São uns descerebrados!

Carcinicultura é o cultivo do camarão. O Piauí ex-
portava... De toda exportação, do cultivo de camarão, 
nós éramos 19,6%. Baixou para 2,6%.

É. A ignorância e a incompetência do PT. Não 
sei qual é a maior se a corrupção ou a incompetência. 
Aí, é páreo duro.

Fábrica de Castanha. Senador Heráclito Fortes, 
Deus me permitiu governar o Piauí, onde instalei 27 
fábricas de castanha. A maior, uma multinacional: Eu-
ropa. Senador Heráclito, foram demitidos 300 funcio-
nários. Esse é o Governo do PT. Quem trabalha está 
perseguido. Agora a mentira...Não é? O Duda Men-
donça “Goebbels” – É do Hitler. 

Fechada a Europa. Heráclito, que orgulho nós tí-
nhamos na Europa, nos Estados Unidos, uma fábrica 
de castanha do Piauí. O nosso companheiro Gil Bor-
ges... A fábrica está se... Essa é a realidade.

O mel está embargado. A apicultura. O mel. O 
doce mel – e esse Governo é de fel. Embarga aí. Eles 
não sabem nada. É uma ignorância! Embarga, embarga. 
Em vez de colocar os técnicos para tirar o problema, 
não tem mais o nosso doce mel na Europa.

Heráclito, seu sogro, que está lá perto de Lon-
dres, não vai mais comprar o mel do Piauí que está 
embargado.

A soja! A soja. Estão aqui os depoimentos. A soja. 
Eu vou dar só um aqui. Está aqui o jornal: “Dólar fraco 
reduz a expansão de soja no Piauí e no Maranhão”. 
Uma reportagem diz que reduziu... a soja. 

O Piauí tem onze milhões de hectares de cerrado. 
É a última fronteira agrícola. Três milhões banhados 
pelo Rio Parnaíba, com água muita. 

Senador Heráclito, V. Exª sabe que nós trouxe-
mos muitos gaúchos. Santa Catarina, povo de cultura, 
de agricultura; europeus, cujos netos não tinham mais 

terra e foram para o Piauí; só num dia entraram 300 
famílias para plantar soja. Só num dia. E diminuiu.

Senador Tião Viana, lamento dizer o seguinte. 
Pela estimativa de Valério – é um criador – o rendi-
mento deve cair para 40 a 45 sacas de soja, contra 
65. Quer dizer, no ano anterior quatro hectares era 65 
sacas, agora só dá 40. 

Outro gaúcho, de Cruz Alta, já reduziu sua área 
de soja em 400 hectares, para 1.100 hectares. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Me permite 
um aparte, Senador?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quer dizer, 
outro gaúcho que foi lá... Só a conta de Rosa que en-
trou no meu Governo eram 300 famílias. Ele diminuiu 
– está aqui o gaúcho dizendo. Mas vai já.

Ele podia... Bortolozzo, amigo do Heráclito – o 
Bortolozo, eu o apelidava de ministro da soja, pioneiro 
da soja, é lá, paulista, Uruçuí, plantou 2.500 hectares. 
Bortolozzo diz que a sua intenção é crescer 500 hec-
tares por ano, mas reconhece que o ritmo do avanço 
na região deve sofrer uma “brecada”.

Quer dizer, todos produtores. É tudo mentira o que 
estão dizendo. Agora, atentai bem, Arthur Virgílio, essa 
aqui é boa. É um depoimento do PT, um depoimento 
do PT: “O descontentamento com o Governo Lula está 
estampado nos pára-brisas dos carros nas regiões de 
produção do Piauí e do Maranhão, onde se pode ver 
adesivos com inscrições como “Lula, a pior praga da 
agricultura” ou “Lula, a nova praga da agricultura”. 

Um desses adesivos, Senador Heráclito Fortes, 
está na caminhonete do produtor de Nova Santa Rosa, 
na região de Uruçuí, o gaúcho José Elói Schaefer. Tra-
ta-se de um caso emblemático, já que Schaefer foi se-
cretário de agricultura de uma gestão petista na cidade 
de Santo Cristo, Rio Grande do Sul, entre 1993 e 1999, 
ano em que o produtor migrou para o Piauí. 

É o seguinte: Enquanto dirige por uma estrada de 
terra no meio do cerrado piauiense, que leva de Nova 
Santa Rosa a Uruçuí, o pedetista – brizolista – acusa o 
Governo da “falta de capacidade administrativa” e não 
poupa nada do Governo. Diz: “Não está fazendo nada”. 

E mais, não é só a soja... A Ipecea... Chegou o 
Senador Alberto Silva.... A Ipecea, no Governo de V. 
Exª se sucedeu. Problema sempre houve. Eu governei. 
Muitos governaram. Nunca fechou. Fechou em Luiz 
Correia, lá onde o Lula sujou a praia.

Fechou. Aquilo é uma ignomínia. O maior em-
pregador era a Prefeitura, o segundo era essa. Pas-
sou por... e preso. Problema da energia... Sem sensi-
bilidade e incapaz de negociar. Bastava diminuir uns 
mensalões que tem por aí e negociar. Paul Matei, um 
francês, a instalou.

Então, esse é o retrato.
Com o aparte o Senador Arthur Virgílio.
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O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Para agra-
decer a V. Exª e pedir-lhe que transmita a esse ilustre 
coronel da Polícia Militar meus agradecimentos since-
ros pela opinião positiva que faz a respeito da minha 
vida pública. E agradecer a lealdade, a generosidade 
que V. Exª sempre dirige a este seu companheiro de 
Oposição e a este seu admirador aqui do Senado Fe-
deral. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, não... 
eu transmiti e vou lhe entregar o cartão do Coronel 
Campelo, aposentado... Disse que o maior prazer era 
votar em Arthur Virgílio para Presidente

Essa é a realidade. No mais, tudo é mentira. O 
aeroporto é a maior – que registrem as taquígrafas 
– mentira e canalhice da história do Brasil. As taqui-
grafas, botem o nome: CA-NA-LHI-CE. Olha, eu era 
menino: é preciso entender a história! Lá na minha 
cidade, Senador Efraim Morais, atentai bem – e olhe 
ali tudo aplaudindo, são piauienses –, Efraim Morais, 
nos anos da década de 40 houve a seca no Ceará 
– e a nossa região tem muitos rios. O rio Parnaíba, 
antes de se lançar no mar, não é como o seu Amazo-
nas, Senador Arthur Virgílio, uno e único. Ele se abre, 
lembrando a letra grega “delta”. Ele é mais ou menos, 
ô Senador Efraim Morais... Ele se abre em cinco rios, 
lembrando uma mão – nós não sabemos grego, del-
ta, letra. É uma “mão”, e com certeza santa porque 
forma 78 ilhas. 

Então, em 1940, com a seca, alguns cearenses 
foram para Parnaíba. Atentai bem para este fato histó-
rico. Aí, dois jovens estavam acompanhando a estrada 
de ferro para ver o mar – nunca tinham visto – passaram 
pelo aeroporto. Naquele instante, pousava, em 1940, 
um avião – e o Lula disse que foi inaugurar. Aqueles 
jovens ficaram extasiados, ô Senador Efraim Morais, 
pois nunca tinham visto um pássaro de ferro pousan-
do. E vinha um trem que seguia para a cidade praiana 
de Parnaíba. O maquinista diminuiu a velocidade para 
20 quilômetros, dez quilômetros, apitando. Ele diminuiu 
até cinco quilômetros, entendendo que aqueles pedes-
tres jovens iriam sair. Não! Foram esmagados. Hoje, 
há um mito de que eles fazem milagre. É o Cemitério 
de Dois Irmãos. Então, os túmulos têm essas prendas 
religiosas. Isso foi em 1940. 

No ano de 1974, o Ministro João Paulo Reis Velloso 
levou aquele aeroporto, como dezenas há, é igual ao de 
Teresina, igual a dezenas que a revolução fez. Eu, estu-
dando no Rio – não sei se o Senador Heráclito Fortes 
pegou-o – mas peguei muito avião para o Rio de Janeiro. 
Aí conheci as capitais. Em Fortaleza, a gente saltava, 
tomava um cafezinho e dizia que conhecia a cidade. 
Havia Natal, João Pessoa, Recife, Aracaju e Salvador, 
que era a última. E chegávamos no Rio de Janeiro. De 
Salvador eram quatro horas no Avião Douglas. Havia a 
Cruzeiro, a Pan Air, ouvia-se até uma Paraense Trans-

porte Aéreo – PTA, que diziam ser a sigla de “Prepara 
Tua Alma”, porque, de vez em quando, caía.

Mas existia avião. Agora, é a mentira, o desca-
ramento. A única vez na vida em que não há um vôo, 
uma linha nacional, é neste governo parado, mentiroso 
e desgraçado do PT!

Aprendi com o maior líder do meu Piauí, de Pe-
trônio Portella, Senador Heráclito Fortes, e passo a V. 
Exª, que merece, ele sempre trazia muitos ensinamen-
tos. A frase que Petrônio Portella mais dizia, Senador 
Arthur Virgílio, era: “Não agrida os fatos”. O fato, atentai 
bem, Senador Antonio Carlos Magalhães, é que ele 
chegou, havia canhões, a ditadura, e ele, então, repe-
tia sua frase. Hoje, o fato é que o Brasil está dividido: 
de um lado, o que quer o PT, o que quer o Lula, e, do 
outro lado, nós, que não queremos. 

Eu me orgulho de ser o piauiense que aqui disse: 
há três coisas que a gente só faz uma vez na vida: nas-
cer, morrer e votar no PT. Salve a democracia, que é do 
povo e que oferece a alternância do poder pelo Brasil.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª Senador Mão Santa. 

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
por 10 minutos, com a tolerância costumeira deste 
Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada, 
comunico que o horário da liderança do PSDB será 
ocupado nesta tarde pelo Senador Leonel Pavan.

Sr. Presidente, vejo algumas manifestações ex-
tremamente preocupantes. O Ministro Ciro Gomes, da 
Integração Regional, fez afirmações que considero da 
maior gravidade. Tirando essas coisas todas, como cha-
mar a OAB de grupo de burguesóides, ele fala como 
se ele tivesse sido uma figura de esquerda, coisa que 
nunca foi. Sempre foi da Arena, do PDS, sempre foi 
um homem da direita. Essa é que é a verdade. Olhem 
o que disse Ciro Gomes: “Se o Presidente Lula tivesse 
usado o poder moral e político de pedir apoio à popu-
lação para garantir o respeito à sua figura, ele acha 
que teria havido uma coisa muito grave no País. Ele 
não fez isso. A nossa sorte é que ele é sereno e con-
tido.” Ou seja, Senador Heráclito Fortes, a democracia 
brasileira não é nada para o Sr. Ciro Gomes. A sorte, 
segundo ele, é que o Presidente Lula é contido, é se-
reno. Se não fosse, o Congresso Nacional, o Tribunal 
Federal, nada disso teria importância.

O General Albuquerque, que já cometeu aquele 
deslize grave da carteirada do avião, a meu ver, exage-
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rou na dose das comemorações. Eu não vejo por que 
essa data do 31 de março devesse ser comemorada. 
Eu considero justo um comunicado breve, algo pare-
cido com o que, nos últimos anos, se vinha fazendo. 
Mas, estranhamente, o General Albuquerque repete o 
equívoco daquela vez que redundou na demissão do 
Ministro Viegas. Não aceito que se tente transformar 
o 31 de março em 7 de setembro. Não aceito! É algo 
que eu repudio como brasileiro, como democrata e 
como Parlamentar. Eu não aceito!

Aí, temos esse episódio, que é o pano de fundo 
de tudo que acontece de grave no País hoje, da que-
bra do sigilo do caseiro Francenildo e da quebra do 
sigilo do seu suposto pai, o empresário piauiense. Os 
culpados, todos, de “A” a “Z”, terão de aparecer. Está 
começando a ficar mal o Presidente da República di-
zer que não sabe de nada, nunca. Palocci teria dado 
a ordem para a quebra de sigilo de um gabinete ao 
lado daquele do Presidente da República. O Presidente 
alega sempre que de nada sabe.

O Ministro Márcio Thomaz Bastos já tem, a essa 
altura, explicações a prestar. Eu não faço aqui nenhu-
ma acusação a S. Exª. Mas S. Exª já tem explicações 
a prestar. Assessores próximos de S. Exª, o Sr. Minis-
tro da Justiça, estão dando depoimentos que se con-
tradizem entre si, se contradizem com o que tem sido 
publicado na imprensa com os fatos que vão chegando 
ao nosso conhecimento. 

O fato é que não se trata, como pensa certo seg-
mento da imprensa, de dizer quea Oposição vai, agora, 
mirar no Ministro. Não, vai mirar em quem quer que 
esteja trabalhando em dissonância com a democracia 
brasileira. Não pode é ficar impune um fato grave como 
o da quebra de sigilo, como o da violação do sigilo. A 
quebra do direito civil à privacidade é algo imperdoável 
que a Oposição não pode deixar barato.

Sr. Presidente, vejo ainda outro fato extremamente 
grave. A falência moral do Governo Lula está demons-
trada em todos os seus gestos. Abro um parêntese para 
advertir que tenho informações de que a Srª Maria Fer-
nanda Ramos Coelho*, que tomou posse às escondidas, 
em uma sessão fechada na Caixa Econômica Federal, 
não passaria mesmo de um pau mandado do Sr. Mat-
toso, ou seja, nem o chefe de gabinete mudaria, e que 
ela, militante do PT, é mais aparelhismo; militante do PT, 
estaria lá para não deixar as coisas avançarem do ponto 
de vista das mudanças que se têm que implementar na 
Caixa Econômica agora. Estou de olho na gestão da Srª 
Maria Fernanda. Eu fecho o parêntese.

Estou propondo a convocação do Sr. Márcio Tho-
maz Bastos ao plenário do Senado Federal. Proponho 
que S. Exª venha ao plenário do Senado Federal. Pela 
regra regimental, o meu requerimento será votado pe-
los meus Pares. Por que não fiz a proposta para que 
ele vá para a CPI dos Bingos, Presidente Efraim Mo-

rais, que preside esta sessão para muita honra minha 
e preside a CPI dos Bingos? Porque não estou sen-
tindo que deva tratar o Ministro como réu. Não acho 
que esse seja o nível, não acho que seja esse o seu 
status. Estou propondo a vinda do Ministro ao Plená-
rio, por entender que aqui ele já tem o que dizer, sim. 
Aqui ele já tem de que prestar contas porque quero 
saber se houve omissão dele, se houve omissão do 
Presidente Lula, se houve omissão dos dois ou se não 
houve omissão de nenhum dos dois. Quero saber, sim, 
do Sr. Ministro, tintim por tintim, tudo aquilo que ele 
sabe, olhando nos olhos da Nação, através dos olhos 
do Senado Federal, sobre este caso. 

O meu requerimento chega às mãos de V. Exª 
dentro de poucos minutos, Sr. Presidente.

Hoje vi uma peça extremamente bonita, do filóso-
fo Denis Lerrer Rosenfield*, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. Ele se refere a Kalashnikov* e 
ao Presidente Lula. É muito interessante porque Ka-
lashnikov é o famoso inventor do fuzil AK-47. Ele era 
filho de pequenos agricultores que foram deportados 
para a Sibéria, naquele movimento de suposta refor-
ma agrária, que, na verdade, era a negação do direito 
à propriedade privada sobre o campo, no período de 
Stalin, durante as trevas do stalinismo. Então, diz Ro-
senfield que Kalashnikov – fazendo algo que, enfim, eu 
não faria – driblou a sua vida passada, renegou seus 
pais com muita habilidade, não deixando nunca que o 
poder soviético tomasse conhecimento de que ele era 
filho de quem era, e cresceu tanto dentro da ditadura 
soviética que, enquanto seus pais foram vistos como 
inimigos do povo, Kalashnikov chegou a receber um 
prêmio. A ditadura adora dar prêmios para os outros, 
no fundo, para se manter. Ele ganhou o Prêmio Stalin 
e o Prêmio de Herói Socialista. Diz Rosenfield que, ao 
renegar seus pais, esse cidadão optou por uma servi-
dão voluntária diante do poder.

Rosenfield compara isso com todo esse imbróglio 
em torno da Caixa Econômica e da quebra do sigilo do 
caseiro. Todos procuram encobrir a possível participa-
ção do Presidente da República exatamente como se 
Stalin ele fosse. Diz Rosenfield:

Essa sucessão de mentiras, própria de um governo 
que revela seu DNA autoritário, voltado para a persegui-
ção de um trabalhador que ousou dizer a verdade, tinha 
um propósito específico: encontrar um bode expiatório, de 
preferência um funcionário menor desse banco estatal.

A revista Veja fala que chegaram a oferecer R$1 
milhão para alguém assumir a culpa. Imaginaram que, 
com R$1 milhão, iam comprar a vida, a felicidade, a 
dignidade de um cidadão, de um ser humano. A que 
ponto chegou este Governo lulista!

Da mesma forma que Kalashnikov resolveu, por 
comodidade, não culpar Stalin, mas culpar os funcioná-
rios locais do stalinismo, também aqui o Governo Lula 
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queria encontrar bodes expiatórios locais, os funcio-
nários locais, para pouparem o chefe, para pouparem 
aquele que não é um ditador porque temos uma de-
mocracia, mas que revela a propensão para o autorita-
rismo e o desejo de governar por diktates, como se a 
nossa sociedade não fosse capaz de se autodeterminar 
e de encontrar seus próprios meios de explicitar suas 
contradições e avançar na direção do melhor destino, 
do melhor compromisso com o seu futuro.

Diz, também, Rosenfield:
Quando ficou claro que Nildo, o caseiro da man-

são também denominada República de Ribeirão Preto, 
tinha tido o seu sigilo violado, a sua vida privada inva-
dida e estava sendo investigado pela Polícia Federal, 
o Governo, achando que poderia ainda escapar do 
autoritarismo que escancarava, “decidiu” investigar. 
Essa “decisão”, assaz estranha, só foi manifesta pelo 
presidente Lula na quarta-feira, quando na quinta an-
terior o então ministro Palocci já tinha recebido em 
sua casa o extrato bancário do caseiro, entregue em 
serviço expresso e personalizado pelo ex-presidente 
da Caixa Econômica Federal Jorge Mattoso.

Adiante, ainda Rosenfield: 
O Presidente, mais uma vez, finge nada saber, 

encobrindo a sua responsabilidade e fazendo como 
se nada lhe dissesse respeito.

Sr. Presidente, vamos até o fim nisso. Volto a anun-
ciar a V. Exª que em minutos estará chegando a suas 
mãos o requerimento que faço de convocação ao plenário 
do Senado do Ministro Márcio Thomaz Bastos.

Nada de mais grave aconteceu. Levando-se em 
conta que, no caso da violação do sigilo, há também 
corrupção – porque na verdade o sigilo foi quebrado 
para encobrir a corrupção – e levando-se em conta 
que há uma violação constitucional, chego a crer que a 
quebra do sigilo do caseiro é talvez um fato mais grave 
do que essa coisa abjeta e torpe que é o mensalão. É 
certamente mais grave. 

Há algo que me chama a atenção: um debate 
inteligente, mas que mostra, por outro lado, o caráter 
do Governo.

O jornalista Merval Pereira, do jornal O Globo, 
vem debatendo de maneira muito lúcida com o Sr. 
Tarso Genro, que agora substituiu Jaques Wagner na 
articulação política do Governo. E tem sido muito clara 
a posição de Tarso Genro, que é um homem de nível, 
de gabarito, com quem dá gosto conversar, mas que 
demonstra que o Governo gostaria de tutelar a impren-
sa brasileira por meio dos seus conselhos – uma forma 
soviética de encarar a liberdade de imprensa.

Está sendo muito interessante tudo isso. A pergunta 
que faço é: como seria o tratamento da imprensa a todos 
esses escândalos do Governo Lula se houvesse um con-
selho em cima da consciência e da pena dos jornalistas e 
das editorias deste País? Estou muito preocupado. Assus-

tado não estou, já passei da idade de me assustar. Mas 
estou muito preocupado com o caráter autoritário de um 
Governo que não se revela cultor da democracia.

Sr. Presidente, peço que V. Exª mande inserir nos 
Anais o artigo de Denis Lerrer Rosenfield e também 
a declaração do Ministro Ciro Gomes dizendo tolices, 
referindo-se a “burguesóides” da OAB, enfim, como se 
tivesse sido uma figura de esquerda, e não foi, perten-
ceu à Arena, pertenceu ao PDS. É bom o Ciro amadu-
recer de uma vez e acabar com essas histórias, não 
tentar viver uma vida que não foi a dele.

Na matéria “Golpe alicerçou democracia, diz 
Exército”, há uma nota que deplorei. É de autoria do 
General Albuquerque, exaltando o 31 de março. Essa 
é uma data da qual eles podem, inclusive, a meu ver, 
com discrição, fazer lá a comemoração deles, mas 
não tentar impingir ao Brasil como se fosse um 7 de 
setembro, porque isso não aceito. Não aceito! Isso é 
algo que agita todos aqueles que fizeram muito pela 
anistia. Anistia é esquecimento, portanto, é bom es-
quecermos de uma vez essa data. Essa data não é 
13 de maio; essa data não é 7 de setembro; essa data 
não é 15 de novembro. Essa data não é algo nem para 
ser cultuado, nem para servir de exemplo para o povo 
brasileiro, porque ela representou um período de treva 
ditatorial que temos obrigação de repudiar.

Portanto, Sr. Presidente, esperamos que, breve-
mente, tão logo a pauta esteja destravada, momenta-
neamente livre das medidas provisórias vorazes do 
Presidente Lula, possamos votar aqui a convocação 
do Ministro Márcio Thomaz Bastos para que preste 
contas à Nação, por meio do Senado Federal, desse 
episódio sobre o qual S. Exª tem de ter muita ciência. 
Espero que S. Exª não tenha culpa  não o estou acu-
sando , espero sinceramente que S. Exª venha para 
cá de peito aberto e diga tudo que sabe sobre esse 
episódio torpe, cínico e absolutamente incompatível, 
Senador Cristovam Buarque, com a democracia que 
queremos construir. Há uma agravante: essa violação 
constitucional foi feita para proteger corrupção.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Arthur Virgílio, como conhecemos o passado do 
Ministro, fico esperando que S. Exª, tomando conheci-
mento do seu discurso, seja capaz de ligar agora para 
cá, oferecendo-se para atender a esse seu convite. 
Penso que, se fizesse esse gesto, S. Exª daria prova 
de respeito ao Congresso Nacional e de consciência 
da gravidade dessas últimas notícias e tomaria uma 
decisão sintonizada com a sua biografia. Se S. Exª não 
o fizer, vamos ficar preocupados.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O nor-
mal seria que ele o fizesse. V. Exª tem toda a razão. Se 
não o fizer, estará se portando de maneira anômala. 
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Se não o fizer, é porque talvez esteja com medo de 
alguma coisa. Se estiver com medo de alguma coisa, é 
porque não deve ser Ministro da Justiça. E se porven-
tura sua consciência estiver absolutamente tranqüila, o 
Ministro Márcio Thomaz Bastos deve fazer aquilo que 
Paulo Brossard faria. Paulo Brossard viria aqui agora 
e diria: “Há quantos Senadores? Dez, doze? Vamos 
conversar agora”. Paulo Brossard o faria.

Tenho dito ao Ministro Márcio Thomaz Bastos que 
S. Exª deve olhar sempre dois parâmetros e procurar 
ficar com o do gaúcho Paulo Brossard. Não deve ser 
Armando Falcão, mas Paulo Brossard. Paulo Bros-
sard viria aqui e não ficaria dando desculpas eternas 
e permitindo que se tirassem ilações de que sua pasta 
estaria prestando desserviço à democracia brasileira. 
Mas S. Exª virá aqui por bem ou pela convocação do 
Senado Federal, o que também seria por bem.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Que vergonha, Lula! De perseguido 
a perseguidor do caseiro Francenildo, nas asas cor-
ruptas do Poder! Que vergonha, Lula!

Foi isso o que senti, com estupefação, ao ler em 
O Estado de S.Paulo de hoje a notícia reveladora de 
como o SNI seguia os passos de Lula, quando ele ain-
da era militante sindical e dirigente do PT.

Se não é surpreendente – pois o Brasil vivia em 
Estado de Exceção – a notícia provoca repulsa. É a 
história da ação subterrânea do Serviço Nacional de 
Informações, por seus agentes no Rio Grande, no en-
calço do então líder sindicalista. 

O Estadão publica pormenores de documento 
secreto do SNI, intitulado Atividades de Luiz Inácio da 
Silva, Lula, no interior do Rio Grande do Sul. A notícia 
está incluída neste pronunciamento.

Seria de dar pena se Lula tivesse rasgado esse 
episódio de triste memória. E o tivesse como exemplo 
do que não se deve fazer.

Não. Não foi o que houve. 
Ele, o perseguido de então, virou, agora que é 

Presidente, o perseguidor nesse episódio igualmente 
triste da arapongagem patrocinada pelo Governo petista 
contra o caseiro da República de Ribeirão Preto.

De nada valeu, Lula.
Quem não aprende é porque não quer aprender.
Encerro,repetindo o que disse ao iniciar este 

pronunciamento:
Que vergonha, Lula! De perseguido a perseguidor 

do caseiro Francenildo, nas asas corruptas do Poder! 
Que vergonha, Lula!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, odeio Lula porque faz uma glamourização 
da ignorância (...). Num país carente de conhecimento, 
ele não pode ter esse procedimento. É um imbecil, um 
idiota, um ignorante. Quando ia ao cinema, ia com o 
cachorrinho no colo. Para quê?”Lima Duarte, ator, em 
entrevista ao jornal Folha de S.Paulo. 

Eis o dilema: ser inteligente, honesto e do PT 

“(...) Será possível (no PT) ser os três ao 
mesmo tempo? 

O PT é inapelavelmente burro (incom-
petente, incapaz de ação eficiente no gover-
no...), além de desonesto” (Fábio Wanderley 
Reis, cientista político, professor emérito da 
Universidade Federal de Minas Gerais

As frases que acabo de ler não são minhas. Sa-
íram na imprensa, ontem. A primeira, de Lima Duarte, 
está na Veja. As outras são do Caderno Aliás, de O 
Estado de S.Paulo.

Lima Duarte é ator, de notória percepção dos 
fatos da vida brasileira. É o depoimento de quem vive 
e sente como o povo.

Fábio Wanderley Reis é cientista político e professor 
emérito da Universidade Federal de Minas Gerais. Suas 
frases são científicas e técnicas. Correspondem a uma 
visão decorrente de análises e estudos acadêmicos.

Da arte e da ciência político, passo para o noticiá-
rio policial, com mais frases que, como as primeiras, dão 
o que pensar. Leio, também na imprensa, de hoje:

Ex-ministro da Fazenda ordenou à CEF violação 
do sigilo do caseiro Francenildo Costa 

Avisado sobre Palocci, Lula só o demitiu após 
uma semana 

KENNEDY ALENCAR, DA SUCURSAL 
DE BRASÍLIA 

CRISE NO GOVERNO/CERCO AO EX– 
MINISTRO 

Assessores de Márcio Thomaz Bastos estavam 
na casa de Palocci quando extrato de caseiro foi en-
tregue pelo ex-presidente da CEF

Oposição mira agora o ministro da Justiça (Folha 
de S.Paulo, 3/março/06)

PF vai indiciar Palocci por abuso de poder e que-
bra de sigilo funcional 

Ex-ministro é esperado na quarta-feira para pres-
tar depoimento ao delegado Rodrigo Carneiro Gomes 
– (O Estado de S.Paulo, João Domingos, Brasília)

Fazenda é alvo do MST pela 5.ª vez em dois 
meses (O Estado de S.Paulo,Elder Ogliari PORTO 
ALEGRE )
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PF deve indiciar Palocci em pelo menos três crimes 
Fernanda Odilla do Correio Braziliense (3-4-06)Bra-
sil)

 (Veja, 3-4-06
Feita a leitura, cabe uma pergunta. Minha. Mas, 

sem dúvida, refletindo também o que o povo pensa:

–  Lula merece mais um mandato?

São tantas as trapalhadas. Tantas são as provas 
da mais lavada corrupção no Governo petista, que a 
resposta já está pronta: Não! Não, mesmo!

Volto às frases do professor da UFMG, que li no 
começo deste pronunciamento:

– Os requisitos para governar o País 
são três: inteligência, honestidade e compe-
tência.

Os dois primeiros inexistem no meio petista. E o 
terceiro, este, então, passou longe do Governo petista 
do Presidente Lula. Que já acabou. Uma administra-
ção falha e que vai encerrar o quatriênio perdido sem 
uma obra importante para o País. Só deu propaganda 
e nisso o Governo Lula se esmerou!

Deixo no ar a pergunta, que, encerrando, repito:

– Lula merece um segundo mandato?

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Alberto Silva.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Se-
nador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vivemos a era dos 
sobressaltos. A cada dia que passa, novas e sempre 
chocantes notícias envolvendo o poder público e suas 
instituições vêm à tona, assustando e deprimindo a 
cidadania. Quem lê as manchetes dos jornais dos úl-
timos três dias supõe que a política brasileira passou 
definitivamente à esfera policial. Um a um, Senador 
Heráclito, vêm caindo os principais personagens do 
Governo Lula, envolvidos em escândalos que depre-
ciam a República e desgastam a já de si combalida 
imagem dos homens públicos.

Já no primeiro ano de Governo, tivemos o es-
cândalo Waldomiro Diniz, flagrado achacando um em-
presário da jogatina. Não se tratava de um funcionário 
público qualquer. Waldomiro Diniz era simplesmente o 
subchefe da Casa Civil da Presidência da República, 
petista histórico, braço direito do Ministro José Dirceu, 
que, àquela época, era uma emulação do próprio Pre-
sidente Lula.

Waldomiro era chamado no Congresso – onde 
agia como articulador político da Presidência da Repú-
blica – de ministro, tal sua proximidade com o Ministro 
José Dirceu. Depois do flagrante, vieram a demissão 
e as juras do Ministro e do Presidente da República 
de que nada sabiam. Nem mesmo conheciam direito 
Waldomiro Diniz, apesar de um convívio de mais de 
duas décadas.

Já naquele primeiro episódio estavam presentes 
todos os ingredientes que compareceriam nos escân-
dalos posteriores: o procedimento reativo do Governo, 
tentando barrar as investigações; a alegação de des-
conhecimento por parte das autoridades responsáveis; 
e a tentativa de depreciar os acusadores.

Como todos se recordam, a Maioria governista 
barrou nesta Casa a CPI do Waldomiro Diniz (que é 
a CPI dos Bingos), o que nos obrigou a recorrer ao 
Supremo Tribunal Federal para garantir esse direito 
inalienável da Minoria.

Quando o Supremo deferiu nossa postulação, 
um ano depois, já estávamos em pleno escândalo 
decorrente das denúncias do ex-Deputado Roberto 
Jefferson. Duas outras CPIs já funcionavam – a dos 
Correios e a do Mensalão. Desde então, e até este 
presente momento, o noticiário político tem estampado 

todo o lamaçal que corre, submerso, pela Esplanada 
dos Ministérios e a Praça dos Três Poderes.

De nossa parte, à frente da CPI dos Bingos, te-
mos enfrentado as mais duras resistências a que a 
verdade seja apurada – quer por parte da Bancada 
governista no Congresso, quer por parte do próprio 
Governo, que chegou ao requinte de ir ao Supremo 
Tribunal Federal para barrar o depoimento do caseiro 
Francenildo Costa. 

A reação do Presidente Lula, em cada um des-
ses casos, tem sido patética. Inicialmente, defende o 
auxiliar acusado, garantindo que o manterá a qualquer 
custo. A seguir, diante da evidência de culpa, demite-o 
e diz que nada sabia. Em alguns momentos, diz que foi 
traído, mas não aponta os nomes dos traidores.

Foi assim com José Dirceu. Foi assim com Anto-
nio Palocci. Foi assim com a cúpula do PT, composta 
por gente de sua mais estrita intimidade e confiança: 
José Genoino, Delúbio Soares e Sílvio “Land Rover” 
Pereira. 

Com Luiz Gushiken, que integrava o núcleo duro 
palaciano, foi um pouco diferente: perdeu inicialmente 
o status de ministro, tornou-se secretário e, por fim, 
assessor. Sr. Presidente, é possível que, ao final do 
Governo, Gushiken ainda acabe contínuo do Palácio. 
A cada acusação, um rebaixamento.

A bola da vez, segundo informam os jornais, é 
agora o Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos. E 
isso é assustador! Quando o Ministro da Justiça, chefe 
da Polícia Federal, está no centro de graves suspeitas 
relacionadas a um crime de Estado, a quem iremos 
recorrer, Senador Pavan? Será que teremos de recor-
rer ao bispo?

Usando palavras do Senador Mão Santa, atentai 
bem! Tenho aqui em mãos um texto do site da Associa-
ção Nacional dos Delegados de Polícia Federal, com 
os subtítulos: “Crise ética” e “Na ante-sala de Thomaz 
Bastos”. Diz o texto:

Depois de fazer ruir a cúpula da equipe 
econômica, a crise bate agora na porta do mi-
nistro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos. No 
final da manhã de ontem, dois funcionários de 
confiança do ministro prestaram depoimento 
na Superintendência da Polícia Federal, em 
Brasília.

Atentem bem: “No final da manhã de ontem”, ou 
seja, domingo!

Por cerca de quatro horas, o Delegado 
Rodrigo Gomes ouviu o Secretário de Direito 
Econômico, Daniel Krepel Goldberg, e o chefe-
de-gabinete do ministro, Cláudio Alencar. Os 
dois confirmaram que estiveram na casa de 
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Antonio Palocci, no dia em que ele recebeu o 
extrato do caseiro Francenildo Costa.

Pois bem, mais adiante o próprio site da Asso-
ciação Nacional dos Delegados da Polícia Federal diz 
o seguinte:

Perguntas.

A resposta da dupla não veio de imedia-
to. Na manhã seguinte, eles voltaram à casa 
de Palocci para avisar que não poderiam in-
vestigar o caseiro. Assim o caso foi relatado 
ao delegado Rodrigues Gomes, ontem. Dono 
de uma fixa limpa na polícia e na Justiça, até 
aquele momento não pesava nada contra Fran-
cenildo.

O texto levanta as seguintes hipóteses:

A versão relatada por Alencar e Gold-
berg protege o Ministério da Justiça, mas, ao 
mesmo tempo, guarda pelo menos dois pon-
tos de interrogação. O primeiro: Palocci pediria 
investigação contra o caseiro sem mostrar a 
movimentação financeira de Francenildo?

Essa é a primeira pergunta. Na presença dos 
dois assessores do Ministério, questiona-se se o Mi-
nistro Palocci pediria a abertura dessas investigações 
contra o caseiro se não estivesse com o extrato, com 
a quebra do sigilo do caseiro.

Segunda pergunta:
E, depois: a dupla poderia tomar uma decisão 

como essa sem consultar o ministro Márcio Thomaz 
Bastos? 

Essa é a pergunta que não está respondida. Tere-
mos de tentar descobrir esses fatos, responder essas 
perguntas, na hora exata, na CPI dos Bingos.

Eu, pessoalmente, não acredito que os dois as-
sessores do Ministro tivessem autonomia para abrir 
essa investigação sem conhecimento do Ministro. Eu, 
pessoalmente, não acredito.

Senador Heráclito Fortes, é a credibilidade pú-
blica que está em jogo. Vamos analisar o seguinte: a 
cidadania brasileira ainda se recuperava do impacto 
da demissão do Ministro da Fazenda e do Presiden-
te da Caixa Econômica Federal, quando a imprensa 
começou a reconstituir os bastidores daquele crime: 
a quebra ilegal do sigilo bancário do caseiro France-
nildo Costa, conterrâneo do Senador Heráclito Fortes. 
E me parece que também quebraram o sigilo bancário 
– estamos investigando – do pai biológico de France-
nildo. É o que informa, agora, a revista Veja: a quebra 
do sigilo bancário do pai biológico de Francenildo, o 
empresário piauiense Eurípedes Soares da Silva. Aí 

não, Senador! Foram dois crimes, em vez de um: o do 
pai e o do filho. 

Há aí, segundo a imprensa, uma aliança opera-
cional espúria, vinculando o então Ministro da Fazen-
da, Antonio Palocci, e seus assessores, ao Ministro 
da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, e seus assesso-
res, na operação criminosa de quebra ilegal de sigilo 
bancário. É o que afirma a revista Veja do último final 
de semana.

É a credibilidade pública do sistema financeiro 
brasileiro que esses personagens estão pondo em 
risco. E isso é gravíssimo, pois o que dá sustentação 
ao sistema financeiro é, antes de mais nada e acima 
de tudo, a credibilidade.

Que garantias tem agora o cidadão contribuinte 
brasileiro de que seus direitos de sigilo bancário serão 
preservados? Como diz o ditado, quem faz um cesto, 
faz um cento. Se é possível, num estalar de dedos, 
quebrar o sigilo de dois cidadãos, então todos nós 
estamos em risco.

O mais grave, segundo a revista Veja, é que 
esses senhores, diante da repercussão negativa da 
operação criminosa, tentaram subornar funcionários 
de escalões subalternos para que assumissem publi-
camente a responsabilidade.

A oferta, segundo a revista Veja, era de R$1 
milhão. Pagariam R$1 milhão ao funcionário que se 
dispusesse ao papel de bode expiatório. 

De onde sairiam esses recursos? Da própria Caixa 
Econômica? Da verba do mensalão? De empresários 
da jogatina? Do Sr. Paulo Okamotto, o doador univer-
sal? Alternativas, ao que parece, não faltam.

O importante é que nenhum funcionário se dispôs 
ao suborno, não obstante a expressividade do prêmio, 
o que mostra que, neste momento, há mais gente qua-
lificada moralmente na base do serviço público que 
propriamente em seu comando.

Volto a dizer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res: a cidadania está assustada. Que mais falta nos 
acontecer?

Soube, pelos jornais, que o Sr. Paulo Okamotto, 
cuja resistência ao depor na CPI dos Bingos já equiva-
le a uma confissão de culpa, vai recorrer ao Supremo 
para que, na sua oitiva, seja poupado de responder 
perguntas a respeito de suas relações com o Presi-
dente Lula. 

Não creio que o Supremo acataria tal aberração. 
E devo dizer que não acatou. Acabei de receber a infor-
mação de que o Supremo não acatou essa decisão. O 
Ministro Sepúlveda Pertence, Relator, foi claro e disse 
que não podia prever o que perguntariam os Srs. Sena-
dores, e não poderia cometer esse tipo de aberração. 
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Parabenizo S. Exª. Às vezes, venho aqui e critico; mas, 
no momento de parabenizar, eu também o faço.

Sr. Presidente, o Supremo não acataria tal aberra-
ção. Nesse rumo, acabaremos interrogando o Sr. Oka-
motto a respeito da escalação da Seleção Brasileira 
para a próxima Copa do Mundo. Enfim, coisas dessa 
natureza é o que íamos fazer na CPI, mas, graças a 
Deus, o Supremo, mais uma vez, tomou uma deci-
são, e agora, tenho certeza, poderemos fazer a nossa 
acareação amanhã, às 11 horas e 30 minutos. Já está 
marcada por este Presidente, na CPI dos Bingos.

Lamentavelmente, é este o ambiente político que 
precede as próximas eleições gerais, festa máxima da 
democracia, hoje vista como uma cerimônia fúnebre.

Constato...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Peço a V. Exª que conclua, Senador Efraim 
Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente.

Constato que até figuras historicamente vincula-
das ao PT já não conseguem esconder sua indignação 
e perplexidade.

Cito, a propósito, o jurista Dalmo de Abreu Dallari, 
em entrevista ao Estado de S.Paulo deste domingo. 
Depois de lembrar que jamais vira um partido com ta-
manho alicerce na população, Dallari constata que o 
PT abandonou completamente aqueles vínculos. E cita 
o episódio que resultou na expulsão da nossa compa-
nheira Senadora Heloísa Helena, frisando que era ela 
quem estava coerente com os princípios do programa 
partidário – e não o partido.

Outro personagem respeitável, o Professor Le-
ôncio Martins Rodrigues, em entrevista à Folha de 
S.Paulo, afirma que “o grau de corrupção foi bem 
mais elevado, mais extenso e organizado no Governo 
Lula do que em governos anteriores”. Sua explicação 
para esse fenômeno coincide com o que pessoalmen-
te penso.

Diz ele:...

(Interrupção do som.)

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-
dente, para concluir.

“O PT foi mais voraz e ambicioso por-
que tinha também um projeto de continuar no 
poder por mais alguns mandatos e tinha que 
amealhar mais recurso”.

É disso que se trata, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: um botim organizado ao Estado para per-
petuar-se em seu comando. 

Essa a síntese de todo esse lamaçal, que transfor-
mou o Congresso e as instituições republicanas numa 
delegacia, e deu ao noticiário político o tom clássico 
– e deprimente – das reportagens policiais.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
1º Secretário, o Sr. Alberto Silva, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
João Alberto Souza, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel 
Pavan, do PSDB, para uma comunicação inadiável, 
por cinco minutos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, eu gos-
taria de ter feito um aparte ao brilhante pronunciamento 
do Senador Efraim Morais, mas, por consideração ao 
tempo de S. Exª, não o fiz.

Tenho aqui um pronunciamento referente ao trans-
porte em nosso País.

É de senso comum, entre todos nós, que este 
País tem condições de crescer muito mais do que as 
taxas que vem obtendo nos últimos anos. 

Gigante adormecido, amargando erraticamente 
décadas perdidas, o Brasil padece, ainda, de graves e 
diversos problemas que nos impedem de ver afirmada 
a sua pujança econômica, nestes tempos de acirrada 
disputa econômica internacional. 

E um deles, Sr. Presidente, com toda a certeza, 
é a nossa precária infra-estrutura de transportes de 
cargas. Construída com base em escolhas modais 
equivocadas, sofrendo paralisia de investimentos e 
manutenção claudicante, a malha brasileira encarece 
nossos produtos e prejudica a competitividade deles 
lá fora.

Apesar de possuirmos um imenso litoral com mais 
de nove mil quilômetros de extensão, o transporte ma-
rítimo em nosso País ainda é subutilizado, a despeito 
do crescimento verificado nas últimas décadas. Sua 
participação no movimento de carga registrado no Brasil 
está por volta de 12%, número bastante aquém para as 
potencialidades naturais de nosso território, cuja popu-
lação litorânea representa 80% do total nacional.

Oral, tal modalidade representa muito menos ris-
cos e custos para a escoamento de nossa produção, 
seja ela exportadora ou voltada para o mercado interno. 
Acidentes, roubos de carga, poluição e a má conserva-
ção das estradas nos obrigam a refletir sobre o porquê 
de não incentivarmos mais a utilização de nossos por-
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tos, inclusive para cabotagem, em vez de insistirmos 
em sobrecarregar o transporte rodoviário.

A verdade é que, se somos, atualmente, uma 
potência agrícola, com ambições de nos tornarmos, 
efetivamente, o celeiro do mundo, não há outra saída 
senão investirmos na modernização e adequação de 
nossos portos. O custo do frete no Brasil, por vezes, 
chega a mais de 100% do valor da mercadoria, en-
quanto em países europeus tal proporção raramente 
ultrapassa a casa dos 40%. É claro que fica absoluta-
mente difícil competirmos dessa forma, tendo em vis-
ta que ainda enfrentamos a concorrência desleal dos 
produtos subsidiados.

A inadequação de nossa infra-estrutura portuá-
ria engloba a falta de armazéns e equipamentos de 
transbordo, deficiência de áreas para a movimentação 
retroportuária, mão-de-obra desqualificada e frota in-
suficiente e ultrapassada, notadamente na navegação 
de cabotagem.

E se nada for feito nos próximos anos, meus caros 
colegas, para mudar o atual quadro, corremos seria-
mente o risco do chamado “efeito pororoca”, ou seja, do 
produto sair do campo, chegar ao porto e ter de voltar 
por falta de condições para o seu despacho.

Cálculos feitos por empresas do setor indicam 
que as deficiências portuárias de armazenamento e 
transporte resultaram em perdas de até 13% da safra 
de grãos entre 1997 e 2003, o que equivale a mais 
de 81 milhões de toneladas. Ora, imaginem quantos 
programas “Fome Zero” poderiam ser feitos com essa 
quantidade de alimentos!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, moramos 
em um país de dimensões continentais, e nossa carga, 
de forma geral, é pesada e possui baixo valor agregado, 
costumando rodar grandes distâncias. Por isso, a falta 
de investimento gera sérios prejuízos, prejudicando 
nosso País. Portanto, não nos parece minimamente 
sensato que continuemos negligenciar os investimen-
tos nos modais de alta capacidade, como ferrovias e 
hidrovias, e a sobrecarregar nossa já extenuada e es-
gotada malha rodoviária.

O Governo precisa sair do palanque, parar de fa-
zer marketing eleitoral com ridículas operações “tapa-
buracos” e agir seriamente, para que não tenhamos 
comprometida, por deficiências em infra-estrutura de 
transportes, nossa escalada no comércio mundial.

Sr. Presidente, estamos vendo, pela mídia do 
marketing político do Senhor Presidente, que se está 
investindo nos portos do nosso País, mas, na verdade, 
existe muita mídia, existe realmente uma falácia por 
parte do Governo de que há os investimentos devidos 
nos portos. No entanto, estamos vendo os nossos em-
presários reclamarem que o Governo precisa aplicar 

com mais seriedade pelo menos o que existe no Orça-
mento, para que tenhamos condições de usar nossos 
portos, usar toda a capacidade oferecida por eles. 

Sr. Presidente, eu gostaria de relatar que rece-
bemos...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador, eu pediria que V. Exª encerrasse, 
por gentileza. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Para 
encerrar.

Eu gostaria de relatar que recebemos inúmeros 
documentos enviados por empresários do nosso País, 
de empresas que exportam para o mundo afora. Eles 
nos dizem que, lamentavelmente, o Governo usa uma 
mídia e um marketing de que existem realmente inves-
timentos para os portos do Brasil inteiro. O que existe 
é o direcionamento para um ou dois portos – quanto 
àqueles que recebem benefícios, agradecemos. No 
entanto, existe falta de vontade política por parte do 
Governo para realmente colocar os recursos aprova-
dos no Orçamento nos portos do nosso País. Fazemos 
esse chamamento a pedido dos próprios empresários 
que exportam.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Srs. Senadores, eu pediria a compreensão de 
todos, pois a previsão de encerramento da nossa ses-
são é às 18 horas e 30 minutos e estão inscritos ainda o 
Senador Ney Suassuna, que vai falar agora; o Senador 
Alvaro Dias, que não estava presente; o Senador Edi-
son Lobão, que está ao meu lado; o Senador Leomar 
Quintanilha; a Senadora Ana Júlia Carepa, que se ins-
creveu depois; o Senador Heráclito Fortes; o Senador 
Cristovam Buarque, que veio aqui e pediu a inscrição; 
e o Senador Alberto Silva. São esses os inscritos. Se 
todos nós obedecermos ao horário, evidentemente 
vamos ter condições de dar a palavra a todos. 

Assim sendo, vamos ser um pouco rigorosos 
com o horário. 

Concedemos a palavra ao Senador Ney Suas-
suna, do PMDB da Paraíba, por dez minutos impror-
rogáveis.

O SR NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Parabéns pela medida! É muito 
bom que V. Exª aja assim porque hoje li vários jornais 
falando sobre a queda de audiência da TV Senado, 
em face dos discursos repetitivos, poucas propostas e 
muita briga. Enfim, cada jornal dizia uma coisa diferen-
te. Temos é que falar mais ainda sobre os problemas 
que afligem o nosso povo. 
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Acabamos, como dissemos ainda na semana 
passada, de fazer uma pesquisa qualitativa em nosso 
Estado e, nesse final de semana, percorremos não só 
bairros da capital, mas também cidades do interior e nos 
impressionamos como a pesquisa qualitativa coincide 
com o pedido dos cidadãos que se aproximam de nós, 
que conversam conosco e com as Lideranças. 

O primeiro item solicitado, seja no interior, seja 
na capital, é emprego. São as mães de família que pe-
dem. São os jovens, os mais velhos, cada um olhando 
para uma ótica diferenciada. Alguns dizem: “Não tenho 
como arrumar emprego porque já passei dos 40. Ou-
tros dizem: “Estou atrás do meu primeiro emprego e 
não consigo porque não tenho experiência”. Enfim, a 
situação emprego é calamitosa em todo o Nordeste. 
E não é para menos. Perdemos a nossa Sudene, que 
hoje é só o arremedo do que foi. Não mais gera a ala-
vancagem que precisávamos para novas empresas. 

Algumas prefeituras, como é o caso de João Pes-
soa e Campina Grande, estão fazendo microemprésti-
mos. Buscamos os convênios dessas prefeituras com o 
BNDES, com bancos sociais, para ver o que podemos 
fazer para promover o desenvolvimento.

Estamos brigando para a instalação do biodiesel 
para gerar mais recursos na área rural porque perde-
mos a cultura do algodão, que praticamente sumiu, 
a do agave e até mesmo a do abacaxi; mas apesar 
da força que estamos fazendo para o pólo calçadis-
ta, o pólo cerâmico e o de confecções, é insuficien-
te a oferta de empregos. Estamos brigando para ter 
empresas de maior porte, algo que possa gerar mais 
empregos, como é o caso, por exemplo, desse pólo 
petroquímico; estamos brigando para que a Paraíba 
tenha, mesmo que seja pequeno, mesmo que seja um 
embrião. Precisamos criar uma mudança para que os 
que querem trabalhar tenham esperança de conseguir 
um emprego.

O segundo item de maior clamor, Senador He-
ráclito, é o da educação. Para nossa alegria e surpre-
sa, todas essas cidades querem hoje uma expansão 
da universidade. Além de quererem a melhoria dos 
antigos primeiro e segundo graus, querem também a 
interiorização da universidade. Estamos brigando por 
isso. É pena que hoje eclodiu uma greve do professo-
rado estadual da Paraíba, o que atrapalha um pouco 
a nossa área de ensino. Mas, em relação à expansão 
universitária, já foi implantado o Campus de Cuité, 
conseguimos os professores para Sumé, Mamanguapi, 
Rio Tinto e Pombal. A universidade está se interiori-
zando, mas o clamor é grande para que vá para outras 
cidades como Itaporanga, como Piancó, como Souza, 
como Cajazeiras e assim por diante.

O terceiro item de maior clamor é o da saúde. 
Na saúde, Srªs e Srs. Senadores, está havendo uma 
coisa interessante: começou a funcionar em todas as 
Prefeituras o PSF – Programa Saúde da Família. Em 
conseqüência, muito mais doentes tiveram diagnósticos 
corretos de sua doença; e os hospitais especializados, 
por exemplo, o de oncologia, passaram a receber levas 
de doentes, um aumento de 15% a 20% em média. Foi 
por essa razão que tivemos o problema sério do Hos-
pital Laureano com aquela famigerada lista da morte: 
160 pessoas estavam na lista para receber remédios, 
mas não os obtiveram. 

Vejam, o SUS não tem sido mal, embora pague 
muito pouco aos médicos: hoje, uma receita médica 
está valendo R$2,50; hoje, uma cesariana, que tem 
que ter pré e pós-parto, está custando R$100,00; só 
mesmo os tratamentos mais sofisticados é que têm 
pagamento razoável. Fora isso estamos sem dinheiro 
para atendimento e para medicamento. Por quê? Por-
que o PSF passou a funcionar como um descobridor 
e um indicador dos doentes para a especificidade nos 
hospitais. É incrível o que está acontecendo na área 
da saúde. E, numa hora como essa, estamos vendo 
vulnerabilidades também incríveis. Por exemplo, o 
nosso hospital de oncologia em João Pessoa, o Na-
poleão Laureano, não tem dosímetro; as doses para 
quimioterapia são laboradas em São Paulo e remeti-
das de volta para a Paraíba. Esse é um equipamento 
caro, mas não impossível de se comprar. Não tem no 
Rio Grande do Norte, não tem em Pernambuco, não 
tem na Paraíba. 

O quarto item mais preocupante é a segurança, 
a violência nas cidades, os assaltos nas estradas, 
isso está grassando em todo o Nordeste e em todo o 
Brasil. Até mesmo seqüestros, que não tínhamos, já 
começam a aparecer no Nordeste; ataques a bancos 
estão sendo corriqueiros. 

Esses são os quatro itens que mais afligem a 
nossa população. Estamos extremamente preocupa-
dos em atender a demanda, principalmente na área 
da educação, que está indo bem, e na área da saúde; 
mas não vemos esperanças, de curto prazo, na área 
dos empregos. 

Fora isso, o clamor que ouvi no interior do meu 
Estado foi por água. Em certa região, Sr. Presidente, 
ainda no Curimataú não temos água e os carros-pipas 
estão fazendo falta. Deixo o registro, estou indo hoje 
ainda ao Ministério da Integração Regional para pedir, 
por exemplo, para cidades como Algodão de Janda-
íra, onde falta água completamente. Na verdade, em 
relação a todo o Curimataú. 

Outro ponto são as sementes, que não chegaram 
a tempo e a hora. As áreas molhadas do Estado ainda 
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não receberam as sementes; falta rapidez nessa distri-
buição. E essa famigerada dívida agrícola que precisa-
mos resolver aqui, no Senado, ou seja, no Congresso 
rapidamente. Mas precisamos que o Banco do Nordeste 
e o Banco do Brasil, que devem depor nesta semana 
na Comissão de Agricultura, suspendam as execuções, 
que continuam. Eu fiquei muito mal impressionado, Se-
nador Antonio Carlos, quando ouvi do Presidente do 
Banco do Nordeste nesse final de semana na cidade 
de Guarabira: “Estou entre a cruz e a espada porque 
forças, poderes acima de mim me deram uma diretiva. 
Qual é? Se eu não cobro, o banco paga uma multa 
de 3% sobre a dívida cheia”. E nós vimos um exemplo 
que nos arrepiou. Qual é o exemplo? Uma dívida de 
R$14 mil, feita uma dezena de anos atrás, hoje está 
em R$12 milhões. Qual é o agricultor que pode pagar 
isso? E os 3% que o banco vai ter de pagar de multa 
é sobre os 12 milhões. Isso é inusitado e nos faz ar-
repiar. Então toma-se uma terra que não vai produzir 
nada, porque na mão do banco, faz-se o quê? Será 
que os bancários vão lá arar a terra, plantar e colher? 
É óbvio que não. Vão vender? Vender pra quem? Essa 
é uma distorção que precisa ser corrigida.

Quero cumprir o prazo, Sr. Presidente, por isso 
paro por aqui, dizendo que essas foram as necessida-
des básicas que mais causam aflição em meu Estado, 
e nós estamos agora buscando ações para cada uma. 
Eu só não vejo no curto prazo, e com tranqüilidade, a 
solução mais urgente quanto aos empregos, porque 
isso demanda um prazo maior, a não ser na agricultura, 
que gera empregos com mais rapidez. Mas para isso 
não estamos tendo as sementes a tempo e hora.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Sousa. PMDB 

– MA) – Voltando à lista, concedo a palavra ao Senador 
Edison Lobão. S. Exª era o quarto da lista de oradores 
e falará apenas por cinco minutos. 

Em seguida, de acordo com a lista, concederei a 
palavra ao Senador Alvaro Dias, que também não vai 
ultrapassar o seu tempo.

Com a palavra o Senador Edison Lobão, do PFL 
do Maranhão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores foi recentemente 
divulgado que o BNDES criou uma nova linha de fi-
nanciamento que atenda a problemas logísticos que 
estão entravando o planejamento das ferrovias que se 
implantam no Brasil. Três das concessionárias já fo-
ram enquadradas pelo Banco para empréstimos que 
totalizam 650 milhões de reais.

Nessa problemática ferroviária, jamais me confor-
mei com o abandono a que foram relegados os nossos 

trens. Recorde-se que, historicamente, o Brasil distin-
guiu-se no Século XIX e primeiras décadas do Século 
XX por se incluir entre os países que acreditaram na 
força econômica das ferrovias.

Infelizmente, em má hora abandonou essa di-
retriz.

Sr. Presidente, sempre me pareceu um crime a 
retirada de trilhos, em solos e túneis já assentados 
em longas datas, nos inúmeros e tradicionais trechos 
aleatoriamente definidos como anti-econômicos. Crime 
de lesa-pátria não terem sido energicamente comba-
tidas as invasões desses trechos e de outros imóveis 
da então Rede Ferroviária Federal, paralelamente aos 
furtos de material e à desativação das suas oficinas 
de manutenção.

À época da sua privatização, a Rede Ferroviária 
ainda ostentava um formidável patrimônio de bilhões 
de dólares, o que dá uma idéia da soma incalculável 
perdida pelo país por descuidar, durante décadas, da 
sua conservação. Não soubemos sequer manter o 
patrimônio ferro-carril, que começou a ser construído 
pelo Barão de Mauá com as duas primeiras ferrovias 
inauguradas em 1854 – ligando o Rio de Janeiro a 
Petrópolis, com 51,7 quilômetros – e em 1889, com a 
Estrada de Ferro D. Pedro II, dando início mais tarde 
aos trilhos da inesquecível Central do Brasil.

Creio que data de 1988 o meu primeiro discurso, 
no Senado, em torno desse assunto. E inúmeros ou-
tros se têm seguido, muitos dos quais demonstrando 
a importância fundamental da ferrovia Norte-Sul para 
o nosso País.

Sempre insisti que ainda era tempo de se investir 
no sistema ferroviário; debruçar-se sobre as pesquisas 
e procurar as soluções ferroviárias brasileiras para as 
condições brasileiras, pois delas necessitamos para 
alavancar o desejado e tão difícil desenvolvimento.

Num dos debates que aqui travamos sobre esse 
tema, recebi apartes que muito valorizaram minhas re-
flexões. Entre eles, o do Senador Ramez Tebet, que, 
referindo-se à Rede Ferroviária Federal, disse da sua 
decepção com o exemplo do trecho entre Bauru, São 
Paulo e Corumbá, em Mato Grosso do Sul, então já 
privatizado. Informou que tal trecho estava inteiramen-
te sucateado. Denunciou que, naquele trecho ferroviá-
rio, não se zelava sequer pelo patrimônio ali existente. 
Confirmou que os dormentes estavam sendo rouba-
dos, os vagões apodreciam e as velhas locomotivas, 
abandonadas. Um patrimônio que em pouco tempo 
acabaria por desídia.

Todos sabemos que o saudoso Presidente Jusce-
lino Kubitschek, no seu inesquecível governo, conferiu 
prioridade à política rodoviária cujo êxito, ligando os 
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principais centros econômicos, deu um enorme impul-
so ao nosso desenvolvimento. 

Acontece que o Brasil, à época, já tinha o seu 
sistema ferroviário, deficiente, mas produtivo. E urgia, 
portanto, a ação rodoviária, sem o abandono da fer-
rovia.

Por outro lado, era freqüente a informação de que 
JK, em um segundo mandato para o qual se prepara-
va, iria conferir, entre as novas metas, prioridade para 
a atualização da nossa malha ferroviária.

Durante anos, vimos caminhando na contramão 
da história. Trens europeus e norte-americanos, em 
equipadas composições de cargas e de passageiros, 
movimentam riquezas e passageiros em segurança, 
conforto e rapidez. Um dos mais novos e audaciosos 
empreendimentos europeus foi a notável construção 
do Eurotúnel, que une a França à Inglaterra. Enquanto 
isso ocorria, a nossa rede ferroviária federal afogava-
se em dívidas. Suas locomotivas eram desativadas e 
“canibalizadas”, dando-se curso à arrancada de trilhos 
e às invasões de bens públicos.

Sr. Presidente, em atenção às recomendações 
de V. Exª, concluo aqui o meu discurso, pedindo-lhe a 
gentileza de receber o restante dele como lido.

Muito obrigado.

SEGUE CONCLUSÃO DO DISCURSO 
DO SR. SENADOR EDISON LOBÃO.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Nos dias 
atuais, quando renasce a óbvia conclusão de que o 
Brasil precisa de um sistema ferroviário, as novas em-
presas defrontam graves problemas de engenharia e 
de logística que não existiriam se nossas autoridades 
tivessem tido, a tempo e a hora, a responsabilidade 
de zelar por nosso patrimônio ferroviário.

Aliás, entre as atuais empresas concessionárias, 
há uma (a Brasil Ferrovias) que está à beira da falên-
cia e outras, negociadas para terceiros interessados. 
Falta-lhes o apoio oficial mais consistente, a começar 
pelo ônus tributário, que esgota seus capitais. 

No que se refere à citada linha de financiamen-
tos do BNDES, que se destina a soluções logísticas, 
dirigentes ferroviários já alegaram em entrevistas à im-
prensa que “os gargalos não são de responsabilidade 
das concessionárias”, mas do poder público. Em muitos 
trechos fincados em cidades, por exemplo, barracos 
de invasores sediam-se a poucos metros das linhas 
férreas. E caberia ao poder público deslocá-los. 

Ainda agora, a 27 de março, o “Jornal do Brasil” 
dá destaque à notícia de que duzentas mil famílias 
moram em torno de ferrovias no Brasil, em situação 
de risco. Há favelas em que funcionários de ferrovias 
fazem manutenção dos trilhos a poucos centímetros das 

janelas de casas. É uma situação que suscita fundadas 
preocupações dos dirigentes de concessionárias, obri-
gando a redução de velocidade das composições e a 
outros cuidados que comprometem a entrega segura 
das cargas conduzidas. O poder público não pode se 
isentar da responsabilidade de deslocar para outros 
locais os núcleos familiares que ali se instalaram in-
devidamente.

A 23 deste mês de março, em audiência pública 
promovida pela Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura do Senado, para ouvir dirigentes do setor ferroviá-
rio, o eminente senador Delcídio Amaral registrou sua 
preocupação com a possibilidade da venda iminente 
das empresas Ferroban, Ferronorte e Novooeste, o que 
poderia ocasionar graves prejuízos para a população 
dos estados servidos por essas redes. Sua Excelência 
tocou num ponto fundamental para o êxito do soergui-
mento de nossas ferrovias, qual seja o da sua inclusão 
no processo das parcerias público privadas (PPP). E 
anunciou o senador Delcídio Amaral que iria requerer 
a audiência de autoridades do governo federal para 
que explicassem por que ainda não saíram do papel 
as PPP, quando já existem 14 projetos de PPP em 
âmbito estadual, e nenhum em nível federal. 

Talvez esteja aí, Senhor Presidente, o encami-
nhamento otimista do nosso problema ferroviário, que 
precisa de vultosos aportes para alcançar a estabilida-
de que lhe permita enfrentar as dificuldades próprias 
de todo começo.

Os nossos pecados em política de transportes 
não se resumem às ferrovias. Estendem-se à falta de 
manutenção das estradas e, embora pouco se fale 
dele, ao transporte aquaviário, para o qual o nosso 
imenso território está plenamente vocacionado. Ora, 
Portugal e Espanha, superando enormes dificuldades 
geológicas, domaram o rio Douro, tornando-o navegá-
vel. Com a instalação de eclusas ao longo do curso do 
rio, o Douro permite, hoje, a navegação fluvial desde 
a cidade do Porto até a Espanha. 

As ferrovias, rodovias e hidrovias, integradas em 
eixos intermodais, são um fator preponderante de de-
senvolvimento de novas e vastas regiões brasileiras. 
Num país gigantesco como o nosso, não podemos 
prescindir – cedo ou tarde – dessas modalidades de 
transporte. 

É o desafio que devemos enfrentar, Senhoras 
e Senhores Senadores, num esforço devotado que 
sempre contará com o mais total apoio do Congresso 
Nacional.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – V. Exª será atendido.
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Agradeço-lhe a colaboração, Senador Edison 
Lobão.

Senador Heráclito Fortes, o Senador Alvaro Dias 
está me pedindo insistentemente para falar, pois S. Ex 
era o sétimo da lista. Assim, falaria o Senador Alvaro 
Dias e, em seguida, V. Exª.

0 SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL 
– PI) – Tudo bem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
do PSDB do Paraná.

Senador, dispõe V. Exª da palavra por dez minu-
tos, improrrogáveis, por gentileza.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS, QUE, RETIRADO 
PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ PU-
BLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Alvaro 
Dias, do PSDB do Paraná.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Heráclito 
Fortes, do PFL do Piauí, por até dez minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, por mais que se queira 
tratar, desta tribuna, de um outro assunto, o episódio 
que envolve o caseiro piauiense é recorrente.

A Revista Veja deste final de semana traz novos 
dados, faz novas acusações. Não se tem conhecimen-
to, até o momento, de que nenhum dos citados tenha 
tomado qualquer providência, legal ou jurídica, contra 
os fatos de que são acusados.

Senador Antonio Carlos Magalhães, ninguém 
acredita que o Sr. Goldberg, no furacão de uma crise, 
tenha ido à casa do Ministro Palocci, àquela hora da 
noite, para jogar paciência, crapô ou pôquer. Ninguém 
acredita que ele e o chefe de gabinete do Ministro da 
Justiça tenham ido fazer uma visita de cortesia ou to-
mar um drinque com S. Exª, o Sr. Ministro. Essa histó-
ria, mais uma vez, está mal contada. E essa suspeita 
publicada na revista Veja de que houve uma tentativa 
de encontrar um funcionário da Caixa disposto a re-
ceber um milhão para assumir totalmente o episódio 
já não cheira mal, fede.

O Sr. Ministro Márcio Thomaz Bastos, que espero 
seja um homem ágil nessa ação, ou demite os secre-
tários e os assessores que estiveram indevidamente 
naquela noite na residência do Ministro Palocci, ou 

entrará no rol dos suspeitos. Lamentavelmente, essa é 
a grande verdade. Não justifica um homem de estreita 
amizade, considerado pelo Ministro Márcio Thomaz 
Bastos um pré-gênio, como o Sr. Goldberg, ter sido 
conselheiro e mantido silêncio, porque, se não fosse 
o Sr. Mattoso ter logo avisado que tinha testemunha 
na conversa, esse fato estaria encoberto num manto 
de silêncio.

Concedo, com o maior prazer, um aparte ao Se-
nador Antonio Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Não desejo de modo nenhum fazer retificações na 
sua explanação. Entretanto, é preciso alguma coisa 
concreta em relação ao Ministro Márcio Thomaz Bastos 
para acusá-lo. A presença de assessores dele lá pode 
ser um indício, mas também pode não ser. Pode ser por 
conta própria. Qualquer pessoa que quisesse prestar, 
naquele momento, solidariedade ao Palocci, que estava 
sofrendo isso, aquilo outro e tal – por culpa dele pró-
prio, é claro. Mas acusar diretamente o Ministro Márcio 
Thomaz Bastos, acho que ainda não é hora. Eu mesmo 
estou pronto para assinar qualquer requerimento para 
a vinda do Ministro Márcio Thomaz Bastos ao plenário. 
Na CPI, não. Acho até que ele pode se adiantar nes-
se sentido. Mas quero dizer a V. Exª que, conhecendo 
como conheço o Ministro Márcio Thomaz Bastos, eu 
não posso acreditar que ele tenha participado desse 
caso. Entretanto, as razões que V. Exª apresenta são 
indícios que devem ser esclarecidos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sena-
dor Antonio Carlos, eu tive exatamente a preocupação 
de dizer que o Ministro deveria, ou deverá, tomar pro-
vidência para fazer esclarecimentos rápidos sobre a 
presença de seus assessores na residência do Minis-
tro Palocci. Exatamente tive essa cautela porque não 
estou no rol dos que acusam sem provas.

Agora, o Ministro, pelas circunstâncias, não pode 
silenciar nesse assunto. Aliás, existe uma série de 
omissões – que são, ou por conivência, ou por má 
fé – que estão exatamente quebrando nas costas do 
Presidente da República. 

Nesse episódio, é preciso que fique bem claro se 
o sigilo do pai do caseiro foi quebrado na cidade de 
Teresina. Há quem defenda, Presidente João Alberto, 
que, ao primeiro indício de movimentação financeira, 
usou-se o expediente de, primeiro, acessar a conta do 
pai do caseiro. Os fatos estão aí, cronologicamente, 
mostrando participações de pessoas que ainda estão 
conseguindo, Senador Arthur Virgílio, se manter no 
anonimato. 

Mas tenho a certeza de que aquela vinheta, Se-
nador José Jorge, do PFL, na qual o dominó cai lenta-
mente, vai caindo o primeiro, o segundo e lá na frente 
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fica apenas o Presidente balançando, tem que ser re-
feita, porque o número dos que caíram está dobrando. 
Como o tempo da propaganda é limitado, é preciso que 
se imprima uma velocidade maior àquela queda dos 
dominós. Aliás, profética a idéia do publicitário que co-
locou aquele dominó. Felizmente a tecnologia já criou 
dominós com quantidade de peças dobrada, triplicada 
e até quadruplicada, porque o dominó tradicional de 
28 peças já está ficando pequeno para o tamanho de 
escândalo com que o PT brinda o Brasil.

É lamentável! E essas questões estão aconte-
cendo... O que acontece na esfera federal acontece 
na proporção devida nas esferas estaduais. Aliás, 
isso não é de agora não, Senador João Alberto. Se 
analisarmos prefeituras e alguns governos de Estado 
geridos pelo PT em passado recente, vamos ver que 
o procedimento foi exatamente o mesmo: denúncias, 
escândalos.

Há ex-governadores do PT e ex-prefeitos dos 
quais ninguém lembra mais que passaram por ad-
ministrações municipais ou que governaram grandes 
Estados, tamanho o arraso que fizeram nessas admi-
nistrações. Agora, esse exemplo que vemos na admi-
nistração federal é uma amostra de que o PT mantém 
a coerência pelo menos nessa prática, que é a prática 
do desrespeito à coisa pública.

O PT teve muita sorte quando estourou o caso 
Waldomiro, porque naquele momento, Senador An-
tonio Carlos, eles estavam derivando para a vertente 
da jogatina no País. Tramitava no Palácio um projeto 
regulamentando jogos de várias espécies. O Brasil in-
teiro ia ser formado de pequenos cassinos estrelados, 
onde teríamos uma verdadeira máquina de arrecadar 
moedas para esse Partido. Aliás, eu, por diversas ve-
zes, nos três primeiros meses de Governo, dizia que, 
se as coisas continuassem marchando como estavam, 
ao final de quatro anos o PT seria o Partido mais rico 
do planeta – e eu fazia uma pequena conta da contri-
buição dos participantes...

(O Presidente faz soar a campainha) 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Conclua, Senador.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Estou 
concluindo. 

... a contribuição dos participantes e essas arre-
cadações que vinham aí.

O Senador Antonio Carlos é discreto em algumas 
coisas, não pode contar, mas é testemunha de um atrito 
que presenciou com um jornalista em São Paulo três 
anos atrás, exatamente quando se comentava já a so-
freguidão e a volúpia com que alguns representantes 
do PT arrecadavam dinheiro de empresários que se 

preparavam apenas para dar suas ajudas nas campa-
nhas eleitorais. E eles voltavam com conta nova, igual, 
igual ao que o Sr. PC Farias fez. 

Só que, no caso em tela, em vez de um arrecada-
dor, eram cinco. E o que estava irritando o empresariado 
paulista, Senador Cristovam, é que a desorganização 
do PT fazia com que, na mesma casa, na mesma em-
presa, passassem dois, três arrecadadores. E aí nós 
estamos vendo o que está acontecendo.

Esperamos, Senador João Alberto, que a CPI dos 
Correios tenha amanhã um relatório que a Nação en-
tenda e que a CPI dos Bingos, tão bem presidida pelo 
Senador Efraim Morais, ainda dê satisfações ao povo 
brasileiro, que tanto está a esperar por resultados e por 
clareza nos fatos que foram denunciados à Nação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Agradeço a V. Exª, Senador Heráclito For-
tes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pela ordem, 
também. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
José Jorge, do PFL de Pernambuco.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria de pedir a minha inscrição como Líder 
da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª tem a palavra, Senador Arthur Virgilio, 
pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Ministra Dilma Rousseff dirigiu-se de maneira extre-
mamente desrespeitosa em relação ao Congresso 
Nacional, em declarações de hoje nos jornais do País. 
Aspas para a Ministra: “Se não houver entendimento, 
serão usados todos os meios jurídicos e legais – que 
não quis revelar – para que a administração pública 
possa funcionar”.

Ou seja, mais ou menos, vai aprovar o Orçamen-
to de qualquer jeito. Eu não sei de que jeito pode ser. 
É o dedo autoritário de um governo, Sr. Presidente. 
Mas, muito bem! E ela tenta jogar o Congresso contra 
a opinião pública, dando a entender que o Congresso 
atrasa a aprovação do Orçamento por culpa do Con-
gresso e não por culpa da desarticulação e da falta de 



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 10829 

compromisso com a palavra empenhada do próprio 
Governo Lula. 

Sr. Presidente, no ano passado, eu estava sentado 
aqui na terceira ou quarta cadeira desta fileira, quando 
votavam aqui os créditos. Eu percebi que, em um cré-
dito de 141 milhões de reais, desviaram do gasoduto 
Coari-Manaus, desses 141 milhões desviaram 110 mi-
lhões para outros objetivos. Deixaram R$ 31 milhões 
que sequer foram executados, evidentemente.

Pedi verificação de quorum. Pediram-me que 
retirasse o pedido de verificação de quorum. Disse-
ram-me que iriam consertar isso ao longo da discus-
são do orçamento. E eu disse: muito bem, vai passar o 
crédito aqui, não vou obstaculizar. Mas, se não devol-
verem os R$ 110 milhões que tungaram do gasoduto 
Coari-Manaus, não permitirei que passe o orçamento, 
a depender de mim.

Sr. Presidente, ouça aqui agora: em 2005, a pro-
posta aprovada para o gasoduto Coari-Manaus foi de 
129 milhões. Lá, a propaganda é tão mentirosa e tão 
deslavada, que a impressão que dá é de que o gasoduto 
já está funcionando. E eu lhe diria mais, em função até 
dessa mentira – sem medo de errar –, que o Estado do 
Amazonas, o meu Estado, é aquele onde o Presidente 
Lula talvez seja mais forte eleitoralmente.

Desses 129 milhões, em 2005, autorizaram 19 
milhões e executaram apenas 8 milhões, ou seja, não 
tiraram o gasoduto do papel. Para 2006, ao invés de 
devolverem os 110 milhões que tungaram daquele 
crédito de final de ano, eles vieram com a proposta 
de apenas R$ 16 milhões, ou seja, o Presidente Lula 
falha no seu compromisso com o Estado do Amazo-
nas, e eu não vou falhar com meu compromisso com 
o povo que me elegeu. 

Pura e simplesmente está aqui o aviso, para 
quem queira ouvi-lo. A depender de mim, não passa 
o orçamento deste ano antes de devolverem os R$ 
110 milhões que tungaram do povo do meu Estado, 
atrasando as obras do gasoduto Coari-Manaus. Farei 
o possível e o impossível; vou falar setecentas vezes; 
vou interromper a sessão mais vinte mil vezes; não vou 
permitir que passe o orçamento enquanto não honra-
rem o compromisso que eles têm que manter com o 
povo do Estado do Amazonas.

Está feito o aviso e vou, pura e simplesmente, 
fazer diferente do Presidente Lula. Ele diz tudo leviana-
mente e não cumpre coisa alguma. Eu, serenamente, 
vou cumprir a palavra que empenhei no final de de-
zembro. Passam, se passarem por cima de mim. Como 
não vão passar por cima de mim, não vão passar com 
o orçamento no prazo que querem, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino, PFL, do Rio Grande do Norte, pela liderança 
do Partido, por cinco minutos, para uma comunicação 
urgente de interesse partidário.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo 
manifestar a minha estupefação diante do que esta-
mos assistindo no âmbito do Presidente Lula. Não sei 
se V. Exª se lembra quando, por ocasião da crise do 
mensalão, foi feita uma reforma ministerial e o Presi-
dente disse: “Esse é o Ministério que vai comigo até 
o fim do Governo”.

Assistimos agora, Senador Leonel Pavan, a uma 
debandada como nunca visto. Saíram oito de uma as-
sentada. Sair ministro é um fato próprio da democracia. 
O que está por trás da saída desses ministros é o que 
quero analisar.

Ministro Antonio Palocci, da Fazenda. Todo-pode-
roso. Há pouco mais de uma semana, o Presidente Lula 
dizia que o País deve muito, deve muito, deve muito ao 
Ministro Palocci... Há uma semana, o Presidente Lula 
dizia: “Palocci fica, Palocci fica, Palocci fica...”.

De repente, a fotografia de Lula, chamando Pa-
locci de irmão, com a face crispada, e com a mão na 
face de Palocci, despedindo-se.

Eu me lembrei, Senador Leonel Pavan, do epi-
sódio da substituição do José Dirceu, outro irmão de 
sangue do Presidente Lula, que foi tardiamente demitido 
diante de evidências, como as evidências de Palocci. 

O Presidente Lula, para mim, está passando uma 
idéia que eu gostaria de dividir com este Plenário. Ele 
tem um sentido de autopreservação monumental. Ele 
é irmão dos amigos até enquanto a cabeça dele não 
esteja a prêmio. Quando as evidências ficam claras, 
ele descarta na hora.

Tenho a impressão de que, porque se percebeu 
o que aconteceu com o José Dirceu, com o Delúbio, 
com o Genoino, com todos os amigões do Presidente 
Lula, e agora com Palocci, é que as pessoas resol-
veram cuidar de suas vidas. Senador Alberto Silva, o 
Ministro Rossetto, em um Governo forte, confiando no 
Chefe, ficaria para completar a tarefa dele à frente da 
reforma agrária. Deixou-o. O Ministro da Pesca, Fritz, 
se tivesse confiança no Chefe e na reeleição do Chefe, 
ficaria. Pediu demissão. Agnelo Queiroz, Saraiva Felipo, 
Ciro Gomes, Alfredo, Jacques Wagner, todos saíram. 
Senador Arthur Virgílio, foi uma debandada geral!

V. Exª já fez uma avaliação sobre os pilares do 
Governo Lula? Quebraram-se todos. Só resta um. Só 
resta um: Márcio Thomas Bastos. E, na minha opi-
nião, Sr. Presidente, está trincado. O último bastião 
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de credibilidade do Governo do Presidente Lula está 
sob acusações que têm que ser esclarecidas e que-
ro, Senador Arthur Virgílio, de plano, concordar com a 
proposta de V. Exª e dizer por quê. 

Não tem nada que levar Márcio Thomaz Bastos 
para a CPI, para lá termos que explicar que fugiu de 
foco, está no foco, está no meio foco. Não, não vamos 
discutir nada disso. Traga-o ao plenário, de forma res-
peitosa, e vamos fazer o questionamento que a socie-
dade deseja que façamos ao Ministro Márcio Thomaz 
Bastos, aqui, no plenário do Senado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. 
PMDB – MA) – Concluindo, por gentileza, Sena-
dor.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Presidente, 
a nação está estupefata diante daquela terrível coinci-
dência e, aqui, nesta tribuna, na quarta-feira ou quinta-
feira, falei, dizendo da minha indignação pelo fato de 
o caseiro Francenildo ter entregue à Polícia Federal o 
cartão de sua conta bancária da Caixa Econômica. A 
Polícia Federal não tem vinculação nenhuma com a 
Caixa Econômica, tem vinculação com o Ministério da 
Justiça, e, em seguida, noticia-se que, quando a quebra 
de sigilo foi entregue ao Ministro Palocci, ele estava ao 
lado do Dr. Goldberg, que é assessor de Direito Eco-
nômico, e do Dr. Alencar, que é chefe de gabinete do 
Ministro da Justiça. Estavam fazendo o quê?

Senador Arthur Virgílio, a ilação é terrível. Será 
que o Ministro da Fazenda e o Ministro da Justiça esta-
vam praticando, usando o Estado, um ato de agressão 
ao cidadão brasileiro?

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já con-
cluo.

Será que, em os dois estando acordes, o Presi-
dente Lula não estaria sabendo de tudo? Ele vai negar, 
ele vai dizer que não, que não sabia de nada. 

Então, por isso tudo se impõe o esclarecimen-
to aqui, nesta Casa, para que esse último bastião se 
preserve ou não, porque, na minha opinião, o Gover-
no Lula já se foi; já se foi no rol da incompetência e da 
incredibilidade.

Quero dizer a V. Exªs que a minha preocupação 
precisa ser dissipada, e o grande momento que vamos 
viver – e levarei o meu voto à aprovação – é o requeri-
mento de presença do Ministro Márcio Thomaz Bastos 
ser aprovado para que S. Exª venha ao Plenário do 
Senado, para que, com moderação e com equilíbrio, 
façamos as perguntas que o País quer fazer e para obter 
as respostas que todos temos o direito de obter.

Se V. Exª permitir, ouço o Senador Arthur Vir-
gílio.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O tempo de V. Exª está esgotado, por genti-
leza, Senador.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Resta-me, 
então, agradecer, Sr. Presidente, e renovar que votarei 
a favor do requerimento de comparecimento do Ministro 
Márcio Thomaz Bastos para que os esclarecimentos 
aqui sejam dados.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Jorge, do PFL de Pernambuco, pela Liderança da Mi-
noria, por cinco minutos.

Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Cristovam Buarque, do PDT do Distrito Federal.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela Liderança 
do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, na realidade, minha idéia era falar 
aqui sobre a questão da quebra do sigilo do caseiro 
porque é o assunto da semana. Há três semanas, tra-
tamos desse assunto, que é da maior gravidade.

Acabei de ler agora, Srs. Senadores, as declara-
ções que o Presidente Lula acaba de fazer na posse 
dos novos Ministros. O Presidente Lula hoje deu pos-
se a nove Ministros, aparentemente sem maior reper-
cussão. Normalmente, quando ia haver mudanças nos 
Ministérios, Srªs e Srs. Senadores, especulava-se, por 
duas a três semanas, quem iriam ser os novos Minis-
tros. O Presidente Lula criou tanto Ministério, colocou 
tanta gente incompetente, tanta gente despreparada, 
que, hoje em dia, muda o Ministro, e ninguém presta 
atenção. Hoje, foi preciso que o Presidente dissesse o 
que disse para merecer destaque na mídia amanhã.

Em relação à posse do Ministro Tarso Genro, ele 
disse textualmente: “Eu vou torcer para que ele” – no 
caso, o Tarso Genro – “faça mais do que Jaques Wag-
ner fez”. Dirigindo-se a Wagner, continuou: “Você já fez 
a trilha que foi aberta no primeiro momento pelo José 
Dirceu e pelo Aldo Rebelo” – atual Presidente da Câ-
mara e ex-Ministro da Coordenação Política. “O Tarso 
está pegando o caminho meio asfaltado”.

Portanto, Sr. Presidente, o Ministro José Dirceu, 
o primeiro Ministro da Casa Civil, tido como todo-po-
deroso, desde que assumiu, meteu-se em uma série 
de problemas e terminou sendo demitido. O segun-
do Ministro, o Ministro Aldo Rebelo, passou um curto 
espaço de tempo e também foi demitido por pressão 
dos demais Ministros porque, efetivamente, não esta-
va conseguindo realizar a coordenação política. Veio 
o Ministro Jaques Wagner, que ficou por um período 
curto e saiu agora. Agora, o Presidente Lula diz que o 
caminho está meio asfaltado.
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Lembrei-me, Senador Alberto Silva, da Operação 
Tapa-Buraco. Na realidade, o asfalto de que o Presi-
dente Lula falou é exatamente a chamada Operação 
Tapa-Buraco.

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Com a per-

missão de V. Exª, Senador José Jorge, vou inserir, em 
seu discurso, aparte que eu tencionava acrescentar à 
fala do Senador José Agripino. A linha é a mesma, a 
de V. Exª, a minha, a de S. Exª, a da Oposição. É um 
absurdo que o Ministro Márcio Thomaz Bastos não te-
nha se oferecido para vir ao Senado. Nos noticiários 
on line está que considera não ter o que dizer. Outro 
absurdo! Não se ter apresentado é um absurdo; ima-
ginar que só viria aqui o Ministro da Justiça implica-
do em alguma coisa é o terceiro absurdo. Vem aqui o 
Ministro da Justiça prestar esclarecimentos sobre um 
tema de uma gravidade reconhecida por todas as pes-
soas responsáveis do País: o caso da quebra do sigilo 
do caseiro. Depois, parece que depende só de S. Exª 
mesmo vir ou não. Depende da maioria. Se o Senado 
disser que deve vir, S. Exª virá. Vai fazer o quê? Terá 
que vir. Vai ter que atravessar a rua e vir depor. Mas 
creio que o Governo está invertendo tanto os valores 
da República Brasileira, que já parece a S. Exªs uma 
aberração cobrarmos a satisfação a que temos direito. 
O Presidente Lula, com essa série de nonsenses, com 
essa série de tolices que protagoniza todos os dias, 
vai criando um quadro de estupefação na sociedade 
brasileira. Agradeço a V. Exª.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Também 
agradeço a V. Exª.

Eu também gostaria de ler o que o Presidente 
Lula disse sobre o Ministro Waldir Pires. Disse o se-
guinte: “A sociedade brasileira ainda não foi informa-
da pela imprensa do trabalho feito na Controladoria-
Geral.” Faço um apelo para que a imprensa brasileira 
destaque o trabalho que o Ministro Waldir Pires fez na 
Controladoria-Geral, porque...

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA. Fazendo soar a campainha.) – Peço que con-
clua, Senador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Vou concluir, 
Sr. Presidente.

Eu também não sei, Senador, qual foi o trabalho 
que ele fez. Então, creio que a culpa deve ser da impren-
sa. Na verdade, ninguém sabe, nenhum Senador sabe, 
a não ser que ele perseguia os prefeitos, por sorteio. 
Disso realmente sei. Fora isso, em todos os escândalos 
que ocorreram, ele não aprovou nem viu nada.

Para encerrar, quero também dizer que o Mi-
nistro Waldir Pires foi nomeado Ministro da Defesa. 
Imaginem! O Ministro Waldir Pires, aparentemente, 

não tem vocação para defender nada. Então, sendo 
Ministro da Defesa o Sr. Waldir Pires, haverá um alto 
risco, se houver uma invasão, de alguém tomar conta 
do nosso País.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Permite V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não, Se-
nador Antonio Carlos Magalhães.

Desculpe-me, Sr. Presidente, mas o Senador An-
tonio Carlos Magalhães é hors-concours.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Quero apenas dizer que V. Exª tem absoluta razão. 
Há muito não vejo um ato tão desastroso quanto esse. 
Tenho medo. Felizmente, a paz mundial vai ocorrer, 
porque, numa guerra, o Waldir Pires comandando as 
Forças Armadas...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – BA) – Vai ser alto 
risco.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Seria uma vitória do inimigo de ponta a ponta. Va-
mos rezar para que não haja nunca um conflito, nem 
interno nem externo, com o Dr. Waldir no Ministério da 
Defesa, senão o pobre do Lula...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – BA) – Pobres dos 
brasileiros!

Sr. Presidente, para encerrar, eu gostaria de di-
zer que, em relação a essa questão do caseiro, mes-
mo que não fique provada a participação do Ministro 
Márcio Thomaz Bastos, ele deveria vir ao Congresso, 
porque a gravidade da situação é muito grande. Vin-
do aqui, ele poderia esclarecer não só a participação 
dele, dos seus auxiliares...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – BA) – ...o que efe-
tivamente aconteceu no Governo.

Estou encaminhando requerimento na CPI dos 
Bingos, da qual sou titular, convocando para que ve-
nham depor a fim de esclarecer essa questão do ca-
seiro o Sr. Daniel Goldberg e o Sr. Cláudio Alencar, os 
dois assessores do Ministro Márcio Thomaz Bastos que 
participaram diretamente dessa questão. Então, já dei 
entrada a esse requerimento, que deverá ser votado 
na quarta-feira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque, do PDT, do Distrito Federal, por dez minutos 
improrrogáveis.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Eu gostaria de pedir aos Senadores que, quan-
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do pedissem a palavra pela ordem, o fizessem em re-
lação à ordem dos trabalhos. Senão, peçam a palavra 
pela liderança para não haver problema.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Eu falarei 
após as palavras do Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Em seguida, será a vez do Senador Alberto 
Silva.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos nos 
lembramos que o Governo do Presidente Lula come-
çou sob a ótica de fazer uma inversão nas prioridades. 
Lamentavelmente, o que estamos vendo é uma inver-
são nos valores.

Muitos aqui têm analisado os eventos das últi-
mas semanas na perspectiva política. Eu quero dizer 
que, na minha obsessão, estou preocupado, Senador 
Alberto Silva – V. Exª também tem essa obsessão –, 
com as conseqüências de tudo isso sobre a educação 
das nossas crianças. Como está chegando à cabeça 
das crianças brasileiras a idéia de que os Ministros 
mentem? De que o Presidente da Caixa Econômi-
ca abre um inquérito dando quinze dias para apurar 
quem fez algo que ele tinha feito? Como fica na ca-
beça dos nossos jovens – não falo mais de crianças 
apenas – o conhecimento de que altas autoridades 
fazem uma brincadeira, uma leviandade, um jogo e 
uma mentira dessas? Como é que fica o fato de um 
ministro da importância do Ministro da Fazenda dizer 
que não foi a uma casa e depois ficar comprovado que 
foi? E, para tentar desmentir quem provou que ele foi, 
feriu o sigilo bancário de maneira absolutamente ile-
gal e negou que o fez durante bom tempo, até que se 
prova que o fez.

Isto está acontecendo agora. Mas, se retroceder-
mos o tempo, observaremos uma sucessão de erros, 
banalização da mentira por parte de autoridades brasi-
leiras. E essa banalização vai ter um custo duradouro na 
imaginação dos nossos jovens e das nossas crianças, 
que tendem a imitar naturalmente esses personagens 
ou encontrar neles a justificativa para fazer o mesmo, 
mentindo a seus colegas no processo educacional.

Mas não é essa a única banalização que vemos 
no Brasil de hoje. Cada vez que, na noite de domingo, 
se assiste ao Programa Fantástico, percebe-se a ba-
nalização de uma tragédia. Há dias, vimos a banali-
zação de uma guerra civil que o Brasil vive sem dizer 
que vive. É outra mentira que se tem visto no Brasil: o 
silêncio diante do fato de estarmos vivendo uma guerra 
civil, com 800 mil mortos nos últimos 25 anos. E vemos 
isso todos os dias na televisão. Ou, em um domingo, no 
programa Fantástico, vemos o noticiário de crianças no 

tráfico, usando da violência, como vimos na referência 
ao livro e ao vídeo Falcão – Meninos do Tráfico, que 
amanhã, aliás, será apresentado e debatido, com a 
presença dos autores, na Comissão dos Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa.

Pensávamos já ter visto tudo, mas, ontem, vimos 
crianças e adolescentes de 10 a 15 anos alcoólatras no 
nosso País, no nosso Brasil. Depois, vemos manchetes 
no jornal falando da prostituição infantil, do trabalho 
infantil e do fracasso da educação no Brasil. E vamos 
acostumando-nos de tal maneira com a banalização da 
tragédia, como estamos acostumando-nos com a ba-
nalização da mentira no processo político brasileiro.

Pergunto-me: quando e como é vamos romper 
com essa banalização? Quando e como vamos des-
pertar para retomar a indignação nacional com esses 
fatos? Este País viveu uma indignação com o regime 
militar, durante anos e anos, que mobilizou a socieda-
de e criou aqui um grupo de autênticos lutando pela 
democracia, porque, felizmente, não deixamos que os 
crimes da Ditadura fossem banalizados na opinião pú-
blica; felizmente, não deixamos que aqueles atos auto-
ritários se transformassem em um processo tão banal 
que nos deixaríamos de indignar. Nós nos indignáva-
mos com as prisões arbitrárias, nós nos indignávamos 
com a censura, nós nos indignávamos com o exílio, 
mas não nos indignamos com a prostituição infantil, 
com o trabalho infantil, com o alcoolismo infantil, com 
as mentiras de políticos.

Por que perdemos, Senador Alberto Silva, a ca-
pacidade de indignação? O que aconteceu na cabeça 
de nós todos que passamos a ser tolerantes com o 
pecado, tolerantes com a maldade, tolerantes com as 
perversões do processo social brasileiro? Onde erra-
mos nós todos? Em que momento começamos essa 
virada da tolerância com o pecado, com o crime, com 
a mentira, com a tragédia social e com a guerra civil 
que o Brasil vive?

Não sei qual foi o momento. Não sei se algum 
historiador chegou a fazer um trabalho para identificar 
em que momento o Brasil saiu da indignação para a 
tolerância, saiu da resistência para a conivência com 
que hoje assistimos a tudo de mal que acontece no 
País. Como não sei em que momento isso ocorreu, 
prefiro perguntar-me quando vamos mudar isso.

Da mesma maneira que esse Congresso mos-
trou, com as CPIs, a indignação diante dos absurdos 
que vimos no processo eleitoral; da mesma maneira 
que a CPI dos Correios – está aqui o Senador Efraim 
– manifestou-se com clareza e firmeza, com indigna-
ção diante de todos esses fatos, precisamos começar 
a indignar-nos também, sem precisar de CPIs, porque 
já sabemos as causas da tragédia social, mas nos in-
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dignarmos com o alcoolismo infantil, com a prostituição 
infantil, com o trabalho infantil, com o retrocesso que 
o Brasil vive em relação aos outros países em maté-
ria de educação, porque, até quando melhoramos, o 
fazemos muito mais devagar do que os outros países, 
que estão nos deixando para trás.

Faz duas semanas, falei aqui sobre um progra-
ma do Fantástico, em relação à violência nas e das 
crianças, com o racismo implícito ali porque todas as 
crianças vítimas e causadoras de violência eram ne-
gras, e todos que foram chamados à televisão para 
analisar os fatos, como doutores, eram brancos. Duas 
semanas atrás eu falei sobre isso. Hoje volto com o 
mesmo assunto. Sou capaz de, daqui a uma semana 
ou duas ou três, acreditar que esse tema não merece 
mais ser comentado. Sou capaz de também entrar na 
banalização dos fatos e na aceitação dos fatos trági-
cos da sociedade brasileira.

No entanto, creio que, quando este Congresso 
cair, de uma maneira irreversível, na aceitação da ba-
nalização do mal e perder, de uma vez por todas, a 
capacidade de indignar-se, ele vai dar prova de que 
não merece mais existir; vai passar para a opinião 
pública que esta Casa é um Ente desnecessário de 
tão tolerante. Nesse momento, o pior é que o que virá 
será pior ainda, porque mesmo um Congresso tole-
rante ainda é capaz de despertar, mas um Congresso 
fechado por um regime ditatorial, de militar ou de civil, 
não abre por ele próprio. 

Por isso, volto a afirmar – enquanto a banalização 
não me corrompe naquilo que julgo de mais fundamen-
tal, que é a capacidade de indignar-me com o que está 
errado –, insistir, cobrar e manifestar a minha impotência 
de transformar palavras em ações concretas, no que 
se refere à construção de um grupo de Senadores que 
se rebele não contra o Governo apenas, não contra o 
modelo econômico apenas, mas que se rebele contra 
a incapacidade de indignação diante do mal, dos erros 
e de todas as perversões sociais...

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA. Fazendo soar a campainha.) – Conclua, Sena-
dor.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – ... 
que vimos todos os dias e que, de tanto ver, estamos 
aceitando como algo impossível de ser modificado.

Ainda é possível mudar. Ainda é possível corri-
girmos essas falhas. O primeiro passo é não aceitar-
mos que elas continuem, é não deixarmos que a in-
dignação vá embora, porque a perda da capacidade 
de indignar-se é a pior de todas as corrupções de um 
homem público. Por isso, espero que não deixemos 
que a banalização nos corrompa.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer, dentro dos 
exatos dez minutos que V. Exª me concedeu.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Agradeço a V. Exª, Senador Cristovam Buar-
que.

Concedo a palavra ao Senador e ex-Governador 
Alberto Silva, do PMDB do Piauí, por dez minutos, por 
gentileza.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, expectadores da TV 
Senado, as palavras do Senador Cristovam Buarque 
agora proferidas atingem profundamente a cada um 
de nós. Estamos assistindo ao que as televisões estão 
mostrando sobre a prostituição, sobre os crimes, sobre 
o alcoolismo, sobre tudo que está acontecendo de ruim 
neste País. Diz S. Exª que a pior coisa é acostumarmo-
nos com a banalização. E usa uma expressão, dizendo 
que temos de reagir, mas que isso não significa regir-
mos contra o Governo, e sim contra a banalização, ou 
seja, não aceitarmos o que está acontecendo. 

S. Exª fala, como grande Ministro da Educação 
que foi, que temos de começar pela educação, que 
temos de atuar mais na educação. Como? Seria o 
Governo que teria de começar ou nós poderíamos 
ajudar? O Senador defende que ajudemos todos nós, 
para não cairmos também na banalização.

Eu diria também, Senador Cristovam Buarque, 
que só não existe jeito para a morte na sociedade. Para 
o resto, se houver boa-vontade, se houver interesse, 
se houver aquilo em que acreditamos quando temos 
religião, ou seja, que Deus dá a cada um de nós a ca-
pacidade de poder ajudar o seu próximo, se assim o 
fizermos, estaremos sendo dignos de estarmos neste 
Planeta, e vivos. 

Digamos que eu não sei quanto tempo Ele me 
dará de vida, mas, se me deu até aqui, quero, junta-
mente com o Senador Cristovam Buarque, dizer ao 
Brasil que não entendo que este Congresso morreu, 
pelo amor de Deus! Vamos nos colocar numa posição. 
Se é a de ajudar, vamos criar um grupo de trabalho. 
O que falta? O desemprego é realmente o item mais 
importante. Com desemprego e sem educação não 
iremos a lugar algum.

Temos que trabalhar pela produção de emprego. 
Como? Já dissemos algumas vezes. Se não podemos 
proporcionar, nas grandes cidades, grandes oportuni-
dades de trabalho, comecemos pelo campo.

Dizem, em todo lugar, que sou o pai do biodiesel. 
Claro, há 30 anos, quando dirigi a Empresa Brasileira de 
Transporte Urbano, chegamos ao biodiesel, investindo 
recursos da EBTU. Pois bem, o biodiesel foi lá, veio cá, 
mas hoje é possível que seja uma mola construtora de 
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geração de renda e emprego no campo. Estamos ten-
tando, por meio de um programa organizado, implantar 
um modelo na minha cidade de Parnaíba, no Piauí, 
em que os lavradores, organizados em associações, 
terão sua própria usina para produzir o óleo a partir 
da mamona e, daí, o próprio biodiesel.

Encontra-se em minha mesa uma proposta do 
Senador Osmar Dias a respeito da comercialização. S. 
Exª propõe que os próprios produtores, de preferência 
da produção familiar, vendam o combustível a preço 
competitivo capaz de gerar emprego e renda.

Nesta tarde, ouvimos muita coisa que nos as-
sombra e nos entristece ao mesmo tempo; mas, no 
fundo, somos criaturas de Deus, e não vamos entregar 
a nossa capacidade de trabalhar em favor do próximo, 
da sociedade e do País.

Senador Cristovam Buarque, comece o grupo. V. 
Exª diz que não quer cair na banalização. Eu digo que 
também não. E creio que toda esta Casa também não. 
Então, digamos: companheiros desta Casa, vamos nos 
unir! V. Exª diz que não quer cair na banalização criti-
cando ou jogando tudo em cima do Governo. Temos 
que fazer alguma coisa. Vamos fazer?

Estou aqui, com esta idade, mas com a energia 
que Deus me deu e com os conhecimentos que adqui-
ri. Devemos ter um pouco de vontade, de patriotismo 
e de respeito aos brasileiros que estão nos ouvindo 
neste instante. A reação de indignação de que V. Exª 
fala é contra o crime, contra a exploração das crian-
ças e contra o que está acontecendo. Mas ser contra 
e apenas falar não adianta. Vamos agir? Estou aqui, 
nesta idade, mas com o coração de alguém bem mais 
jovem, crendo que Deus nos dará força para ajudar o 
País a sair desta encrenca.

Ouço V. Exª, Senador César Borges.
O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Alber-

to Silva, em primeiro lugar, parabenizo V. Exª pelo seu 
empenho por um País melhor, independentemente de 
cor partidária, e principalmente de idade. V. Exª é um 
grande exemplo à Nação, aqui, do alto de seu conhe-
cimento, defendendo um País melhor. No entanto, V. 
Exª tocou num assunto que me parece muito contro-
verso, que é o problema da mamona para o biodiesel. 
O programa foi lançado, com pompas e circunstâncias, 
como sendo algo que seria a redenção do Nordeste. E, 
sem sombra de dúvidas, o Nordeste é o melhor local 
para o plantio da mamona. Todavia, lamentavelmente, 
aqui veio o Presidente do Banco do Nordeste e disse 
que não há viabilidade econômica para a produção 
de biodiesel via mamona. Não existe ainda a tecnolo-
gia adequada, e o preço seria muito alto. Quer dizer, 
o óleo da mamona teria um uso mais nobre do que o 
do biodiesel. Seria um biodiesel inviável, do ponto de 

vista econômico. E nós argumentamos com ele que o 
Presidente Lula lançou, com pompa e circunstância, 
o que seria a redenção econômica, principalmente da 
agricultura familiar do Nordeste. Ele disse: “É, esses 
programas de redenção eu já vi muitos, e não acontece 
nada”. O Presidente do Banco do Nordeste, Roberto 
Smith, disse isso. Portanto, não vejo ainda a rota da 
mamona como geradora de emprego e renda. Como 
V. Exª é um profundo conhecedor do assunto, coloco 
essa dúvida, até para que V. Exª possa esclarecer.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Se o 
Presidente me permitir, por um pouco mais, já que 
estamos neste final de tarde, eu diria: desafio esse 
homem do Banco do Nordeste a dizer que, por meio 
da mamona, nós não chegaremos à geração de em-
prego e renda. Não farei qualquer crítica. Estou me 
referindo ao que V. Exª acaba de dizer. Prefiro dizer o 
que estamos fazendo.

Quanto ao óleo da mamona, da maneira como 
se pensa fazer, isto é, mandar os lavradores plantarem 
e depois pagar uma ninharia pela baga que custou o 
trabalho deles, o Banco do Nordeste, dizendo que não 
é viável, não conhece o outro lado da moeda.

O que queremos é que os lavradores, organiza-
dos em associações, plantem com a tecnologia que já 
existe. Vou citar um exemplo: um hectare plantado de 
mamona, com adubo e semente adequados, produz de 
uma tonelada a mais por hectare. Se eu tiver uma uni-
dade fabril pertencente aos lavradores, isso é fácil.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Permita-
me, Sr. Presidente, porque, já que o nosso companheiro 
solicitou um esclarecimento...

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Mas o Banco 
não financia, Senador Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Eu direi 
como. Já fiz uma proposta ao Banco do Nordeste, e um 
gerente que tem cabeça e inteligência compreendeu. 
Digamos que eu tenha 3 mil lavradores que retiraram 
R$1 mil do Pronaf para plantar. Propus que o Banco 
empreste do Pronaf C, que se paga em 10 anos, R$ 3 
mil a cada lavrador, para pagar em 3 anos.

Assim, construo uma fábrica de grãos, senhores. 
Invisto esse dinheiro no preparo da terra, na coloca-
ção daquela terra em condições de plantar, e vamos 
plantar mamona com tecnologia. Desse modo, os la-
vradores...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Permita-me, Senador Alberto Silva.

Prorrogo a sessão por 20 minutos.
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O último orador é o Senador Garibaldi Alves Filho. 
Concedo mais dois minutos a V. Exª, Senador Alberto 
Silva, e dez minutos para o Senador Garibaldi Alves 
Filho. Se V. Exª ultrapassar, estaremos entrando no 
tempo do Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Nos dois 
minutos restantes, digo que, com essa unidade fabril, 
plantando mamona e feijão, eu colho uma tonelada de 
feijão e vendo na Bolsa a R$ 2,50 o quilo. Mil quilos 
dão R$ 2,5 mil. Produzo mil quilos de mamona, que 
espremo na fábrica do lavrador, e obtenho 450 litros 
de óleo de mamona. Se eu transformar em biodiesel 
– tenho um acordo com a ANP de vender o biodiesel 
do lavrador, o biodiesel verde, a R$ 2,50 o litro –, aí, 
vou para R$ 1,25 mil.

O que o Presidente do Banco do Nordeste não 
sabe vai aprender agora: pego a casca da mamona, a 
casca do feijão, a torta da mamona e o pé da mamona, 
e tenho oito toneladas. Aplicando uma bactéria sobre 
isso, em uma unidade fabril, produzo oito toneladas 
de adubo orgânico, a R$ 300,00 a tonelada. São R$ 
2,4 mil. Somando tudo, são mais de R$ 5 mil por ano, 
ou seja, mais de R$ 400,00 ao mês, com um hectare. 
Usando dois hectares, é a salvação.

Sr. Presidente do Banco do Nordeste, estou à sua 
disposição, se quiser saber como se produz renda no 
campo plantando mamona e feijão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. 

PMDB – MA) – Como último orador inscrito, conce-
do a palavra ao Senador e ex-Governador Garibaldi 
Alves Filho, do PMDB do Rio Grande do Norte, por 
dez minutos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente Senador João Alber-
to Souza.

Domingo, 2 de abril, completou-se um ano da mor-
te do Papa João Paulo II. Foi um dia de homenagens 
reiteradas da Igreja Católica, bem como dos homens 
de boa vontade no mundo inteiro, pois sua memória 
permanece venerada por toda a humanidade.

Eleito Papa em 16 de outubro de 1978, o polonês 
Karol Wojtyla governou a Igreja por mais de 25 anos, 
deixando uma marca indelével na história recente. Por 
tal razão, associo-me a esse momento de recordação 
que atraiu multidões à Praça de São Pedro e para o 
qual creio poder agregar todo o Senado.

Homem do povo, viveu o jovem Karol Wojtyla 
todas as vicissitudes do nosso tempo. Interrompidos 
os estudos, pela ocupação da universidade que fre-
qüentava pelas forças nazistas, trabalhou como ope-

rário em mineração e em fábricas. Aos 22 anos, sentiu 
o chamado ao sacerdócio e foi estudar em seminário 
clandestino de Cracóvia. Recebendo a ordenação sa-
cerdotal em 1946, foi mandado a Roma para completar 
seus estudos, emprestando sua invulgar inteligência 
aos estudos de filosofia e teologia.

Eleito Papa, seu pontificado foi um dos mais lon-
gos da história da Igreja. Homem de seu tempo, tem 
lugar marcado para sempre na luta contra o totalita-
rismo político, sendo decisivo seu apoio moral e seu 
incentivo corajoso para a queda dos regimes comu-
nistas na Europa.

Com ideal missionário, empreendeu inúmeras 
viagens, três delas ao Brasil, dedicadas à caridade e 
abertas à humanidade inteira.

Com especial atenção e amor pelos jovens, iniciou 
as Jornadas Mundiais da Juventude, que têm atraído 
milhões de jovens em vários lugares do mundo.

Estimulando o ecumenismo, João Paulo II promo-
veu com sucesso o diálogo com os judeus e com os 
representantes das outras religiões, sendo de realçar 
os encontros ecumênicos, especialmente em Assis, 
na Itália, à sombra de São Francisco.

Foi por iniciativa de João Paulo II que se alargou 
notavelmente o Colégio dos Cardeais, com represen-
tação do mundo inteiro, tendo sido escolhido por ele 
nada menos que 231 Cardeais. Durante seu Pontificado, 
houve 15 assembléias do Sínodo dos Bispos, sendo 
de destacar, igualmente, a criação de muitas novas 
dioceses, em particular no Leste Europeu.

Incansável operário do magistério da Igreja, ex-
pediu 14 Encíclicas, 45 Exortações Apostólicas, 11 
Constituições Apostólicas, 45 Cartas Apostólicas, além 
das incontáveis lições expostas nas audiências gerais 
em Roma e nos discursos e homilias pronunciadas em 
todas as partes do mundo durante suas viagens.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mão San-
ta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Garibal-
di, nós governamos nossos Estados no mesmo perío-
do. A maior emoção que passei foi a convite da Igreja 
Cristã do Piauí. Eu com Adalgisa, acompanhado do 
meu Secretário de Indústria e Comércio, João Vicente 
Claudino – que é hoje forte candidato ao Senado da 
República pelo Piauí –, fomos abençoados juntos por 
Sua Santidade o Papa. É importante salientar que, na 
hora em que ele concedia essa benção – não a mim, 
mas a todo o Piauí, que eu representava –, ele lem-
brava que tinha acabado de nomear o Bispo do Piauí, 
Arcebispo Dom José Freire Falcão, para servir Brasí-
lia. Então, foi uma Santidade que abençoou o mundo, 
que é grande, em que ele andou, em que ele beijou o 
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chão. Isso é que empolga. Na hora, ele perguntava por 
quanto andava o Piauí e dizia que tinha homenageado 
o Piauí desta maneira: tirou o Arcebispo do Piauí – que 
nos deixou saudade, mas nos engrandeceu – para que 
ele fosse servir Brasília. Ainda hoje, Dom José Freire 
Falcão reside aqui, já estando afastado da Igreja pela 
idade. Eu me lembro muito bem de que....

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quis Deus que 
estivesse presente um homem cristão, que é o nosso 
Senador do Maranhão, Senador João Alberto Souza. 
Foi uma das vezes em que o Piauí teve grandeza, por-
que, na primeira viagem, ele passou pelo Aeroporto de 
Teresina. Era Governador do Estado do Piauí Lucídio 
Portella, irmão de Petrônio Portella, que foi também 
Senador da República. Eu era Deputado Estadual. 
Ele nos abençoou. O Maranhão em peso foi ao Piauí 
para receber as benções do representante de Deus 
no nosso mundo.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço ao Senador Mão Santa, que relembra um 
dos feitos do Papa João Paulo II: percorrer o mundo 
inteiro, dedicando-se à missão peregrina da Igreja. 

Senador João Alberto, que ora preside a ses-
são, assim, Sua Santidade esteve no Piauí, como 
descreveu o Senador Mão Santa, e no Rio Grande 
do Norte, quando o Governador era o hoje Senador 
José Agripino. 

Ao prestar esta homenagem à honrada e santa 
memória de João Paulo II, recordo suas palavras pro-
nunciadas em 30 de junho de 1980, aqui em Brasília, 
na sua primeira saudação ao povo brasileiro em nosso 
território. Dizia, então, Sua Santidade:

Este País de imensa maioria católica traz eviden-
temente em si uma vocação peculiar no mundo con-
temporâneo e no concerto das nações. Em meio às 
ansiedades e incertezas e, por que não dizê-lo?, aos 
sofrimentos e agruras do presente, poderá gestar-se 
um país que amanhã ofereça muito à grande solida-
riedade internacional.

Queira Deus que esta perspectiva ajude o Brasil 
a construir um convívio social exemplar, superando de-
sequilíbrios e desigualdades, na justiça e na concórdia, 
com lucidez e coragem, sem choques, nem rupturas.

Sr. Presidente, no primeiro ano da morte de João 
Paulo II, faço ecoar no Plenário do Senado da Repú-
blica essas palavras ditas no Brasil e sobre o Brasil 
pedindo a sua permanente interseção junto a Deus, 
para que a força da sua palavra profética torne-se re-
alidade em nossa terra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Agora que todos falaram, 30 
segundos, por favor. O PSDB me incumbiu de deixar 
registrado nos Anais da Casa a nota publicada pelo 
jornalista Ancelmo Gois, em sua coluna no jornal O 
Globo do dia 1º de abril, intitulada “Dia da Mentira”.

Leio a nota em seu inteiro teor: 

Lula, na reforma ministerial do ano pas-
sado, lembra, disse que só ficaria no Gover-
no quem topasse permanecer até o fim do 
seu mandato e não fosse candidato em 2006. 
Agora saíram oito ministros, e ficou o dito pelo 
não dito.

Essa é nota de Ancelmo Gois que eu gostaria que 
V. Exª encaminhasse para os Anais desta Casa.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – V. Exª será atendido.
Pela ordem, Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador João Alberto, que-
ro dar uma informação muito importante ao Senado. 
Acabei de participar, e o nosso Secretário Executivo 
também, de uma solenidade que homenageava indi-
retamente o Senado. O Senador Ramez Tebet acaba 
de receber o título de Cidadão Brasiliense concedido 
pela Câmara Distrital. Uma solenidade muito bela, 
comovente e que traduz o respeito que Brasília e o 
País têm pelo Senador do nosso Partido Senador 
Ramez Tebet.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Luiz Pontes, 
Arthur Virgílio, a Sra, Lúcia Vânia, os Srs. Papaléo 
Paes, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Juvêncio da Fon-
seca e Leonel Pavan enviaram discursos à Mesa que 
serão publicados na forma do disposto do art. 203 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, como primeiro assunto, quero dizer o se-
guinte:

Na semana passada, após um longo e inexpli-
cável período de passividade, a Petrobras resolveu 
assumir uma postura combativa diante das ameaças 
da Bolívia. A guerra do gás foi deflagrada. A Petrobras, 
por intermédio do seu atual presidente, o senhor José 
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Sérgio Gabrielli, resolveu reagir à ameaça boliviana, 
lamentavelmente, de modo tardio. Nesse contexto, as 
atitudes do Governo Lula acontecem e aconteceram 
“a hora tardia”.

É de causar estranheza que só agora a Petro-
bras passe a esboçar reação à forma como a Bolí-
via está tratando os negócios da empresa no setor 
de gás e refino. A interrupção das negociações por 
parte do governo Evo Morales ganhou contornos de 
ameaça.

O Ministro de Hidrocarbonetos – o equivalente 
ao titular das Minas e Energia – além de desferir du-
ras críticas à Petrobras acusou o Brasil de dispensar 
tratamento de “semicolônia” ao seu país.

Não podemos focalizar os investimentos brasi-
leiros na Bolívia sem considerar que o assunto foi ou 
deveria ter sido objeto de negociação entre o Presi-
dente Lula e o seu colega Evo Morales.

Vejamos o histórico dos encontros: em 18 de 
novembro de 2005, o senhor Evo Morales esteve com 
o Presidente Lula, ainda na condição de candidato a 
presidência da Bolívia. Retornou em 13 de janeiro de 
2006, exatamente nove dias antes de tomar posse, e 
se avistou demoradamente no dia 14 de janeiro com o 
Presidente Lula. Na agenda dos referidos encontros, os 
investimentos da Petrobras devem – presume-se – ter 
prevalecido, afinal não seria a troca de amenidades a 
tônica das conversas.

Pela forma como a Bolívia vem conduzindo as 
negociações, a Petrobras deixará de ser uma empresa 
produtora de gás e será reduzida à condição de mera 
prestadora de serviços.

O governo boliviano já declarou sua intenção de 
nacionalizar as reservas e de apenas remunerar pela 
exploração e produção de gás as empresas estrangei-
ras que operam em seu território.

A interlocução com o governo local é precária. 
A Petrobras já investiu mais de us$1,5 bilhão naquele 
país nos últimos 12 anos.

O Itamaraty preferiu silenciar diante da crise, até 
o momento é uma incógnita o teor do decreto que de-
verá regulamentar a lei de hidrocarbonetos. Deve ser 
ressaltado que a Petrobras foi a única empresa estran-
geira a não recorrer ao judiciário contra a aprovação 
da lei de hidrocarbonetos.

A defesa intransigente dos interesses e investi-
mentos brasileiros não pode estar subordinada a as-
pectos pessoais ou de identidade ideológica entre o 
Presidente Lula e o seu colega Evo Morales.

A postura e as declarações do senhor Andrés 
Soliz não podem ser ignoradas. Trata-se de um minis-

tro de Estado que ocupa uma das mais importantes 
pastas setoriais.

A Petrobras se dirige à sua congênere – a YPFB 
– Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos. O Ita-
maraty interage com o ministério das Relações Ex-
teriores da Bolívia e os chefes de estado dialogam 
entre si.

O Itamaraty prefere se manter à distância da cri-
se e não se pronuncia. O Presidente Lula, ao que tudo 
indica, não priorizou o tema nos seus encontros com 
o senhor Evo Morales.

É importante ressaltar que contratos estão em ple-
na vigência e existem regras balizando a situação. Aliás, 
o contrato da Petrobras vigora até o ano de 2019.

A regulamentação da lei de hidrocarbonetos e 
todo o arcabouço de um novo quadro regulatório es-
tão imbricados com a eleição para uma assembléia 
constituinte em junho próximo.

A Bolívia é uma nação irmã, suas decisões inter-
nas são soberanas, mas é inconcebível que a nossa 
ação diplomática seja neutralizada em razão de even-
tuais laços de afinidade entre o Presidente Lula e o 
líder das populações indígenas que democraticamente 
foi alçado à chefia de estado.

Contratos não podem ser rasgados e os inves-
timentos da Petrobras naquele país constituem patri-
mônio do povo brasileiro. Não podemos perder de vista 
essa perspectiva.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, gostaria 
de fazer o registro da matéria intitulada “Agência do 
setor aéreo decola sem verba definida”, publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 20 de 
março do corrente.

Segundo a matéria, mesmo antes de sua primeira 
diretoria tomar posse, já há críticas. Nos bastidores, 
militares e civis dizem que a nova diretoria é composta 
por “pilotos sem brevê”. Há outros 394 cargos comis-
sionados a serem preenchidos com salários que che-
gam a R$8.300,00 e ainda assim a Agência não tem 
dotação específica. De onde virão os cerca de R$250 
milhões para a Anac?

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para comentar 
a matéria intitulada “Corretor diz ter visto Palocci com 
lobistas”, publicada pelo jornal Folha de S.Paulo em 
sua edição de 19 de março do corrente, e que mostra 
que uma terceira testemunha afirmou ter visto o Minis-
tro Palocci na companhia de seus ex-assessores da 
Prefeitura de Ribeirão Preto na casa alugada por eles 
para funcionar como uma “central de negócios”.

Depois do motorista Francisco das Chagas e do 
caseiro Francenildo dos Santos Costa, surge agora o 
corretor de imóveis Carlos Magalhães, que interme-
diou, em 2003, a locação de uma casa para o grupo 

conhecido como “República de Ribeirão Preto” e que 
afirmou ter encontrado com Palocci no imóvel.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria seja con-
siderada como parte integrante deste pronunciamen-
to, para que passe a constar dos Anais do Senado 
Federal. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial do jornal Folha de S.Paulo, em 
sua edição de 25 de março de 2006.

“A tática da confusão”, texto objetivo, claríssimo, 
esclarece o modo típico como o governo Lula age, aliás, 
não age. O governo Lula “reage”, quando muito. “Con-
firma-se que confundir o público tem sido a tática deli-
berada de defesa do governismo”. Também esclarece 
que a intenção da CPI dos Bingos não é saber da vida 
familiar do Ministro Palocci mas sim se ele mentiu ao 
negar ter freqüentado uma casa em Brasília, mantida 
por lobistas e “escroques de Ribeirão Preto”.

O jornal arremata: “O destino de Palocci não 
pode ser confundido com a condução da macroeco-
nomia. O fiador da política econômica é o Presidente 
da República”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que passe 
a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro do artigo intitulado “No labirinto”, da jornalista 
Mirian Leitão, publicada na coluna Panorama Econô-
mico do jornal O Globo de 23 de março de 2006.

O artigo destaca a trajetória do jovem Paulo Edu-
ardo que, com 18 anos, perdeu as duas pernas e cinco 
anos depois recebeu o prêmio Faz Diferença do Globo 
quando subiu, andando, os degraus do palco. Esse 
jovem em seu discurso falou da luta dos 25 milhões 
de brasileiros com deficiência e com isso mostrou o 
quanto nosso País está atrasado no que diz respeito 

à concessão de cidadania a essa parcela de nossa 
sociedade.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o artigo 
passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA.SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho à tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Casa Civil veta acesso 
a gastos do Planalto”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo, em sua edição de 23 de março do corrente. 

A matéria mostra que “A Presidência da República 
decidiu suspender o acesso do Senado aos comprovan-
tes de despesas do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
efetuadas com dinheiro sacado das contas dos cartões 
corporativos.” O parecer, assinado pela Subchefia de 
Assuntos Jurídicos da Casa Civil, negou o acesso às 
despesas efetuadas com o Presidente da República 
“por se tratarem de informações sigilosas”.

Concordo com o Senador Alvaro Dias: “É um ab-
surdo impedir o Congresso Nacional de realizar seu 
papel constitucional de fiscalizar o Executivo”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA. Sem apanha-
mento taquigráfico.) Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para comentar 
o artigo intitulado “A republiqueta de Lula”, de autoria 
do jornalista Clóvis Rossi, publicado no jornal Folha 
de S.Paulo de 25 de março do corrente.

O autor destaca que “a sanha com que o governo 
Lula se atira sobre o caseiro Francenildo não é apenas 
coisa de gânsters, como diz o presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Roberto Busato. É também 
coisa de republiqueta bananeira, dessa em que todo 

o aparelho de Estado está a serviço não do público, 
mas dos ocupantes de turno do poder”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) Sr. Pre-
sidente, Srªs e Sr. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro da matéria intitulada 
“Palocci fica no cargo, mas oposição eleva o tom das 
críticas”, publicada no jornal Valor Econômico de 20 
de março do corrente.

A matéria comenta a violação do sigilo bancário 
do caseiro Francenildo dos Santos Costa. O “vaza-
mento” das informações, como o governo insiste em 
chamar, revoltou a oposição. “Há meses a CPI dos Bin-
gos tenta quebrar o sigilo bancário de Paulo Okamotto 
(Presidente do SEBRAE) e não consegue”, observou 
o líder Arthur Virgílio. 

O Deputado Roberto Freire acrescentou: “Fazem 
essa devassa ilegal porque trata-se de um trabalhador 
humilde, que presenciou fatos que abalam, desmas-
caram o governo”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar o artigo intitulado “Um assessor sob suspei-
ta”, publicado no jornal Correio Braziliense em sua 
edição de 21 de março do corrente.

O artigo destaca que quatro pessoas, de setores 
distintos do governo, disseram ontem ao jornal Correio 
Braziliense que as informações bancárias do caseiro 
Francenildo dos santos Costa foram divulgadas por 
um assessor do ministro da Fazenda Antonio Palocci. 
Segundo essas pessoas, o assessor dá expediente 
a poucos metros do gabinete do chefe, está com ele 

desde o início do governo e tem acesso a todas as in-
formações da área na “jurisdição” da Fazenda.

Senhor Presidente, solicito que o artigo acima 
citado seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento para que, assim, passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Moral torta”, publica-
da na revista Veja em sua edição de 29 de março do 
corrente.

A matéria destaca a grotesca atitude da deputada 
petista Ângela Guadagnin, que depois da absolvição 
do deputado petista João Magno ensaiou uma dança 
comemorativa no plenário da Câmara dos Deputados. O 
escândalo que foi a absolvição do deputado deveria ser 
recebido em silêncio, mas a deputada achou por bem 

festejar. Isso ilustra bem o grau de degradação moral 
do governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto de Souza. 
PMDB – MA) – Não há mais oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto de Souza. 
PMDB – MA) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 272, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 272, de 2005), que 
altera as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a estruturação da 
Carreira Previdenciária no âmbito do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS; 10.855, de 
1º de abril de 2004, que dispõe sobre a rees-
truturação da Carreira Previdenciária, de que 
trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, instituindo a Carreira do Seguro Social; 
10.876, de 2 de junho de 2004, que cria a Car-
reira de Perícia Médica da Previdência Social 
e dispõe sobre a remuneração da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial do Quadro de 
Pessoal do INSS, 10.997, de 15 de dezembro 
de 2004, que institui a Gratificação Específica 
do Seguro Social – GESS; 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públicas 
Federais; e fixa critérios temporários para pa-
gamento da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Médico-Pericial – GDAMP.

Relator revisor: Senador Sérgio Guerra.
PRAZO FINAL: 25.4.2006

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 273, de 2005), que 

abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes e de Encargos Financei-
ros da União, no valor global de quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e trinta e dois mil, 
novecentos e noventa e quatro reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: Senador João Ribeiro.
Prazo final: 26-4-2006

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 274, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 274, de 2005), que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; revoga o art. 3º da Medi-
da Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Romero Jucá.
PRAZO FINAL: 28.4.2006

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 275, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 275, de 2005, que altera a Lei nº 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, que institui 
o Sistema Integrado de Pagamento de Impos-
tos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – Simples, em 
função da alteração promovida pelo art. 33 da 
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 
dispõe que o prazo a que se refere o art. 2º 
da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
para reutilização do benefício da isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiência 
física, aplica-se inclusive às aquisições reali-
zadas antes de 22 de novembro de 2005.

Relator revisor: Senador Jefferson Péres.
Prazo final: 28-4-2006
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5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 276, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 276, de 2006), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes, no valor de trezentos e 
cinqüenta milhões de reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: Senador Aelton Freitas.
PRAZO FINAL: 1º.5.2006

6 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 277, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 277, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e das 
Relações Exteriores, no valor de setenta e qua-
tro milhões, quinhentos e sessenta e quatro 
mil reais, para os fins que especifica. (Apoio à 
população atingida pela febre aftosa)

Relator revisor: Senador Osmar Dias.
Prazo final: 18-5-2006

7 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 66, DE 2005 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 

Constituição nº 66, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Jorge (apre-
sentada como conclusão do Parecer nº 2.054, 
de 2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania), que acrescenta o inciso XVI e 
o § 2º ao art. 52 da Constituição, para atribuir 
ao Senado Federal competência para indicar 
membros do Conselho Diretor ou da Diretoria 
das Agências Reguladoras.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2005 (nº 5.788/2001, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
de Conscientização da Esclerose Múltipla.

Parecer favorável, sob nº 2.249, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Augusto Botelho, com a Emenda 1-CE, de re-
dação, que apresenta. 

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2005 (nº 3.883/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta inciso ao 
art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para permitir a ausência 
do trabalhador ao serviço, sem prejuízo do sa-
lário, na hipótese de participação em reunião 
oficial de organismo internacional ao qual o 
Brasil seja filiado.

Parecer favorável, sob nº 2.148, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

11 
EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 70, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emen-
das da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 70, de 2003 (nº 2.677/2000, naquela Casa), 
que inscreve o nome de Alberto Santos Du-
mont, o Pai da Aviação, no Livro dos Heróis 
da Pátria.

Parecer favorável, sob nº 200, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Wellington Salgado.
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12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 12, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 12, de 2006 (nº 1.396/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Tratado Internacional sobre Recursos Fito-
genéticos para a Alimentação e a Agricultura, 
aprovado em Roma, em novembro de 2001, e 
assinado pelo Brasil, em 10 de junho de 2002.

Parecer favorável, sob nº 189, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 44, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 44, de 2006 (nº 
1.154/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Sede entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e a Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica – OTCA, celebrado em Brasília, 
em 13 de dezembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 199, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

14 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 14, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 2.202, de 
2005, Relator: Senador Tião Viana), do Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2005 (apresenta-
do pela Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa como conclusão de seu 
Parecer nº 24, de 2005, Relator: Senador José 
Maranhão), que altera a Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que aprova o Plano Nacio-
nal de Viação, de modo a incluir, na Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Federal, a rodovia que especifica.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 

do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2006 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 15, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Emigração Ilegal, que altera o Código Pe-
nal para criminalizar o tráfico internacional de 
pessoas para fins de emigração, e a Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, para inserir a 
mencionada conduta entre os crimes antece-
dentes da lavagem de dinheiro.
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18 
REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.355, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda informações a respeito 
de operações financeiras eventualmente efe-
tuadas entre o Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) com a empresa controladora do empre-
endimento Beach Park, localizado em Porto de 
Dunas, Ceará, ou com qualquer das empresas 
controladas por ela.

Parecer favorável, sob nº 162, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto de Souza. 
PMDB – MA) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 
54 minutos.)

(OS Nº 11905/06)

AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

3-4-2006 
Segunda-feira 

16:00 – Sessão Solene de Outorga do Título de Cida-
dão Honorário de Brasília ao Senador Ramez Tebet, 
proposta pela Deputada Distrital Eliana Pedrosa.  

Auditório Petrônio Portela – Anexo II do Senado 
Federal.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Reginaldo Duarte* S PSDB – Alvaro Dias * 
PMR – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** Sem partido – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PMDB – Gerson Camata** BLOCO-PT – Delcídio Amaral** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra * PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela* P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB - Teotonio Vilela Filho ** PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres2 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. (Vago)3   
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
(Vago)6   4. (Vago)4   
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camata ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (Vago)5   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
3 Vaga ocupada pelo Senador Gilberto Goellner que deixou o exercício do cargo em 8.12.2005, em virtude de 
reassunção do titular. 
4 O Senador Álvaro Dias renunciou ao cargo de acordo com Ofício nº 1370/2005-SEM, publicado no DSF de 
15.12.2005. 
5 O Senador Pedro Simon renunciou ao cargo de acordo com OF nº 101/05 – GSPSIM, publicado no DSF de 
14.12.2005. 
6 O Senador Leonel Pavan renunciou ao cargo de acordo com OF. INT. GSLP nº 43/2006, publicado no DSF de  
29.3.2006. 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   

 
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada 
uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha 
do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ (PFL) 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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